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PREFÁCIO


Oautor deste volume oferece ao estudante sério das Escrituras uma riqueza de material com o qual aprofundar seu estudo, de modo a compreender o que cada autor bíblico queria comunicar a seus leitores.

Foco e Desenvolvimento no Antigo Testamento oferece a seus leitores material de apoio de tal ordem que o livro estudado pode ser bem entendido em seu contexto histórico e literário. A seguir, desenvolve o pensamento do autor em vista da mensagem que ele desejou comunicar a seus leitores. Oferece a seguir um esboço sintético de cada livro; esse esboço é de tal modo detalhado que o leitor pode, com facilidade, seguir a linha de raciocínio do autor bíblico.

Fruto de anos de estudo e ensino do Antigo Testamento, Foco e Desenvolvimento, traz as marcas de investigação cuidadosa e de uma compreensão acurada tanto da forma quanto da mensagem e da teologia da revelação inicial de Deus.

Este volume oferecerá os alicerces de um estudo constante do texto do Antigo Testamento. Conquanto não seja um comentário das Escrituras, conduz o leitor a um conhecimento mais integral da Palavra de Deus, e complementa os comentários já existentes. Eu recomendo Foco e Desenvolvimento no Antigo Testamento como uma ferramenta valiosa para o estudo da Bíblia Sagrada.

J. Dwight Pentecost

Professor Catedrático Emérito de Exposição Bíblica

Seminário Teológico de Dallas






INTRODUÇÃO


Esta obra é fruto de muitas influências e de uma visão de vida - equipar expositores. Ela reúne características de obras de introdução, de história bíblica, e de comentários. Sua ênfase não é resumir em um esboço temático cada livro do Antigo Testamento, e sim oferecer uma percepção de como cada mensagem foi estruturada e desenvolvida.

É nesse sentido que a palavra Argumento foi usada nesta obra. Além disso, incluí nos argumentos de alguns livros, uma breve exposição de como Deus é ali apresentado.

O leitor logo descobrirá que alguns livros foram objeto de atenção especial, recebendo tratamento teológico mais completo. Isso reflete ênfases particulares em meu ministério de ensino no Seminário Bíblico Palavra da Vida. Dediquei mais espaço ao livro de Salmos, para o qual ainda espero publicar um complemento, por assim dizer, com os esboços sintéticos de cada um dos poemas hebraicos.

O objetivo de Foco e Desenvolvimento no Antigo Testamento não é o púlpito (i.e., não é um livro de esboços de sermão), mas o escritório, particularmente aquelas longas horas em que buscamos, como expositores, tornar nossa a história em que cada livro se insere e a mensagem que ele comunica.

Assim, Foco e Desenvolvimento é dedicado aos homens e mulheres que, em contextos de igreja, lar ou escola, buscam expor a Palavra de Deus com integridade e esmero, para a salvação de vidas e a edificação da Igreja.
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Uma abordagem teológica do

PENTATEUCO

Importância do assunto

OPentateuco aparece em primeiro lugar em todos os arranjos do cânon do Antigo Testamento. Isto confirma a premissa de que esses cinco livros são fundamentais para o estudo e a compreensão de todos os demais. A teologia presente nas narrativas, prescrições e discursos desses cinco documentos oferece padrões ou modelos (não moldes) pelos quais as estruturas teológicas dos demais livros devem ser observadas e formuladas.


NECESSIDADES DESTE ESTUDO


É necessário ao estudante de teologia do Antigo Testamento possuir um conhecimento mínimo do contexto histórico e da forma literária dos documentos que o compõem. Ideias preconcebidas sobre o Pentateuco e divulgadas tanto na esfera popular quanto na acadêmica tornam ainda mais imperioso tal conhecimento.


Contexto histórico

A Bíblia afirma direta e indiretamente que seus cinco primeiros livros foram escritos por Moisés (cf. Êx 17.14; Nm 33.1, 2; Dt 31.9; 2 Rs 21.8; Mt 19.7). Israel estivera escravizado no Egito por mais de 400 anos e fora submetido a uma massacrante lavagem cerebral politeísta. Nada, a não ser a revelação divina, seria capaz de quebrar a crosta de paganismo que envolvia não apenas a história do povo israelita, mas a própria cosmogonia e uma filosofia da história.

Os livros receberam sua forma mosaica final nas campinas de Moabe, por volta do ano 1445 a.C., pouco antes de Israel entrar na terra de Canaã e assumir sua plena condição como nação independente.

Sem dúvida, Moisés foi mais que um autor. Ele foi o sintetizador de tradições orais (e quem sabe escritas) que remontavam ao tempo dos patriarcas. Seus cinco livros deram a Israel a perspectiva divina sobre o surgimento do universo e da nação israelita, bem como sobre o papel que ela desempenharia no plano de Deus. Tais noções eram fundamentais na hora crítica em que Israel se defrontaria com a mais idólatra e imoral das antigas culturas do Oriente Médio.




Forma literária

Apesar de constituir uma unidade em seu propósito fundamental de instruir o povo israelita quanto a suas origens e razão de ser (conferir o nome hebraico dado à coleção, Lei  hr*oT, Tor>), os cinco livros de Moisés são muito mais do que simples lei. A parte estritamente legal do Pentateuco limita-se a porções de Êxodo 20–40, Levítico e porções de Números. Deuteronômio, embora contendo material legislativo, é formalmente identificado com os tratados de suserania do segundo milênio a.C., que continham (como acontece com Deuteronômio) uma seção de preceitos pactuais.1 O restante é narrativa didático-teológica. O fim desse material didático-teológico é fornecer a Israel uma visão do mundo e uma filosofia de história.






PRESSUPOSIÇÕES DESTE ESTUDO



A respeito de Deus

É necessário pressupor a existência de Deus como ser eterno, independente e coerente em Seu caráter e propósito. Deus se comunicou de forma inteligível, coerente e compatível com a condição humana (isto é cultural e historicamente localizada, apesar de supra-histórica em sua validade).




A respeito da revelação

A revelação tem como propósito dar a conhecer Deus e Seu propósito. Esta revelação é proposicional, pois é necessário à criatura mais do que perceber o evento (ou o ciclo de eventos), mas entender seu verdadeiro significado; é necessário à criatura saber mais do que o nome de seu Criador, mas também entender Seus propósitos. Por essa razão, o Pentateuco contém narrativa (evento) e interpretação (lei ou discurso).




A respeito de um centro

Há décadas os teólogos bíblicos contendem com a ideia de um centro teológico que abranja toda a teologia do Antigo Testamento (os mais famosos são aliança e promessa).2 Sem pretender lançar uma nova ideia que suplante todas as demais, esta obra entende que é mais sensato seguir o exemplo de Georg Fohrer e propor não um único centro (como num círculo), mas dois focos (como numa elipse) que sirvam como lentes para o estudo da teologia vétero-testamentária. Fohrer propôs os conceitos de domínio de Deus e comunhão com Deus como seus focos.

Os focos que proponho nesta obra são semelhantes, e enfatizam uma preocupação com o conceito do reino mediatório de Deus na história. Assim, conforme o gráfico abaixo, os focos são a restauração da soberania mediada de Deus e o bem-estar da criatura debaixo da autoridade de Deus para a Sua glória.

Estes conceitos são amplos o suficiente para englobar as ideias de promessa e aliança, bem como outras de caráter específico (e.g., Javé, o Deus guerreiro, proposto por Tremper Longman) e outras mais gerais (a ideia tradicional do dispensacionalismo, a glória de Deus, e a do calvinismo, salvação).


Antigo Testamento

Recuperação da soberania mediada
Bem-estar da criatura sob a autoridade e para glória de Deus



Esta ideia reflete a prioridade lógica e cronológica do relato da criação em Genesis 1 e 2,3 bem como o conceito importantíssimo da autoridade mediada que permeia todo o Antigo Testamento. Sob este “guarda-chuva teológico” se enquadram quatro linhas de ação (um modus operandi divino) que serão examinadas particularmente nos livros históricos do Antigo Testamento.

1. A Permissão do Mal

2. O Juízo contra o Mal

3. Libertação do Juízo para/por os Eleitos

4. Bênção dos Eleitos




1 Para um tratamento da data de Deuteronômio veja Gleason L. Archer, Merece Confiança o Antigo Testamento?, pp. 283-293 e J. A. Thompson, Deuteronômio. Introdução e Comentário, Série Cultura Bíblica.

2 O leitor fará bem em consultar três obras importantes em português sobre o assunto. Gerhard Hasel, Teologia do Velho Testamento; Walter Kaiser, Teologia do Antigo Testamento; e Ralph Smith, Teologia do Antigo Testamento. Os três autores dedicam considerável espaço em suas obras ao debate sobre o centro teológico do Antigo Testamento.

3 Veja Eugene H. Merrill, “Covenant and the Kingdom. Genesis 1-3 as Foundation for Biblical Theology”, Criswell Theological Review 1 (1987), pp. 295-308.












O ARGUMENTO DE

GÊNESIS

Questões introdutórias


TÍTULO


O título português do livro é derivado do título adotado pela versão grega do Antigo Testamento, a chamada Septuaginta − Gevnesi~ (genesis), palavra encontrada em Gênesis 2.3, bivblo~ th`~ genevsew~ (biblos ths genesews, “livro da geração”). Os israelitas, por sua vez, usam como título a primeira palavra do livro, tyv!ar@B= (B=r@avît, “no princípio”).

“Gênesis”, a despeito de não ser um título abrangente para a totalidade do conteúdo do livro, serve razoavelmente bem ao propósito do livro, pois este pretende ser um livro de origens. Primeiramente, apresenta a origem do mundo; depois, a origem da raça humana e de seu conflito com o mal; por último, embora muito importante, a origem da linhagem eleita de Abraão, por meio da qual todas as nações do mundo seriam finalmente abençoadas.




DATA E AUTORIA


A autoria mosaica de Gênesis (na verdade, de todo o Pentateuco) foi indisputável até a segunda metade do século 18, quando Jean Astruc detectou o que considerou ser duas fontes literárias distintas, rotuladas de J (que representava o Jahvista) e E (que indicava o Elohista) devido à incidência de diferentes palavras hebraicas para referir-se a Deus.

Uma estratificação crescente produziu um grande número de teorias com respeito à origem do Pentateuco, com o acréscimo de outras duas fontes “claramente definidas” nos 100 anos que se seguiram à proposta de Astruc. Essas outras duas fontes receberem os rótulos de D (que representava o Deuteronomista) e P (que indicava a fonte Sacerdotal [do alemão priesterlich]).

A ordem particular em que esta hipótese das fontes ou Hipótese Documentária estabeleceria seu domínio sobre a moderna erudição foi iniciada por K. H. Graf em 1866 (Ph, E, J, D, Pl), depois modificada de modo a dar a P sua forma unitária e a J sua prioridade cronológica por A. Kuenen (1869), e depois popularizada por Julius Wellhausen, em 1876, em uma obra que combinava a teoria documentária com uma visão evolucionista da religião de Israel.

Refutações da hipótese documentária vieram não apenas de eruditos conservadores, mas também de estudiosos de persuasão liberal. Um dos mais influentes foi o trabalho de Hermann Gunkel, na área da crítica da forma, no qual deu-se mais ênfase ao desenvolvimento de cada unidade oral até a chegada a sua presente forma escrita, bem como a formas literárias paralelas na literatura do Oriente Médio antigo. A combinação dessas ênfases fez diminuir a distinção entre os supostos documentos J, E, D e P.

Argumentos conservadores contra a hipótese documentária incluem:

(1) seu raciocínio circular em presumir a impossibilidade de revelação sobrenatural e usar a própria pressuposição para negar as evidências de tal revelação;

(2) a evasão de textos que contrariam a hipótese proposta, usando o artifício de atribuir a redatores posteriores ou a interpolações aquelas passagens que conflitam com a teoria;

(3) sua rejeição deliberada do Antigo Testamento como evidência arqueológica, mesmo quando a arqueologia de maneira constante confirma afirmações bíblicas outrora contestadas (a existência de Belsazar, dos heteus [hititas], dos horeus [hurrianos]);

(4) sua negação de que um autor israelita qualquer pudesse usar vários nomes para referir-se a Deus, quando em todo o Oriente Médio antigo divindades sumérias, egípcias e cananitas eram designadas por dois ou mais nomes diferentes sem qualquer sugestão de multiplicidade de autores em tais textos;

(5) uma recusa obstinada em aceitar a possibilidade de que um homem educado na corte mais sofisticada de sua época pudesse ler e escrever, quando escravos semitas trabalhando nas minas egípcias de turquesa, no Sinai, gravavam seus registros nas paredes de seu local de trabalho; e

(6) particularmente em Gênesis, as muitas referências a costumes arcaicos que seriam conhecimento natural para um autor no segundo milênio a.C., mas que um autor no primeiro milênio a.C. dificilmente poderia conhecer, mesmo se privilegiado por uma notável tradição oral durante um período de mais de mil anos (e.g. geração de filhos por meio de uma serva, a validade de testamentos orais pronunciados no leito de morte, o direito de herança para o filho que tivesse a posse dos ídolos domésticos).

Tais fatores, com arcaísmos significativos de vocabulário e indicações de conhecimento pessoal da geografia, da cultura e do vocabulário do Egito,4 apontam para a autoria mosaica do Pentateuco, e de Gênesis em particular. Significativamente, os autores do Novo Testamento e o Senhor Jesus Cristo afirmam unanimemente Moisés como o autor do Pentateuco (cf. Mt 19.4-8; Mc 12.26; Jo 7.19; At 3.22; Rm 10.5). Negar essa autoria equivale a atribuir erro a Jesus e a Seus apóstolos.

Assim, a autoria de Gênesis é atribuída a Moisés, mais provavelmente durante a jornada do Egito para Canaã, com o uso de fontes que tivesse à disposição, quer orais quer escritas, debaixo do ministério orientador do Espírito de Deus




CARACTERÍSTICAS LITERÁRIAS



Forma

Moisés certamente endossaria a ideia de que o meio é a mensagem, pois Gênesis comunica tanto por meio de sua forma quanto por meio de seu conteúdo.

No que diz respeito à forma, esse livro de origens contém os “relatos” do trato de Deus com dez grupos ou entidades diferentes. Esses relatos são marcados pelo uso da palavra hebraica todl=oT [Tol=dot] (cf. 2.4; 5.1; 6.9; 10.1;11.10; 11.27; 25.12; 36.1, 9; 37.2). Cada uma dessas seções relata o que aconteceu à(s) pessoa(s) mencionada(s), ou a seus descendentes (e.g., o todl=oT dos céus e da terra [2.4] descreve o que finalmente aconteceu ao universo recém-criado; o todl=oT de Tera [11.27] trata particularmente de seu filho Abraão).

Os primeiros cinco todl=oT formam o que é comumente chamado de história primeva, que se estende da criação do universo à chamada de Abraão (2.4–11.26), quando Javé definiu mais claramente o foco de Sua obra redentora (e restauradora de Sua soberania), ao trazer à luz o povo de Sua aliança.

Os outros cinco todl=oT tratam da história patriarcal, o desenvolvimento histórico da aliança inicial entre Javé e Abraão por intermédio das linhagens escolhidas de Isaque e Jacó (11.27–50.26).

Em ambas as divisões, Moisés usou o artifício literário de alistar primeiro a linhagem ou genealogia do indivíduo ou grupo que fora, por uma razão ou outra, deixado de lado no processo revelatório, restaurador e redentor de Javé. Assim, a genealogia de Caim (4.17-24) precede a de Sete (4.25, 26); as linhagens de Jafé e Cão (10.1-8) aparecem antes da de Sem (10.21, 22); a genealogia de Ismael (25.12-15) antecede a de Isaque (25.19), e a de Esaú (36.1-10) precede a de Jacó (37.2). Este arranjo deliberado e harmonioso é uma evidência notável de unidade de composição.




Estilo

O livro de Gênesis é, primariamente, narrativa em prosa, com passagens poéticas ocasionais, das quais a bênção de Jacó (49.2-27) é a mais elaborada. A prosa exibe ritmo e paralelismo (como no relato da criação, no capítulo 1), quiasma (como na narrativa da Queda, em que o pecado, o questionamento e o juízo seguem-se em ordem inversa; ou na estrutura espelhada do relato da torre de Babel, no capítulo 11, em que encontramos narrativa, discurso, verso eixo, discurso, narrativa), e vários exemplos de paronomásia (e.g., Caim é destinado a ser um “errante” [dn`, n*d em hebraico] e acaba se estabelecendo na terra de Node [d)n , n)d, que significa “vagar, errar” em hebraico]. Encontram-se ainda em Gênesis diversos exemplos de etimologias populares (os “trocadilhos” contidos nos nomes de pessoas, como Jacó e Perez).

Outra característica literária marcante é a predominância do número sete e seus múltiplos. Os 7 dias da criação, as sete gerações da genealogia de Caim, os 70 descendentes dos filhos de Noé, a promessa sétupla a Abraão, os 7 anos de abundância e escassez no Egito e os 70 membros da família de Jacó ilustram amplamente este fato. O número 10 também parece ser importante, já que há dez todl=oT e dez gerações nas genealogias dos capítulos 5 e 11.

Todos estes detalhes de estilo refletem uma elaboração cuidadosa, não o trabalho aleatório de composição a partir de fontes diversas e contraditórias, conforme proposto pelos críticos documentais e da forma.

Mensagem

É quase um ato de atrevimento tentar resumir um livro de cinquenta capítulos em um único parágrafo, mas tal resumo da mensagem do livro é importante como ferramenta para trabalhar com passagens isoladas sem perder a noção do todo.

Reconhecendo que qualquer tentativa hermenêutica é aberta a críticas e melhorias, fica aqui a mensagem proposta por este autor para o livro de Gênesis:


A eleição e separação de Israel como povo pactual de Deus deram-se em um contexto de conflito entre o propósito benevolente do Criador e a vontade rebelde das criaturas, a quem Ele pune em justiça e restaura em amor.



A teologia de Gênesis






A PESSOA E O CARÁTER DE DEUS



Deus é poderoso

O poder e a majestade de Deus manifestam-se primeiramente em Seu trabalho de criar, ordenar o universo e torná-lo habitável para o homem (caps. 1 e 2). Seu poder também se evidencia nas forças cataclísmicas que Ele reúne e desencadeia para julgar a humanidade pecadora (caps. 6–8), na maneira simples, mas engenhosa, pela qual Ele dispersa a geração pós-diluviana devido à desobediência à ordem divina para que se espalhassem e enchessem a terra (cap. 11).

O poder de Deus é mais sutilmente demonstrado na capacitação a Abraão e Sara para que, mediante a fé, gerassem a semente prometida depois de ambos haverem passado o estágio reprodutivo (caps. 18, 21).

Em contraste com isso, vê-se o poder devastador da ira de Deus no juízo contra Sodoma e Gomorra (cap. 19). As palavras de José para seus irmãos em Gênesis 50.19-21 demonstram o ponto de vista mosaico sobre o poder de Deus à luz da história da nação. O que o homem pecador tenciona para o mal, Javé é mais do que capaz de suplantar para Seus propósitos de bênção e bem-estar para o povo de Sua aliança.




Deus é justo

A justiça de Javé reflete-se não tanto em declarações sobre Seu caráter quanto nos meios simples e diretos pelos quais Ele julga a falta de conformidade do homem com o padrão de conduta prescrito pelo Criador. Tal é o caso com Seu padrão de avaliar o relacionamento do homem com Ele no jardim (2.16), no julgamento imediato contra a rebelião do homem (3.8-19), em seu trato severo (mas paciente) com o crime de Caim e as justificativas pessoais apresentadas por este (4.1-16), no juízo do Dilúvio contra um mundo cuja inclinação e ações estavam em flagrante violação de Seu caráter (6.1-7), na destruição de Sodoma e Gomorra por sua depravação e seu estilo de vida egoísta (19.1-29), assim como em juízos individuais contra homens como Er e Onã (38.6-10).




Deus é gracioso

A graça de Deus lança uma luz brilhante sobre algumas das páginas mais sombrias da história humana. Quando Sua bondade original foi desprezada no jardim do Éden em troca da independência que as criaturas queriam dEle, foi Deus quem tomou a iniciativa de buscar o homem (3.8, 9), de prometer a vitória definitiva sobre a serpente pela semente da mulher (3.15) e de remediar a nudez e a vergonha do primeiro casal (3.21).

Quando a corrupção engolfou a humanidade, Noé […] achou graça aos olhos do Senhor (6.8), e quando as águas do Dilúvio ameaçavam destruir os sobreviventes, Deus lembrou-se de Noé (8.1).

A graça intensifica-se quando o pacto de Javé com a humanidade se focaliza em Abraão e sua linhagem. Ló é preservado pela graça (19.1-31), Isaque é poupado pela graça (cap. 22), Jacó é escolhido por graça (25.19-23; cf. Rm 9.11, 12), assim como toda a família patriarcal é libertada da corrupção e miscigenação em Canaã pela provisão graciosa que Javé lhes faz de José como vice-regente do Egito (caps. 37-50).




Deus é singular

Há muito que se reconhece em Gênesis uma forte veia polêmica. Israel, depois de 430 anos no Egito, com seu politeísmo grosseiro, e a caminho para Canaã, com sua cosmogonia perversa e religião imoral, precisava entender seu Deus corretamente para não cair presa do animismo e da idolatria.

Assim, Gênesis 1 e 2 apresentam Javé como o Deus transcendente que existia antes do universo e dele não dependia para coisa alguma. Ele é senhor absoluto das forças do universo como o sol e a lua, as águas caóticas do oceano primevo, sobre as fontes e cursos de água, e mesmo sobre os grandes animais marinhos. Todos esses elementos tinham alguma conotação mitológica entre os povos do Oriente Médio antigo, particularmente entre os sumérios e os cananeus.

A narrativa do Dilúvio, que tem paralelos nos épicos sumérios de Gilgamés e Atrahasis, estende o tom polêmico ao descrever não um deus caprichoso e vingativo, que destrói a humanidade devido ao desconforto e à falta de sono causados pelo barulho dos homens, mas Javé, um Deus cujo caráter santo e propósitos benevolentes para com o homem eram menosprezados e violados pela conduta pecaminosa da humanidade. Além disso, revela um Deus cuja sabedoria permite ao homem escapar ao juízo por meio de uma embarcação realmente capaz de suportar as intempéries do Dilúvio, em contraste com outras versões antigas do evento, que descrevem embarcações totalmente incapazes de navegar e preservar a vida.5

A singularidade de Javé aparece em cores ainda mais brilhantes no fato de que Ele é um Deus que, apesar de transcendente e todo-poderoso, busca um relacionamento com Suas criaturas e a elas Se revela. Ele estabelece alianças (cf. 9.8-17; 15.9-21; 17.1-27) e garante seu cumprimento ao prover e proteger milagrosamente a semente que havia prometido (18.13-15; 22.15-18; 25.21).






A ADMINISTRAÇÃO DOS PROPÓSITOS DE DEUS


O plano de Deus na história inclui Seu decreto de permitir o mal, Sua promessa e/ou ação de julgar o mal, o livramento do mal por meio de uma semente escolhida e o decreto de abençoar os eleitos a quem libertou. O livro de Gênesis é a sementeira de todas essas ideias nas Escrituras, e elas encontram expressão genuína nesse livro em que as grandes divisões da humanidade são estabelecidas de acordo com seu relacionamento para com o Deus que Se autorrevela.


O decreto de permitir o mal

É forçoso admitir que esse decreto é uma inferência das narrativas de Gênesis. No entanto, é preciso admitir que embora Deus jamais aceite responsabilidade pela prática do mal, Ele implicitamente afirma ser o autor da possibilidade do pecado pelo simples fato de ter oferecido ao homem uma condição de obediência (2.8, 9, 15-17) pela qual a santidade de que o homem era dotado como criatura pudesse ser exercida e desenvolvida. A presença de um animal que se rebela contra sua posição na Criação e permite tornar-se um agente de uma vontade oposta à de Deus é indicação de que o mal espreitava à porta da perfeita criação divina, mas não fora de Seu conhecimento ou autoridade (cap. 3).

Assim, um conflito se estabelece, o qual envolverá, ao longo da história, duas sementes - a da mulher e a semente da serpente. Caim e Abel e, depois, Caim e Sete são parte deste conflito, que se alarga e aprofunda a ponto de incluir toda a humanidade em Gênesis 6. Depois do Dilúvio, o conflito irrompe uma vez mais na linhagem da semente, originando a maldição sobre os cananeus.

Em última análise, este é um conflito entre a vontade rebelde das criaturas e a vontade soberana do Criador, conforme evidenciado na torre de Babel, em que o orgulho humano procura suplantar as intenções divinas para a humanidade na terra.

O fator de desapontamento, que Moisés sem dúvida queria que seus leitores percebessem para levá-los a depender de Javé, demonstra-se na maneira pela qual o mal se insinua na linhagem escolhida, primeiro com o incidente de Agar, depois com as trapaças de Jacó e a alienação de Esaú, e finalmente com os vários incidentes de perversão moral, de desonestidade e de ódio dentro do clã de Jacó. Por meio de todas essas circunstâncias, Javé apontava para Si mesmo como a única esperança de vitória sobre o mal, pois os patriarcas, na tarefa de dominar o mal, haviam sido tão falhos quanto Adão, Caim e Noé (cf. Gn 4.7).




A promessa/ação de julgar o pecado

Esta linha do plano mestre de Deus encontra seu início no chamado protoevangelho de Gênesis 3.15. Exegeticamente falando, todavia, pode-se argumentar que a própria criação, conforme descrita em Gênesis 1, é um ato de juízo e redenção.

O triunfo prometido da semente da mulher é o tema central, cujo cumprimento é sempre aguardado no desenvolvimento do livro e, no entanto, jamais se realiza, mesmo quando as possibilidades de escolha da semente se limitam a uma das famílias no clã de Jacó.

O juízo de Deus contra o pecado aparece em todo o livro, desde as maldições pronunciadas no jardim do Éden até a disciplina criativa imposta por José a seus irmãos trapaceiros. Tal juízo, todavia, é sempre temperado com a misericórdia restauradora de Javé, por meio da qual Suas criaturas caídas encontram graça e esperança.




Libertação do juízo para os/pelos eleitos

Vários incidentes em Gênesis ilustram esta parte do programa divino na História. O nascimento de Sete (4:25) em substituição a Abel aparece como o primeiro exemplo, resultando na preservação do verdadeiro culto a Deus no contexto de uma civilização pagã desenvolvida pelos descendentes de Caim (4.16-24).

O evento seguinte é a chamada de Noé do meio de uma geração incuravelmente corrupta, para que fosse o agente da preservação da raça humana do juízo universal do Dilúvio (6.8).

Quando a população da terra pós-diluviana se recusa a obedecer aos mandamentos de Deus e é julgada com a divisão das línguas, a chamada de Abraão (11.27–12.3) oferece uma nova fase no plano redentor de Javé, que é desenvolvido por meio de Isaque e Jacó, cuja descendência é salva da miscigenação corruptora com os cananeus pagãos por meio do agente final de libertação em Gênesis, José (a quem o próprio Faraó reconhece como um homem capacitado por Deus [41.38]).

Uma vez que o livro termina com o registro da morte de José e de seu sepultamento no Egito, Moisés tencionava que seus leitores percebessem que a saga da Semente da mulher ainda não acabara e que a tarefa de libertar o mundo do mal seria passada a outros instrumentos, até que a verdadeira Semente surgisse na História.




O decreto de abençoar os eleitos

Gênesis começa com uma progressão do caos (Gn 1.2) à bênção, à medida que toda a criação divina é pronunciada boa, e o homem, como governante mediatório de Deus, é abençoado com vitalidade e fertilidade com as quais deve encher a terra e desfrutar Deus e Sua criação (1.28-31).

A partir da Queda, bênção e maldição coexistem, nunca pacificamente, e o mal progride a ponto de quase eliminar a possibilidade de bênção. A essa altura, Javé intervém graciosamente e seleciona Noé como o canal pelo qual a bênção divina fluirá para uma humanidade renovada (apesar de ainda corrupta).

Gradativamente, o decreto de abençoar vai adquirindo forma mais definida. Sem é declarado herdeiro de um relacionamento especial com Javé (9.26), e sua linhagem é escolhida para receber e mediar a bênção. Essa linhagem passa por Éber a Terá, e deste a Abraão (11.20-26). A essa altura, chega-se a um ponto culminante, e uma promessa específica de bênção é anunciada (12.1-3); essa promessa é depois ampliada como uma aliança de concessão real (15.9-21) e uma aliança de suserania e vassalagem (17.1-27), que prendem a bênção de Javé à semente de Abraão, primeiro como recipiente, e depois como canal (cf. 12.3).

Argumento básico






DESENVOLVIMENTO


Devido à natureza do livro de Gênesis, em que uma narrativa altamente estruturada é parte integrante da mensagem do livro, esta seção será breve, deixando a parte mais substancial do desenvolvimento para o próprio esboço sintético.

Gênesis é verdadeiramente um livro de origens. Moisés tinha como objetivo oferecer aos israelitas não apenas um conhecimento de seu passado nacional, mas uma percepção de como esse passado se conectava à história primeva da humanidade e até mesmo à origem do universo. O propósito do livro é promover confiança em Javé, o Deus da aliança, demonstrando como a nação devia ao Seu fiel amor sua existência e preservação ao longo dos séculos como o veículo pelo qual o conflito básico, iniciado no jardim do Éden, finalmente terminaria, e a humanidade seria abençoada.

O elemento chave no desenvolvimento de Gênesis é a expressão todl=oT (hebraico para “gerações” ou “relato”), em torno da qual as narrativas e seus temas teológicos são estruturados.

O registro da história primeva da humanidade indica como a Criação caiu de uma posição de bênção e acabou sob maldição e juízo divinos, estando em contínua necessidade de redenção do pecado.

A criação do cosmos a partir do caos primevo revela Javé como o soberano Deus Criador, cujos propósitos benevolentes para com o homem incluem comunhão com Ele e governo sob Sua autoridade (1.1 − 2.3).

Quando o homem rejeitou sua posição de criatura moralmente dependente sob a autoridade de Deus, sofreu alienação do Criador e trouxe a maldição divina sobre toda a Criação (2.4 − 3.24).

A história da civilização reflete uma crescente degeneração da conduta humana no conflito entre as duas sementes. Tal degeneração acabou por provocar um juízo divino de dimensões planetárias, no qual apenas a graça de Deus preservou um remanescente (4.1 − 9.17).

O relato dos descendentes de Noé revela como a humanidade uma vez mais abandonou uma posição de bênção pactual sob a autoridade de Deus e colocou-se em uma condição de degradação, rebeldia e maldição (9.18 − 11.26).

O registro da história patriarcal de Israel indica como Javé selecionou uma linhagem dentre a humanidade e comprometeu-Se com ela em aliança com o propósito de trazer a lume, por meio dessa linhagem, a redenção do pecado que prometera no jardim do Éden.

A narrativa dos descendentes de Terá descreve como o estabelecimento da Semente prometida por Deus foi marcado por um conflito com o mal, no qual Deus finalmente triunfou à medida que Abraão aprendeu a confiar no Deus das promessas (11.27 − 25.11).

A genealogia de Ismael apresenta o desenvolvimento da promessa divina de que Abraão teria uma descendência inumerável (25.12-18).

O relato dos descendentes de Isaque reflete o crescimento do mal dentro da família escolhida à medida que o engano toma o lugar da fé como sua característica principal (25.19 − 35.29).

A seguir, o relato dos descendentes de Esaú indica como ele foi abençoado enquanto ainda estava em Canaã, e como seu clã cumpriu a predição de Isaque ao conquistar a terra de Seir (36.1-43).

O relato dos descendentes de Jacó indica como a graça de Javé preservou a família pactual da corrupção externa e da dissensão interna por intermédio de José e de sua peregrinação para o Egito (37.1 − 50.26).

Assim, o livro registra a história do homem desde o seu glorioso princípio no Éden até a narrativa bem pouco elogiosa da família escolhida, que deve enfrentar o conflito com o mal, mas que com mais frequência é derrotada pelo mal do que derrota o mal. Moisés incorporou ao seu livro tanto uma sensação de frustração quanto um sentimento de esperança de que surja algo ou alguém capaz de enfrentar adequadamente e, por fim, vencer o mal, sendo, desse modo, capaz de cumprir as promessas da aliança.

Ele ofereceu também o contexto da necessidade de um meio de regular a vida sob a promessa, um tema que será retomado em Êxodo e Levítico.

ESBOÇO SINTÉTICO

Mensagem


A eleição e separação de Israel como povo pactual de Deus deram-se em um contexto de conflito entre o propósito benevolente do Criador e a vontade rebelde das criaturas, a quem Ele pune em justiça e restaura em amor.






PARTE I – HISTÓRIA PRIMEVA (1.1 − 11.26)


Oregistro da história primeva da humanidade mostra como a criação caiu de uma posição de bênção para estar sob maldição e julgamento divinos, em constante necessidade de redenção do pecado.

I. A criação do cosmos a partir do caos primevo revela Javé como o soberano Deus Criador, cujos propósitos benevolentes para com os homens incluem a comunhão com Ele e o domínio sob Sua autoridade (1.1 − 2.3).

A. Deus soberanamente traz o cosmos à existência a partir do caos primevo (1.1, 2).

1. O ato de criação de Deus é resumido (1.1).

2. O ato de criação de Deus foi assegurado por Seu Espírito, a despeito da presença do caos (1.2).

B. Deus soberanamente cria um universo habitável por meio de Sua poderosa palavra de criação (1.3-31).

1. Deus soberanamente dá ordem e forma o universo nos três primeiros dias de Sua obra (1.3-13).

• Deus soberanamente cria a luz e a separa das trevas [primeiro dia] (1.3-5).

• Deus soberanamente cria a atmosfera terrestre e faz separação entre as águas da atmosfera e da hidrosfera [segundo dia] (1.6-8).

• Deus soberanamente cria dois habitats distintos para a vida, formando os mares e a terra seca [terceiro dia] (1.9-13).

2. Deus soberanamente traz a plenitude e a harmonia ao universo nos últimos três dias de Sua obra (1.14-31).

• Deus soberanamente cria os luminares celestes para regular o tempo e as estações na terra [quarto dia] (1.14-19).

• Deus soberanamente cria a vida animal no mar e nos ares, e a abençoa com fertilidade [quinto dia] (1.20-23).

• Deus soberanamente cria a vida na terra e a vida humana como sua expressão máxima, abençoando-as com a fertilidade [sexto dia] (1.24-31).

– Deus soberanamente cria os animais terrestres, de acordo com suas espécies (1.24, 25).

– Deus soberanamente cria o Homem como Seu governante representativo na terra e abençoa a humanidade com a fertilidade e com provisões em abundância (1.26-31).

C. Deus soberanamente celebra Sua obra completa e abençoa a criação com o descanso, à medida que separa para Si mesmo o sétimo dia (2.1-3).

II. A rejeição pelo homem de sua posição de criatura moralmente dependente de Deus dá lugar à alienação do Criador e à maldição divina sobre toda a Criação (2.4 − 3.24).

A. Resumo - Esse é o relato do que aconteceu à perfeita criação de Deus (2.4).

B. O homem é criado por Deus e suprido com condições ideais nas quais deve servir como governante representativo de Javé (2.5-17).

1. A terra, embora já abençoada com a fertilidade, ainda não havia desenvolvido todo seu potencial quando Deus criou o homem (2.5, 6a).

2. O homem é criado da terra e recebe sua existência distinta do soberano Deus (2.7-14).

• O homem é colocado em condições ideais para cumprir seu papel de governar sobre a criação de Deus em Seu lugar (2.8).

• O jardim do Éden possuía um ecossistema perfeito de suporte à vida, incluindo a árvore da vida (2.9).

• O jardim do Éden foi colocado em uma região rica e produtiva (2.10-14).

3. A vida do homem como governante representativo de Deus no Éden deveria ser governada pela obediência a um simples mandamento, que ofereceria uma vida significativa e impediria a morte (2.15-17).

C. As condições ideais do homem são coroadas pela provisão divina de comunhão que nivelam sua esfera de existência como criatura (2.18-25).

1. Deus permite que o homem descubra que a autoridade sem a comunhão não é Seu ideal para a humanidade (2.18-20).

2. Deus oferece comunhão ao formar da própria substância humana uma companheira que o homem reconhece como perfeitamente adequada para partilhar de sua vida de serviço a Deus (2.21-23).

3. O ponto culminante da Criação é a união íntima do Homem e da Mulher sem medo ou remorsos (2.24, 25).

D. O homem, devido à violação do mandamento de Deus, passa da perfeita comunhão e serviço para um medo e sofrimento paralisante (3.1-7).

1. A serpente é apresentada como contraste à inocência do primeiro casal (3.1a; cf. 2.25).

2. A escolha do homem é crer nas insinuações da serpente acerca das motivações de Deus e agir em rebelião contra Ele (3.1b-6).

• A serpente levanta perguntas provocativas acerca do mandamento de Deus (3.1b).

• A mulher responde de forma imprecisa à pergunta (3.2, 3).

• A serpente nega abertamente a realidade da penalidade e a racionalidade do preceito (3.4, 5).

• O primeiro casal age em rebelião ao comer o fruto, conforme proposto pela serpente (3.6).

3. As consequências imediatas da aquisição do conhecimento do bem e do mal foram o medo e a culpa consciente, que o homem e a mulher tentaram eliminar por seus próprios recursos (3.7).

E. O confronto entre o soberano Criador e a criatura rebelde resulta em tentativas humanas de justificação de si mesma e justos julgamentos divinos, que combinam a maldição no presente e a libertação no futuro (3.8-19).

1. O temor da presença de Deus devido à vergonha de estar nus faz Adão e Eva tentarem se esconder (3.8).

2. O homem e a mulher admitem sua culpa, mas não sem antes tentarem se escusar, ao transferir a culpa pelo ocorrido (3.9-13).

3. Deus lança um julgamento justo sobre as criaturas em uma combinação de maldição no presente com libertação no futuro (3.14-19).

• O julgamento para a serpente foi sua degradação física e a promessa de que o conflito iniciado no Éden continuaria até o triunfo final da Semente da mulher (3.14, 15).

• O julgamento para a mulher foi o aumento de suas dores e sofrimentos na gravidez e no casamento (3.16).

• O julgamento para o homem foi uma maldição sobre a terra, que tornaria a provisão para a vida um processo doloroso que só terminaria com a morte (3.17-19).

F. A provisão divina para o pecado do homem incluía peles para cobrir sua vergonha e impedimento de chegar à árvore da vida em um estado pecaminoso (3.20-24).

1. Adão, por meio do nome que deu a sua esposa, demonstra a fé em Deus (3.20).

2. O Deus soberano provê (por meio de sacrifício) peles de animais para substituir a tentativa fútil do homem de parecer justo diante de Deus e declarar-se inocente (3.21).

3. O Deus soberano toma providências para evitar que o homem pecaminoso tenha acesso à vida eterna enquanto debaixo de maldição (3.22-24).

III. A história da civilização reflete uma degeneração crescente do comportamento humano no conflito entre as duas descendências que resulta em um julgamento divino sobre toda a terra, onde a graça preserva um remanescente (4.1 − 9.17).

A. A primeira geração pós-Queda produz uma sociedade que é tão ímpia quanto próspera (4.1-24).

1. O iniciador dessa geração pós-Queda é um indivíduo renegado social e religiosamente, cujo coração é cínico e cujas mãos são sangrentas diante de Deus (4.1-16).

• Caim desenvolve uma atitude socialmente vindicativa quando sua oferta é rejeitada e a de seu irmão é aceita por Javé (4.1-5).

• Caim desenvolve uma atitude espiritualmente cínica à medida que mata traiçoeiramente seu irmão, a despeito da clara advertência de Deus contra o poder destrutivo do pecado (4.6-9).

• Caim recebe uma punição justa de expulsão da terra habitável, combinada com uma provisão misericordiosa de proteção contra vingança de sangue (4.10-16).

2. O desenvolvimento da linhagem de Caim ocasiona um progresso social às custas do valor da vida humana (4.17-24).

• Caim introduz a cidade como entidade social em desafio à punição de Deus e em memória do filho que propagou sua linhagem (4.17, 18).

• Lameque insere a primeira corrupção do casamento (bigamia) em uma sociedade que cresceu em tecnologia e em desprezo pela vida humana (4.19-24).

– Lameque insere a prática da bigamia (4.19).

– Os descendentes de Lameque inserem avanços culturais básicos que tornam a vida mais fácil (4.20-22).

– Lameque mostra grande desprezo pela vida humana e vangloria-se de excessiva vingança (4.23, 24).

B. A segunda geração pós-Queda produz uma linhagem cuja mais significativa reivindicação é preservar a religião correta ao adorar a Javé (4.24-26).

C. O registro da linhagem de Adão por meio de Sete demonstra o efeito da maldição e a esperança de libertação da mesma, conforme ilustrada pelo traslado de Enoque e pelo nascimento de Noé (5.1-32).

1. Adão, feito à imagem de Deus, gera um filho em sua imagem pecaminosa e morre (5.1-5).

2. A dominância da morte marca os efeitos da maldição, até mesmo sobre a linhagem piedosa (5.6-20).

3. O traslado de Enoque antes da morte, devido à comunhão pessoal com Deus, demonstra a realidade da esperança de libertação da maldição (5.21-24).

4. Lameque, descendente de Enoque, demonstra esperança de libertação da maldição no nascimento de seu filho, a quem ele dá o nome de “descanso” [Noé] (5.25-31).

5. Os filhos de Noé são citados por último no relato, sem dados genealógicos, como indicativo do fim de um ciclo da história humana (5.32; cf. também os três filhos de Lameque na genealogia de Caim).

D. A reação de Javé à difusão do mal na terra foi o julgamento universal do Dilúvio, abrandado por Sua graça, por meio da qual uma família e animais representativos foram preservados para a continuidade de Sua promessa (6.1 − 9.17).

1. A dispersão e a profundidade do mal sobre a terra alcançam tal limite, que Javé anuncia Sua decisão de exterminar a humanidade (6.1-8).

• A forma exagerada e egoísta com que a humanidade buscava o prazer e a fama trouxe à tona o anúncio da retirada da proteção de Deus sobre a humanidade (6.1-4).

• A reação de Deus frente à completa depravação da humanidade foi de tristeza e justo juízo, bem como de favor imerecido a um indivíduo (6.1-8).

2. A destruição eficaz da vida terrena é consumada por um Dilúvio universal, a partir do qual uma família e animais representativos são salvos, de acordo com a graça de Deus, para reassegurar Seu domínio sobre a terra por meio do homem (6.9 − 8.22).

• Noé, um homem justificado pela graça, foi divinamente instruído para preparar uma arca à luz da ameaça divina de destruir a humanidade corrupta e violenta (6.9-22).

– O caráter de Noé o distinguia da corrupção geral da raça (6.9-12).

– As instruções de Deus a Noé foram para que preparasse uma grande embarcação e reunisse animais representativos para preservar a criação da completa extinção no Dilúvio que viria (6.13-22).

• A destruição da terra ocorreu por meio da ação das águas atmosféricas, de superfície e subterrâneas, enquanto a graça de Deus preservou Noé dentro da arca (7.1-24).

– Noé obedece às instruções de Deus ao colocar sua família e os animais dentro da arca (7.1-9).

– Deus protege o remanescente dentro da arca, enquanto as águas em cima e embaixo exterminam toda a vida na terra (7.10-24).

• A renovação do domínio de Deus sobre a terra é consumada quando Noé obedece à Sua ordem de sair da arca e repovoar a terra expurgada sob uma nova aliança (8.1-22).

– Deus remove gradualmente as águas que utilizou para julgar a humanidade (8.1-5).

– Noé espera pacientemente por indícios de que a terra estivesse novamente habitável (8.6-14).

– Noé obedece às instruções de Deus para esvaziar a arca e retomar a vida na terra (8.15-19).

– A intenção de Deus de não destruir novamente a humanidade por meio das águas é anunciada em resposta ao sacrifício de adoração de Noé (8.20-22).

3. A instituição de uma nova ordem vem por meio de uma aliança entre Deus e Noé, pela qual eles tornam-se responsáveis por povoar a terra e exercer domínio benevolente sobre ela, e Deus garante a preservação da terra (9.1-17).

• Deus abençoa Noé e sua família e prescreve novas regras com respeito à vida na terra (9.1-7).

– Noé e seus filhos são abençoados com a fertilidade (9.1).

– Noé e seus filhos recebem novas regras de alimentação (9.2-4).

• Deus exige respeito pela vida humana feita à Sua imagem, ao proibir o assassinato, instituindo a pena capital para tal crime (9.5-7).

• Deus faz um pacto de nunca mais destruir a terra por meio das águas, e escolhe o arco-íris como Seu sinal (9.8-17).

IV. O relato dos descendentes de Noé revela como mais uma vez a humanidade passou de uma posição de aliança de bênção sob a autoridade de Deus para um estado de degradação, rebelião e maldição (9.18 – 11.26).

A. O conflito entre as duas sementes irrompe de novo na família de Noé, à medida que Cam desonra seu pai e traz uma maldição para sua linhagem, enquanto Sem e Jafé desfrutam a bênção de Noé (9.18-29).

1. Uma descrição dos três filhos de Noé os relaciona à futura população do mundo (9.18, 19).

2. A reação irreverente de Cam à vergonha causada pela embriaguez de seu pai trouxe uma maldição sobre sua linhagem, de acordo com o caráter que ele transmitiria a ela (9.20-25).

3. A resposta de Noé à reação de reverência de Sem e Jafé para com sua vergonha foi abençoá-los com o domínio e um relacionamento especial com Javé (9.26, 27).

4. Um resumo da vida de Noé após o Dilúvio demonstra os efeitos sucessivos da maldição original [i.e., morte] (9.28, 29).

B. O relato dos filhos de Noé descreve como seus descendentes se dividiram na população do mundo [partes desse capítulo são cronologicamente subsequentes a 11.1-9] (10.1-32).

1. Uma tríplice genealogia é apresentada em uma referência ao Dilúvio (10.1).

2. Os jafetitas estabeleceram-se na Eurásia (10.2-6).

3. Os camitas estabeleceram-se na África, Arábia e Palestina, com uma presença também importante nos primeiros estágios de civilização no Crescente Fértil (10.7-20).

4. Os semitas estabeleceram-se no Crescente Fértil e na região próxima ao mar Cáspio (10.21-31).

5. Um resumo da lista é apresentado (10.32).

C. A tentativa unificada da humanidade de resistir à ordem de Deus de se espalhar por toda a terra, por meio da construção de uma cidade para celebrar sua própria glória, é subvertida por Deus por meio da confusão da linguagem (11.1-9).

1. A humanidade estabelecera-se em uma única região, Sinear, e vivia unida por falar uma única língua (11.1).

2. O orgulho humano leva os homens a construir uma cidade grandiosa, com uma torre magnífica, de forma a ratificar que aquele local seria sua habitação imutável e que seu destino pertencia a eles mesmos (11.2-4).

3. A resposta do Senhor ao perigo imposto pela unidade humana em rebelião e pelo orgulho é a subversão de sua unidade, por meio da confusão do diálogo humano, e a dispersão dos homens por toda a terra (11.5-8).

4. Babel foi o local onde Deus reduziu o orgulho humano a mero barulho, e a unidade humana, à dispersão (11.9).

D. O relato dos descendentes de Sem completa a genealogia revelacional de Sete [apresentada em 5.1] (11.10-26).




PARTE II - HISTÓRIA PATRIARCAL (11.27 − 50.26)


O registro da história patriarcal de Israel mostra como Javé escolheu uma linhagem de entre os homens e Se comprometeu com ela em uma aliança, para trazer, por meio dessa linhagem, a prometida redenção do pecado.

I. O relato dos descendentes de Terá descreve como a instituição da Semente prometida de Deus por intermédio de Abraão foi truncada pelo conflito com o mal, mas finalmente triunfou quando Abraão aprendeu a confiar no Deus das promessas (11.27 − 25.11).

A. O relato da mudança de Terá de Ur para Harã introduz a família pela qual Javé estabeleceria a linhagem prometida (11.27-30).

B. A resposta de Abrão ao chamado e às promessas de bênção de Javé foi obedecer à ordem e romper com sua família e com sua tradição pagã (12.1-9).

1. As bênçãos prometidas por Javé a Abrão exigiam o abandono de sua terra e família, e a viagem a uma terra desconhecida (12.1-3).

• A exigência de Javé é uma clara ruptura com o passado de Abrão, como um pré-requisito para a bênção (12.1).

• A promessa a Abrão são grandes bênçãos pessoais que fariam dele uma bênção para outros (12.2).

• A promessa a Abrão é que ele será o canal de bênçãos universais (12.3).

2. A resposta de Abrão à exigência e às promessas de Javé é o rompimento dos laços de família e a viagem para Canaã, onde ele publicamente adora seu Deus recém-encontrado (12.4-9).

• Abrão muda-se com todos seus bens de Harã para Canaã (12.4, 5).

• Abrão peregrina em Canaã, a terra que o Senhor promete lhe dar (12.6, 7).

• Abrão se identifica com Javé ao adorá-lO publicamente durante sua peregrinação (12.8, 9).

C. O compromisso de Abrão de crer nas promessas de Javé é colocado à prova quando conflitos com o mal surgem em Canaã (12.10 − 14.24).

1. A mentira de Abrão a Faraó, em virtude da beleza de Sarai, devido ao medo de morrer põe em risco a promessa, uma vez que ela teria sido tomada por Faraó, exceto pela intervenção de Javé (12.10-20).

• A mudança de Abrão para o Egito foi causada pela fome em Canaã (12.10).

• A falta de fé e a preocupação consigo mesmo motivaram Abrão a utilizar-se do engano para se proteger por causa da beleza de Sarai (12.11-13).

• O plano humano de Abrão fracassa quando Faraó toma Sarai para seu harém, sem negociações formais (12.14-16).

• A intervenção soberana de Javé evita a perda de Sarai para Faraó e utiliza um rei estrangeiro para repreender a Abrão (12.17-20).

2. A desavença de Ló com Abrão pelos direitos de pastagem faz com que cresça a fé do patriarca, quando este renuncia a seus direitos e recebe as promessas renovadas de Deus (13.1-18).

• Abrão volta do Egito bastante rico, mas ainda fiel em sua adoração e proclamação de Javé (13.1-3).

• Os rebanhos de Abrão e Ló crescem demais na terra, trazendo tensão e conflito entre seus servos (13.4-7).

• Abrão cresce em fé ao abrir mão do direito de ter a primeira escolha na terra em favor de Ló, que, de forma egoísta, escolhe o Vale do Jordão (13.8-13).

• Abrão cresce em fé e em seu testemunho de Javé ao receber a confirmação da promessa divina de dar-lhe Canaã, como também uma descendência incontável (13.14-18).

3 A promessa divina de abençoar a Abrão e aqueles que o abençoarem é confirmada por meio da vitória sobre o conflito e a sábia escolha da bênção espiritual em lugar das riquezas terrenas (14.1-24).

• Um conflito internacional afeta a Abrão, à medida que seu sobrinho Ló é capturado por reis da Mesopotâmia que atacaram vassalos rebeldes na região do Jordão (14.1-12).

• Abrão obtém uma grande vitória sobre os reis da Mesopotâmia, libertando seu sobrinho e recuperando os despojos de guerra com a ajuda de seus aliados cananitas (14.13-16).

• Ao ser confrontado com a escolha entre a bênção espiritual de Melquisedeque, rei de Salém, e a recompensa material de Bera, rei de Sodoma, Abrão opta pelas bênçãos espirituais, em reconhecimento à fonte de sua vitória (14.17-24).

D. A fé justificadora triunfa essencialmente na obediência às exigências da aliança de Deus, a despeito da perda de espaço no conflito entre a engenhosidade humana e o adiamento soberano de Deus quanto à Semente prometida a Abrão (15.1 − 17.27).

1. Abrão é encorajado pela promessa e pela aliança de Deus, mesmo quando sua fé justificadora vacilava à luz da demora da Semente prometida (15.1-21).

• A queixa de Abrão acerca da incompatibilidade da bênção de Deus e sua falta de filhos é respondida por uma promessa renovada de que seu filho natural seria seu herdeiro e daria origem a uma descendência incontável (15.1-5).

• A fé real de Abrão já o havia trazido a uma posição de justiça diante de Javé (15.6).

• A resposta de Javé ao pedido de uma prova por parte de Abrão, aquele que creu, é a concessão de uma aliança como garantia de que a promessa de herdar Canaã seria cumprida depois de um período de provação em meio à escravidão, enquanto outros propósitos divinos são consumados em Canaã (15.7-21).

– Uma ordem divina para preparar-se para uma aliança solene é a resposta ao pedido de uma prova do cumprimento da promessa por parte de Abrão (15.7-11).

– Um período de prova em meio à escravidão ocorrerá para a semente de Abrão enquanto outros propósitos de Deus são cumpridos em Canaã (15.12-16).

– Javé assume incondicionalmente a total responsabilidade pelo cumprimento das promessas da terra e define seus limites (15.17-21).

2. A confiança na promessa divina cede espaço à engenhosidade humana, à medida que a fé vacila no conflito entre a vontade de Abrão e Sarai e o soberano adiamento da promessa de Javé, que impõe a presença do fracasso na fé na vida daqueles que deixaram de confiar completamente nEle (16.1-16).

• A esterilidade prolongada de Sarai a induz a racionalizar a promessa e a encorajar Abrão a formar para eles uma família por meio de sua serva egípcia Agar (16.1-4a).

• A consequência da tentativa engenhosa de Sarai para evitar o adiamento da promessa divina é o conflito na família da fé (16.4b-6).

• A volta de Agar ao serviço submisso na casa de Abrão, depois de ter sido abençoada por Javé, é Sua forma de manter visível o fracasso na fé àqueles que deixaram de confiar completamente nEle (16.7-16).

3. A fé justificadora triunfa sobre a demora prolongada da promessa por meio de uma aceitação obediente das mudanças e das responsabilidades contidas na aliança ampliada (17.1-27).

• A responsabilidade de Abrão para com Javé, à medida que Ele confirma Sua promessa, é a obediência fiel ao Deus que muda o nome do patriarca como forma de garantia de cumprimento da promessa (17.1-8).

• A forma de Javé avaliar a fidelidade de Abraão para com a promessa foi a instituição da circuncisão (17.9-14).

• A mudança específica do nome de Sarai, feita por Javé, garante que ela e seu filho, não Ismael, seriam o canal da promessa divina, a despeito da bênção de Javé sobre Ismael (17.15-22).

• A circuncisão de todos os homens na casa de Abraão em aceitação obediente ao mandamento da aliança mostra o triunfo da fé (17.23-27).

E. As recompensas da fé no cumprimento iminente da promessa e da comunhão intercessória diante de Javé são contrastadas com as reprovações causadas por atitudes de incredulidade em Sodoma e Gerar (18.1 − 20.18).

1. A visita de Javé a Abraão traz a recompensa de sua fé, com o anúncio da iminência do nascimento de seu filho, por meio de Seu poder irresistível, a despeito de um resíduo de desconfiança em Sara (18.1-15).

2. A intercessão de Abraão a favor de Ló, seu sobrinho afastado, destaca a justiça e a misericórdia de Javé e a posição privilegiada que a fé conquistara para o patriarca (18.16-33).

3. O fim lamentável da vida insípida de Ló por meio da destruição de Sodoma é agravado pela completa vergonha inserida permanentemente nos descendentes de Ló em razão de sua origem impura [isto realmente serve como contraste para a pureza de Israel, cuja origem foi uma promessa divina] (19.1-38).

• A manifestação de graça de Javé para com Sodoma é veementemente recusada pelos habitantes licenciosos e é aceita apenas de forma relutante por Ló, o homem sem convicções (19.1-14).

• A vergonha de Sodoma sobrevive nos descendentes de Ló, fruto da união de filhas incrédulas com seu pai transigente (18.15-34).

4. O lapso egoísta de Abraão ao recorrer ao engano em vez da fé, quando confrontado novamente com uma possível situação de perigo devido a Sara é remediado por uma nova intervenção divina em favor de Sara, em vista de seu status privilegiado perante Javé (20.1-18).

• Abraão coloca em risco a promessa, de forma egoísta, ao negociar sua esposa em busca de segurança pessoal (20.1, 2).

• Javé providencialmente impede que Abimeleque cometa adultério e prescreve ressarcimento ao profeta Abraão e a oração deste em favor do rei (20.3-7).

• As desculpas pouco convincentes de Abraão recebem a repreensão merecida por Abimeleque, à medida que o rei pagão faz a restituição por Sara, e Deus cura toda sua casa, em resposta à oração de Abraão (20.8-16).

F. A plena recompensa da fé vem quando chega a Semente, que assume seu lugar de direito em um lar seguro, assimila uma lição sobre dependência, adquire uma porção de terra em Canaã e acha uma noiva (21.1 − 24.67).

1. A plena recompensa da fé vem quando a Semente nasce de forma miraculosa e torna-se membro da família da promessa (21.1-7).

2. A plena recompensa da fé vem quando a Semente assume seu lugar de direito por meio da expulsão do filho concorrente, a quem Javé abençoa graças a Abraão, e por meio de um tratado de paz entre Abraão e os filisteus (21.8-21).

3. A plena recompensa da fé vem quando a Semente assimila uma lição de dependência quando Deus prova Abraão, pedindo o sacrifício de Isaque no monte Moriá (22.1-19).

4. A plena recompensa da fé vem quando Abraão adquire um túmulo em Canaã como prenúncio de plena posse no futuro (23.1-20).

5. A plena recompensa da fé vem quando Eliézer, o servo, acha uma esposa para a Semente dentre os parentes de Abraão em Harã (24.1-67).

• A solene responsabilidade de prover continuidade para a família pactual em Canaã é confiada a Eliézer, o servo de confiança de Abraão (24.1-9).

• A direção de Deus, buscada em notável fé por Eliézer, culmina com o encontro entre ele e Rebeca, em Harã (24.10-27).

• O relato de sua missão por Eliézer recebe aprovação da família de Rebeca (24.28-54a).

• A reação favorável de Rebeca e a bênção de sua família garantem o sucesso da missão de Eliézer (24.54b-60).

• Isaque e Rebeca encontram-se e casam-se (24.61-67).

G. A continuidade da bênção prometida é garantida por Abraão antes de sua morte, como também é demonstrada pelo Senhor depois disso (25.1-11).

1. A promessa divina de que Abraão se tornaria pai de muitas nações cumpre-se em sua velhice por meio de Quetura, sua segunda esposa (25.1-4).

2. A linhagem prometida e a herança são designadas para Isaque, ao passo que os outros filhos recebem provisão e são encaminhados para outros lugares (25.5, 6).

3. A morte de Abraão em honra e paz e seu sepultamento por seus dois filhos coroam uma vida de crescimento na fé (25.7-10).

4. Deus abençoa Isaque depois da morte de seu pai (25.11).

II. A genealogia de Ismael apresenta o desdobramento da promessa divina de uma semente inumerável para Abraão (25.12-18).

III. O relato dos descendentes de Isaque reflete o crescimento do mal dentro da família escolhida, à medida que o engano toma o lugar da fé como sua característica principal (25.19 − 35.29).

A. A transferência do direito de primogenitura de Esaú para Jacó conforme predito a Rebeca não foi obtida por meio de fé, mas de oportunismo (25.19-34).

1. A família de Isaque é estabelecida por fé e seu desenvolvimento é apresentado como revelação de Deus (25.19-26).

• A oração de Isaque em favor de sua esposa garante a sucessão da linhagem da Semente (25.19-21).

• A revelação divina quanto ao futuro da Semente é que o filho mais novo terá precedência sobre o mais velho (25.22, 23).

• O nascimento e a concessão dos nomes aos gêmeos refletem o pronunciamento soberano de Javé sobre o destino deles (25.24-26).

2. Jacó, por meio de oportunismo, obtém o direito de primogenitura de seu irmão espiritualmente insensível (25.27-34).

• Uma divisão torna-se visível na família à medida que os filhos chegam à idade adulta (25.27, 28).

• Jacó usa o oportunismo para roubar o direito de primogenitura de seu irmão espiritualmente insensível (25.29-34).

B. O conflito entre o engano e a fé acha expressão na vida de Isaque apesar da confirmação divina da bênção prometida (26.1-33).

1. O precedente do engano em lugar da fé acha-se também na vida de Isaque, apesar de ter confiado nas promessas pactuais de Javé, ao receber a ordem de permanecer em Canaã durante uma fome (26.1-11).

• Javé reconfirma a Isaque Suas promessas pactuais e exige que ele permaneça em Canaã durante um período de fome (26.1-6).

• Isaque recorre ao engano durante sua peregrinação em Gerar para proteger a si mesmo (26.7-11).

2. A fé encontra vitória e traz as bênçãos pactuais de prosperidade e paz a despeito de oposição feroz por parte dos vizinhos de Isaque (26.12-33).

• A bênção de Javé repousa sobre Isaque, que se torna rico e forte a ponto de provocar a inveja dos que o cercam (26.12-14).

• A confiança de Isaque em Javé, em uma disputa sobre terra e água, demonstra a fé pactual pela entrega de seus direitos (26.15-22).

• A confiança de Isaque no Deus que Se revelou na aliança é recompensada com um tratado de paz com os filisteus e com abundante provisão de água em Beer-Seba (26.23-33).

C. A intrusão do mal na família pactual fica evidente quando a bênção patriarcal é obtida não por meio de fé, mas por meio de um engano que divide a família (26.34 − 28.9).

1. O intenso descaso de Esaú para com a aliança demonstra-se no fato de ter tomado para si esposas cananitas (26.34).

2. A maldade instala-se na família pactual à medida que Isaque tenta abençoar Esaú em desafio ao oráculo do nascimento, e Rebeca antecipa-se a Javé armando um esquema enganoso para que Jacó receba a bênção (27.1-45).

• A determinação de Isaque em abençoar Esaú manifesta-se quando o patriarca pensa que chegou o tempo de sua morte (27.1-5).

• A determinação de Rebeca para que Isaque abençoe Jacó faz que ela e Jacó criem um plano enganoso para arrancar a bênção de Isaque (27.6-17).

• Jacó recebe a bênção ao enganar seu pai, mentindo para ele em palavra e ação (27.18-29).

• Esaú arranca de seu pai chocado uma antibênção, enquanto se desespera pela nova mentira de Jacó (27.30-40).

• O conflito estabelece-se à medida que Esaú faz planos de matar Jacó, e Rebeca traça uma estratégia para preservar seu filho favorito enviando-o para Harã (27.41-45).

3. O subterfúgio de Rebeca, quanto às esposas de Esaú, oferece a Jacó não apenas o escape da ira de seu irmão, mas também a plena bênção da aliança abraâmica (27.46 − 28.5).

• O subterfúgio de Rebeca foi encobrir o conflito entre seus filhos com sua agonia em razão de suas noras cananitas (27.46).

• A reação de Isaque ao problema apresentado por Rebeca foi enviar Jacó a Harã com a plenitude da bênção abraâmica (28.1-5).

4. O arrependimento tardio de Esaú, quanto ao seu estilo de vida profano, demonstra-se em sua tentativa de reconquistar o favor do pai casando-se com uma mulher do clã abraâmico (28.6-9).

D. A intervenção soberana de Javé na vida de Jacó garante o cumprimento das bênçãos abraâmicas, a despeito da fraqueza de sua fé no conflito de sagacidade com Labão (28.10 − 32.2).

1. A manifestação pessoal de Javé, assim como Seu compromisso de abençoar Jacó com a plenitude das bênçãos abraâmicas, traz uma resposta de adoração e fé reticente, demonstrada quando Jacó erige um memorial em Betel (28.10-22).

• A manifestação de Javé acontece em uma visão em que anjos conectam o céu e a terra, e as promessas pactuais são garantidas pelo próprio Javé (28.10-15).

• A resposta de Jacó incluiu adoração reverente e um compromisso condicional de servir a Javé (28.16-22).

2. Javé soberanamente prepara situações para que Jacó aprenda que as bênçãos divinas são obtidas por fé, e não por engano, ao colocá-lo em contato com o ardiloso Labão (29.1 − 31.55).

• A chegada de Jacó a Harã é soberanamente preparada para trazê-lo a um contato imediato com sua parentela (29.1-14).

• Jacó prova de seu próprio remédio do engano quando os arranjos para seu ingresso na família de Labão pelo casamento são tingidos pelo engano e ele, inadvertidamente, casa-se com Lia, depois de ter trabalhado 7 anos por Raquel, e vê-se forçado a trabalhar ainda outros 7 por sua favorita (29.14b-30).

• A divina promessa de fertilidade é cumprida a Jacó, ainda que em um contexto de ciúme e conflito, em que a fé e a engenhosidade humana colidem frequentemente (29.31 − 30.24).

– Javé estende misericórdia a Lia, a esposa desprezada, concedendo-lhe fertilidade, em contraste com a esterilidade de Raquel (29.31-35).

– A competição ciumenta entre as duas esposas provoca o uso das respectivas servas como mães de aluguel, primeiro em favor de Raquel, e depois, de Lia (30.1-13).

– Superstição e conflito distorcem a vida familiar de Jacó à medida que as duas esposas competem pela atenção do marido (30.14, 15).

– Javé renova Sua misericórdia em favor de Lia, que aprendera a confiar em Deus em meio à humilhação, concedendo-lhe outros filhos (30.16-21).

– Javé concede misericórdia a Raquel quando ela abre mão de ardis e, em fé, pede-Lhe um filho (30.22-24).

• A promessa divina de prosperidade cumpre-se para Jacó, ainda que em um contexto de conflito entre a determinação de Jacó em ser bem-sucedido e a determinação egoísta de Labão em continuar a tirar proveito de seu genro, as quais Javé controla de modo a cumprir Seus propósitos (30.25-43).

– A frustração de Jacó com a falta de benefícios materiais em seu trabalho para Labão vê-se em seu pedido para voltar a Canaã (31.25, 26).

– O desejo de Labão de beneficiar-se ainda mais de seu genro leva-o a fazer concessões aparentes ao pedido de “reajuste salarial” por parte de Jacó (31.26-34).

– A desonestidade de Labão destrói as chances humanas de prosperidade para Jacó, que recorre à superstição para poder superar a esperteza de seu sogro (31.35-42).

– O resultado do conflito foi a prosperidade de Jacó e o declínio de Labão (31.1-43).

• A promessa divina de proteção cumpre-se para Jacó, mesmo quando sua prosperidade atraiu a suspeita e a ira de Labão e seus filhos (31.1-55).

– A decisão de Jacó de fugir secretamente de volta para Canaã foi causada pela suspeita e ira de Labão e recebeu a aprovação de Javé (31.1-21).

• Ressentimento crescente e aprovação divina dão a Jacó uma razão para sair de Harã (31.1-3).

• O apoio unânime de suas esposas encoraja Jacó em seus planos (31.4-16).

• A fuga de Jacó envolve segredo e engano, pois Raquel ousadamente rouba os terafins, reivindicando para seu marido, Jacó, a posição de legítimo herdeiro de Labão (31.17-21).

– Javé soberanamente impede os desígnios assassinos de Labão contra Jacó ao adverti-lo para não fazer mal a seu genro (31.22-24).

– A incapacidade de Labão de provar suas acusações contra Jacó (graças à mentira de Raquel) coloca-o em desvantagem, forçando-o a aceitar um acordo de paz (31.25-55).

• As acusações de Labão contra Jacó são culminadas com a acusação de roubo (31.25-30).

• A mentira de Raquel impede que Labão encontre os valiosos terafins, salvando assim sua vida e a de toda a família (31.31-35).

• Jacó apresenta contra-acusações de desonestidade e exploração, que teriam sido impedidas apenas pela intervenção soberana de Javé (31.36-42).

• Jacó e Labão celebram um pacto igualitário de não-agressão em que tomam Javé como testemunha (31.43-55)

3. A confirmação que Javé oferece de Sua bênção sobre Jacó, quando este retorna a Canaã, é uma nova aparição de anjos (32.1, 2).

E. A volta de Jacó para Canaã, realizada sob a bênção de Javé, ocorre enquanto o patriarca ainda luta contra os efeitos de escolhas antigas, de recorrer ao engano e não à fé, tanto na vida pessoal quanto na vida familiar (32.3 − 35.29).

1. A reação de Jacó à aparente ameaça de vingança por parte de Esaú revela uma fé ainda fraca e atormentada pela tendência de recorrer ao suborno e ao engano para alcançar seus objetivos (32.3-21).

• Jacó primeiro reage em pânico quando sua mensagem a Esaú parece provocar uma reação agressiva (32.3-8).

• Jacó recorre a uma oração pactual, reivindicando a proteção de Javé à luz de Sua ordem para que voltasse a Canaã (32.9-12).

• Jacó recorre ao suborno, que ele vê como a maneira mais eficaz de apaziguar seu irmão (32.13-21).

2. A vitória pessoal da fé sobre o engano na vida de Jacó acontece quando, em sua luta contra o mensageiro divino, ele é forçado à plena dependência de Deus (32.22-32).

• Sozinho junto ao ribeiro Jaboque, Jacó enfrenta um inimigo inesperado que luta contra ele e o deixa aleijado, ao deslocar seu quadril (32.22-25).

• O significado da luta de Jacó contra o mensageiro divino é a mudança de seu caráter, de enganador em herói, cuja nova marca será a dependência de Deus (32.26-29).

• O reconhecimento de que aquele que o atacara era Deus e que tinha escapado milagrosamente leva Jacó/Israel a dar ao local o novo nome de Peniel (32.30, 31).

• A associação religiosa do incidente é oferecida pelo autor (32.32).

3. A reconciliação de Jacó com Esaú demonstra que Javé de fato lhe concedera proteção e que sua exagerada depreciação de si mesmo é um resquício de seu antigo padrão enganoso de conduta (33.1-20).

• Jacó deprecia a si mesmo perante Esaú, que oferece perdão sem assumir uma posição de superioridade ao apenas relutantemente aceitar o vultoso presente de Jacó (33.1-11).

• Jacó recorre novamente aos ardis quando declina seguir com Esaú até Seir, sem dúvida em razão de ainda não conseguir crer que Deus mudara o coração de seu irmão (33.12-17).

• O resultado final da chegada de Jacó a Canaã é seu estabelecimento, mais uma vez, próximo a Siquém, onde ele compra um campo e constrói um altar (33.18-20).

4. Engano e violência apresentam-se como a marca registrada dos filhos de Jacó à medida que reagem exageradamente às ameaças de corrupção e miscigenação com os cananeus (34.1-31).

• O estupro de Diná por Siquém, um líder dos heveus, cria uma situação tensa para a família de Jacó (34.1-3).

• Engano e desvalorização do sinal da aliança foram usados pelos filhos de Jacó para vingar o estupro de sua irmã e dar a impressão de que aceitavam a proposta dos heveus para uma união dos dois clãs (34.4-24).

• O uso traiçoeiro da violência contra os incapacitados siquemitas reverte a situação planejada por estes, mas torna Israel e sua família personae non gratae naquela região (34.25-31).

F. A plena apropriação das bênçãos pactuais por Jacó exige seu retorno a Betel, onde ele cumpre seu antigo voto, consagra sua família e experimenta tanto a alegria da chegada de um novo filho quanto a perda de sua amada esposa Raquel (35.1-29).

1. Jacó retorna a Betel por ordem de Javé e ali reconsagra a si mesmo e a sua família, experimentando proteção sobrenatural contra a indisposição de seus vizinhos (35.1-7).

2. A passagem da geração pactual anterior é indicada pela morte da ama de Rebeca (35.8).

3. A renovação da promessa de bênçãos pactuais a Jacó por parte de Javé enseja a celebração do ritual da aliança pelo patriarca naquele local (35.9-15).

4. A volta de Jacó a Betel traz, ao mesmo tempo, a alegria de ver a complementação de sua família e os traumas da morte de Raquel e da usurpação de Rúben (35.16-22a).

• O nascimento de Benjamim completa a família de Jacó (35.16-18).

• A morte de Raquel é marcada pela construção de uma coluna memorial próximo a Belém (35.19, 20).

• A relação sexual de Rúben com Bila significa sua tentativa de roubar de Jacó a autoridade sobre a família (35.21, 22).

5. Os doze filhos de Jacó formam a comunidade da aliança abraâmica (35.22a-26).

6. A transição da aliança é consumada com a morte de Isaque e seu sepultamento por seus dois filhos (35.27-29).

IV. O relato dos descendentes de Esaú indica como ele foi abençoado enquanto ainda estava em Canaã e como seu clã cumpriu a predição de Isaque conquistando Seir (36.1-43).

A. Esaú, ou Edom, tornou-se um clã rico e poderoso enquanto Jacó vivia em Harã, mas mudou-se para Seir quando Jacó retornou a Canaã (36.1-8).

B. A família de Esaú, ou Edom, estabeleceu-se em clãs na terra de Seir (36.9-19).

C. Chefes horeus e suas tribos foram conquistados pela família de Esaú (36.20-29).

D. Uma dinastia real foi estabelecida em Edom muito antes da monarquia ser instituída em Israel (36.31-43).

V. O relato dos descendentes de Jacó indica como a graça de Javé preservou a família pactual da corrupção externa e da dissensão interna por intermédio de José e de sua peregrinação para o Egito (37.1 − 50.26).

A. A família pactual reage negativamente às indicações divinas de que um dia José se tornaria seu líder e receberia honrarias da parte deles (37.1-36).

1. Os irmãos de José criam e cultivam um profundo ódio a ele em razão da relação especial entre ele e seu pai (37.1-11).

• Os irmãos odeiam José porque ele passava a Jacó informações negativas a respeito deles (37.1, 2).

• Os irmãos odeiam José em razão do padrão pactual de escolher o filho mais novo como favorito (37.3, 4).

• Toda a família irrita-se com José em razão da impressão de superioridade comunicada pela descrição de seus sonhos (37.5-11).

– O primeiro sonho de José sugere que seus irmãos se prostrarão perante ele (37.5-8).

– O segundo sonho de José sugere que toda a família um dia lhe renderá homenagens (37.9-11).

2. O ódio dos irmãos de José culmina em uma conspiração bem-sucedida de vendê-lo como escravo e enganar a seu pai, fazendo-o crer que José fora morto por um animal selvagem (37.12-36).

• A circunstância que desencadeou a conspiração foi outro relatório de José a Jacó (37.12-17).

• A intenção assassina original foi desencorajada por Rúben, que na verdade salvou a vida de José (37.18-24).

• Engano e cobiça decidem o destino de José, que acaba por ser vendido a uma caravana de ismaelitas, para desespero de Rúben (37.25-30).

• O engenhoso ardil arquitetado pelos irmãos para enganar Jacó convence o patriarca e causa-lhe contínua tristeza (37.31-35).

• José é colocado junto ao centro do poder no Egito (37.36).

B. A narrativa da vida familiar de Judá oferece um vislumbre da corrupção externa à qual estava exposta a família pactual em seu contato com os cananeus, bem como da soberania de Javé em preservar a Sua linhagem escolhida (38.1-30).

1. O isolamento de Judá da família pactual levou-o a casar-se com uma mulher cananita, em afronta aos padrões da aliança (38.1-5).

2. A perversidade dos filhos de Judá impediu que gerassem uma descendência por intermédio de uma mulher cananita chamada Tamar (38.6-10).

3. Judá engana Tamar, deixando de cumprir a promessa de dar-lhe seu terceiro filho em casamento (38.11-14).

4. O plano de Tamar para corrigir o mal que lhe fora feito alcança um fim justo por fins desonestos (38.15-26).

5. O nascimento dos filhos de Judá e Tamar reproduz o padrão pactual de escolha da semente, com o filho mais novo recebendo precedência sobre o mais velho [oferecendo assim um lembrete sobre José] (38.27-30).

C. O programa divino de abençoar a família pactual por intermédio de José permitiu que ele chegasse a uma posição de poder no Egito devido a sua fidelidade, mesmo em meio à punição injusta e abandono (39.1 − 41.57).

1. A fidelidade de José como trabalhador é honrada com a posição de administrador na casa de Potifar (39.1-6).

2. A fidelidade de José demonstra-se quando ele foge da tentação de cometer adultério e, assim, violar a confiança de Javé e de seu senhor (39.7-12).

3. Uma falsa acusação de tentativa de estupro pela esposa de Potifar leva José à prisão onde a graça de Javé e Sua fidelidade lhe asseguram respeito e sucesso (39.13-23).

4. Os sonhos de dois servos reais, que estavam na mesma prisão onde José estava, dão a ele a oportunidade de demonstrar sua capacidade, que é temporariamente esquecida por seu beneficiário, o copeiro real, (40.1-23).

• O padeiro e o copeiro de Faraó são enviados para a prisão, e José é designado para servi-los (40.1-4a).

• A resposta de José à angústia dos oficiais em virtude de seus sonhos é a certeza de que Deus pode oferecer a interpretação (40.4b-8).

• A interpretação de José para os dois sonhos realiza-se, mas seu pedido de libertação é ignorado pelo copeiro real (40.9-23).

5. Javé soberanamente eleva José a uma posição de liderança no Egito, quando este interpreta os sonhos de Faraó e oferece conselhos sensatos quanto ao futuro (41.1-57).

• Dois sonhos consecutivos de Faraó, para sua total frustração, ficam sem interpretação na corte real (41.1-8).

• O chamado de José para interpretar os sonhos geminados de Faraó (em resposta à indicação do copeiro real) é bem-sucedido e garante a ele o privilégio de tornar-se vizir, governador, do Egito (41.9-57).

– A capacidade de José para interpretar sonhos é mencionada a Faraó pelo copeiro (41.9-13).

– José vem da prisão para o palácio, e Faraó relata-lhe seus sonhos (41.14-24).

– José interpreta os sonhos como revelação de Deus referente ao Seu plano para o Egito – 7 anos de fartura seguidos por 7 anos de privação – e aconselha Faraó a encontrar um administrador para que este elabore um programa que possa salvar o Egito da extinção (41.25-36).

– Javé exalta José a uma posição de honra, inferior apenas à de Faraó, e provê-lhe uma família, cujos filhos têm nomes que refletem seu compromisso com Javé (41.37-52).

– As sábias decisões de José quanto ao estoque de grãos asseguram alimento suficiente para o Egito e para as nações circunvizinhas nos anos de fome (41.53-57).

D. A interação entre José e seus irmãos no Egito foi o meio pelo qual Javé expurgou da família pactual a contenda e o engano que prejudicavam sua unidade e ameaçavam sua própria sobrevivência (42.1 − 45.28).

1. O contato inicial de José com seus irmãos serviu para sensibilizar a consciência deles quanto ao irmão vendido, fazendo-os pensar na justiça retributiva (taliônica) de Deus (42.1-38).

• A fome afeta a família pactual de modo que os dez irmãos são enviados ao Egito para comprar alimento (42.1-5).

• O duro tratamento dispensado aos dez irmãos por José, acusando-os de ser espiões e exigindo a custódia de Simeão como garantia de seu retorno com Benjamim, produz neles a primeira percepção de culpa e de justiça retributiva (42.6-26).

– José acusa os dez irmãos de ser espiões e demanda que um deles fique como refém até seu retorno com Benjamim (42.6-20).

– Sentimentos de culpa caem sobre os dez irmãos com respeito a seu modo de tratar José anos antes (42.21-26).

• A perplexidade domina os dez irmãos quando percebem que seu dinheiro lhes fora devolvido e que Jacó se mantinha irredutível na exigência de que Benjamim descesse ao Egito (42.27-38).

2. O segundo contato de José com seus irmãos tem como propósito colocar à prova sua lealdade mútua, especialmente sua devoção a Jacó, revelada por meio de Benjamim (43.1 − 44.34).

• A fome contínua em Canaã força Jacó a ceder aos veementes apelos de Judá e permitir que Benjamim desça ao Egito (43.1-14).

• O tratamento de honra dispensado por José aos irmãos, não aceitando a devolução da prata, restaurando Simeão e levando-os para a sua própria casa, causa-lhes suspeitas (43.15-25).

• A reverência dos irmãos perante José cumpre a predição contida no primeiro sonho, colocando José em posição de abençoar seu irmão mais novo (43.26-30).

• O tratamento preferencial dispensado por José a Benjamim tem o propósito de intensificar a conexão entre seus casos e a prova a que submeterá seu irmão (43.31-34).

• A realidade do cuidado dos irmãos por Benjamim é provada na acusação forjada contra Benjamim, de que é ladrão, levando-os a reconhecer a mão de Deus em juízo contra eles (44.1-17).

• A veemente defesa de Judá em favor de Benjamim convence José de que a inimizade terminara (44.18-34).

3. A revelação da identidade de José a seus irmãos oferece-lhes a percepção clara de como a soberania de Javé superara seus maus propósitos contra ele e capacitara José a cumprir seu papel divinamente designado, o qual Jacó é convidado a conhecer de perto (45.1-28).

• A emocionada revelação de José enfatiza a necessidade de perdão mútuo à luz dos soberanos propósitos de Deus em levá-lo para o Egito (45.1-8).

• A exigência de José aos irmãos é um relatório verdadeiro e completo a Jacó, de modo que ele tenha motivação para vir ao Egito para ali enfrentar os 5 anos de fome restantes (45.9-15).

• O relatório e as provas materiais apresentadas pelos irmãos convencem Jacó a descer ao Egito (45.16-28).

E. A mudança da família pactual para o Egito garante sua sobrevivência física, sua pureza racial e sua preservação espiritual (46.1 − 47.27).

1. A mudança de Jacó para o Egito é sancionada por Javé em uma visão em Beer-Seba (46.1-4).

2. Todo o clã de Jacó desce ao Egito, em um total de setenta pessoas (46.5-27).

3. O encontro de Jacó com José foi uma reunião alegre e emotiva (46.28-30).

4. As instruções de José a sua família sobre como se comportar diante de Faraó visam a obter todos os benefícios que ele poderia lhes oferecer (46.31-34).

5. José apresenta seu pai e cinco de seus irmãos a Faraó e obtém os privilégios esperados por eles no Egito: boa terra, isolamento racial e preservação espiritual (47.1-12).

6. A sábia administração de José no Egito garante a sobrevivência do reino e a preservação de seu próprio clã (47.13-27).

F. Jacó faz provisões para a continuidade da aliança e sua ligação permanente com a terra de Canaã (47.28 − 48.22).

1. A exigência de Jacó a José é um voto solene de que seus restos mortais sejam enterrados em Canaã (47.28-31).

2. Jacó concede o direito de primogenitura a José ao reconhecer os filhos deste como igualmente herdeiros da aliança (48.1-7).

3. Jacó abençoa os filhos de José de acordo com o padrão pactual, dando prioridade ao filho mais novo (48.8-20).

4. Jacó reafirma a José o retorno de seu clã a Canaã e designa seu único pedaço de terra como herança à família de José (48.21, 22).

G. A bênção patriarcal profética de Jacó a seus filhos define o futuro daquele grupo na história e na geografia de Israel (49.1-28).

1. Jacó convoca todos os seus filhos para receber sua bênção e seu testamento (49.1, 2).

2. Rúben perdeu o direito de primogenitura por buscar seus direitos de forma ilícita (49.3, 4).

3. Simeão e Levi seriam dispersos em razão de sua violência contra os siquemitas (49.5-7).

4. Judá recebe a promessa de autoridade e honra entre seus irmãos (49.8-12).

5. Zebulom viverá junto ao mar e se envolverá no comércio (49.13).

6. Issacar terá vida tranquila, mas finalmente será sujeito a trabalhos forçados (49.14, 15).

7. Dã trará livramento na batalha apesar de seu tamanho pequeno (49.16-18).6

8. Gade será atacado, mas contra-atacará (49.19).

9. Aser terá uma terra agradável e produtiva (49.20).

10. Naftali desfrutaria de liberdade e agilidade (49.21).

11. José será próspero e valente, um príncipe entre seus irmãos, graças à bênção do Deus de seu pai (49.22-26).

12. Benjamim será valente e conquistará vitória (49.27)

13. Resumo: estas são as bênçãos de Jacó (49.28).

H. O relato das mortes de Jacó e José retrata a realidade do não cumprimento das promessas pactuais e da esperança de retorno a Canaã debaixo da bênção de Deus (49.29 − 50.26).

1. O sepultamento de Jacó em Canaã aponta para a esperança de plena posse da terra onde os patriarcas foram enterrados (49.29 − 50.14).

• Jacó dá instruções quanto a seu sepultamento e morre (49.29-33).

• José consegue esmerada preparação egípcia para o embalsamamento do corpo de Jacó e convoca um longo período de luto (50.1-3).

• José recebe de Faraó permissão para ir a Canaã com seus irmãos para sepultar Jacó (50.4-6).

• José vai à frente de seus irmãos e de oficiais egípcios no cortejo fúnebre de seu pai (50.7-14).

2. O medo de represálias por parte de José depois da morte de Jacó preocupa desnecessariamente os dez irmãos, já que José entendia que Javé havia soberanamente sobrepujado o mal com o bem (50.15-21).

3. José, depois de uma vida longa e produtiva, expressa a esperança pactual de voltar a Canaã com seu povo, ainda que depois de morto (50.22-25).

4. O corpo embalsamado de José foi preservado no Egito, na expectativa do cumprimento da aliança (50.26).




4 Gleason L. Archer, Merece Confiança o Antigo Testamento?, pp. 120-121

5 No Épico de Gilgamés, o herói Utnapishtin supostamente escapa à destruição no Dilúvio em uma embarcação de formato cúbico, totalmente incapaz de flutuação estável e de dimensões insuficientes para a verdadeira preservação da vida.

6 Gerhard Von Rad, Genesis, pp. 426-7.










O ARGUMENTO DE

ÊXODO

Questões introdutórias


TÍTULO


O título hebraico desse livro é tomV=h^ hL@a#w+ (w=a#ll@H h^vv=mot ) “estes são os nomes de”, a frase de abertura do texto hebraico. Uma vez que a mesma frase ocorre em Gênesis 46.8 em conexão com a lista da família de Jacó, as palavras iniciais de Êxodo (o título hebraico) indicam que Êxodo deve ser visto como uma sequência, uma continuação da “saga” nacional apresentada em Gênesis.

Os tradutores gregos da Septuaginta escolheram o título [Exodo~ (exodos), “uma partida”, o que também se encaixa bem com o principal incidente histórico do livro, a saída de Israel do Egito. O autor judeu Fílon de Alexandria, as versões siríacas e as traduções latinas retiveram o título, que, na maioria das versões modernas, foi preservado em sua forma transliterada.




DATA E AUTORIA


Há abundante evidência de que Moisés foi o autor do livro de Êxodo. Passagens como 17.14; 24.4; e 34.27 claramente afirmam isso. Além do mais, Josué 8.31 faz referência ao mandamento de Êxodo 20.25, conforme “escrito no Livro da Lei de Moisés”. Ainda mais importante, o Senhor Jesus Cristo fez referência a passagens de Êxodo como se tivessem de fato sido escritas por Moisés (Mc 7.10; 12.26).

O texto indica que o autor estava muito bem familiarizado com os eventos e os lugares mencionados no livro. Detalhes como a forma, a cor e o sabor do maná (16.31), o fato de que os filisteus ocupavam a faixa litorânea entre o Egito e Canaã (13.17) e a menção de animais e plantas encontrados na península do Sinai e próximo a ela (25.5) sugerem que o autor de Êxodo foi contemporâneo dos eventos que descreveu.

Alguns dos argumentos empregados na defesa da autoria mosaica de Gênesis também se aplicam a Êxodo, particularmente com respeito ao uso de fontes por Moisés (cf. introdução a Gênesis já mencionada).

A questão da data, uma vez aceita a autoria mosaica, dependerá da data preferida para a saída do Egito. Este autor prefere a data recuada em torno de 1445 a.C. para o êxodo pelas seguintes razões:

(1) os dados da Bíblia apontam para uma data mais antiga, uma vez que a construção do templo foi iniciada em 966 a.C. (data historicamente segura), e isso ocorreu 480 anos depois de os israelitas terem saído do Egito [1 Rs 6.1];

(2) de igual modo, a referência de Jefté a uma ocupação israelita da Transjordânia por trezentos anos (Jz 11.26) aponta para um êxodo no século 15 a.C.;

(3) a descrição de Faraó que primeiro oprimiu a Israel como um “rei que não conhecera a José” sugere que ele era um dos hicsos, povo asiático que invadira o Egito no século 17 a.C. e que poderia, como uma minoria invasora, corretamente avaliar Israel como “maior e mais poderoso” do que eles mesmos, palavras que não fariam sentido nos lábios de um verdadeiro rei egípcio;

(4) Pitom e Ramessés, as cidades construídas pelos israelitas (Êx 1.11), não contêm artefatos da 18a dinastia, como seria de esperar se Amoses, primeiro Faraó do Novo Reino, tivesse sido o rei opressor de Êxodo 1;

(5) embora Ramsés II tenha sido um “Faraó construtor” e tenha tido um longo reinado, capaz de acomodar o longo exílio de Moisés, Midiã, seu sucessor Merneptá, teve um reinado muito curto (apenas catorze anos) para acomodar os 38 anos de peregrinação dos israelitas, e ainda ter confrontações militares com eles em Canaã (cf. a Estela de Merneptá);1

(6) a evidência arqueológica na Palestina parece favorecer uma conquista no século 15, conforme indicado pelas descobertas de J. Garstang, em Jericó2, pelas escavações de G. L. Harding, na Jordânia3, e por estudos recentes de J. J. Bimson.4

Assim, Êxodo teria sido escrito durante o período da peregrinação de Israel no deserto. Os acontecimentos que compreendem a maior parte do livro, capítulos 12 – 40, cobrem o período de um ano, desde a partida do Egito até a consagração do tabernáculo.




CONTEXTO HISTÓRICO


A data recuada do êxodo, adotada nesta obra, oferece um contexto tanto de grandeza como de domínio mundial para o Egito.

A expulsão dos invasores hicsos havia sido iniciada pelos faraós da 17a dinastia, começando com Sekenenre (c. 1610 a.C.), e foi completada por Amoses (1570-1545 a.C.), o fundador da décima-oitava dinastia.

Nomes importantes dessa dinastia são Tutmoses I (1524-1502 a.C.), que conduziu expedições militares para o sul (Núbia) e para o norte (Crescente Fértil), chegando até o rio Eufrates, a famosa rainha Hatshepsut (1502-1480 a.C.) e seu sucessor, o grande guerreiro Tutmoses III (1502-1448 a.C.). Hatshepsut é uma candidata ao título “filha de Faraó”, a mulher que teria salvo Moisés das águas do Nilo (Êx 2.5-10); ela era uma mulher resoluta e capaz, o verdadeiro poder do Egito (em lugar de seu marido, o pusilânime Tutmoses II) até por volta de 1480 a.C., quando Tutmoses III assumiu o poder.

Esse reinado começou quando Moisés teria cerca de quarenta anos de idade, assim oferecendo outra indicação, sem contradizer os dados históricos, de que uma data recuada para o êxodo encaixa-se melhor com os dados bíblicos (cf. Êx 7.7; At 7.23).

Tutmoses III levou o Egito ao zênite de seu poder, chegando às margens do Eufrates e ali derrotando o reino de Mitani, o que estendeu o domínio egípcio por mais de três mil quilômetros, do rio Orontes ao Alto Nilo.

Tutmoses III foi sucedido por seu filho Amenófis II (1448-1422 a.C.), que manteve controle sobre a Palestina. Na cronologia aqui aceita, Amenófis II teria sido o Faraó do êxodo. Confirmação adicional para essa proposta encontra-se no fato de que seu sucessor não foi seu filho mais velho, mas Tutmoses IV (1422-1413 a.C.), mais conhecido pela famosa “Estela do Sonho”, em que fala de uma visão em que um deus lhe revelara que herdaria o trono, apesar de não ser o primogênito de Amenófis II.

O sucessor de Tutmoses IV foi seu filho Amenófis III (1413-1377 a.C.), um grande construtor que, no entanto, não conseguiu manter o domínio egípcio na Palestina. De seu reinado e do reinado de seu filho datam as famosas Cartas de Amarna, que descrevem os distúrbios causados na Palestina pelos hapiru/habiru, uma possível (embora não totalmente provada) indicação da invasão sob o comando de Josué.

O sucessor de Amenófis III foi seu filho Amenófis IV (1377-1358 a.C.), que tentou introduzir no Egito um monoteísmo (mais corretamente uma monolatria) centrado no disco solar, chegando a mudar seu nome teofórico para Akhenaton. O controle egípcio sobre a Palestina diminuiu significativamente durante seu reinado, assim oferecendo o alívio necessário para que Israel conduzisse sua guerra de conquista em Canaã.




CARACTERÍSTICAS LITERÁRIAS



Forma

Ao contrário de Gênesis, Êxodo não possui um arranjo literário fácil de perceber. O livro contém três narrativas (caps. 1–18, 32–34 e 39.32 − 40.38) e duas seções legais (19.1 − 31.18 e 35.1 − 39.31), caracterizando assim os interesses histórico e legal que deram a Israel sua estrutura nacional básica.

A característica literária mais notável do livro é o uso da estrutura dos tratados de suserania do segundo milênio na composição da aliança de Javé com Israel. O bem–conhecido capítulo que contém os Dez Mandamentos é estruturado como um tratado de suserania, com um preâmbulo (20.2a), um prólogo histórico (20.2b), e as estipulações pactuais (20.3-17), desenvolvidas no chamado Livro da Aliança. Êxodo 25.16, 21 indica que outro elemento dos tratados de suserania estava presente na ocasião, a provisão para a preservação do tratado.

Outra característica literária notável de Êxodo encontra-se no relato das nove primeiras pragas, em que os seguintes elementos estão presentes:




	
Pragas 1–3


	
Pragas 4–6


	
Pragas 7–9


	
Padrão
narrativo





	
Água feita em sangue

[7.14-24]


	
Enxames de moscas

[8.20-32]


	
Saraiva sobre a colheita

[9.13-35]


	
Moisés aparece perante Faraó junto ao rio.





	
Rãs cobrem a terra do Egito

[8.1-15]


	
Peste nos
animais

[9.1-7]


	
Gafanhotos cobrem a terra

[10.1-20]


	
Moisés comparece perante Faraó

(na corte real?)





	
Piolhos cobrem a terra do Egito

[8.16-19]


	
Úlceras no gado e no povo

[9.8-12]


	
Trevas cobrem a terra do Egito

[10.21-29]


	
Gesto simbólico de Moisés e Arão longe de Faraó







A questão de proporção merece ser observada, pois embora Êxodo 12.41 afirme que o período de cativeiro egípcio havia durado 430 anos, os primeiros doze capítulos cobrem um período relativamente curto anterior à libertação, e os capítulos 19 a 40 cobrem um período de menos de um ano (19.1; 40.17). Isso demonstra que os eventos relacionados à aliança e ao estabelecimento do tabernáculo são a preocupação central do livro.




Estilo

O livro de Êxodo consiste, meio a meio, de literatura narrativa e literatura legal. A narrativa pertence ao gênero mais amplo conhecido como hr*oT (Tor>, instrução), merecendo assim a descrição feita por George Knight de “um ensaio teológico em forma de narrativa”.5 O mesmo Knight chama Êxodo de “saga”, em contraste com “lenda” e “mito”, pois o livro preserva “memórias históricas de acontecimentos que desencadearam as emoções do povo que os experimentou”.6

A presença da narrativa da quebra da aliança nos capítulos 32 a 34 tem seu valor estilístico, porque, ao interromper a cadência ordenada das leis e preceder a descrição metódica do tabernáculo e sua construção, dramatiza a extrema necessidade que Israel tinha da presença santa e santificadora de Javé em seu meio, para impedir que a horda de escravos libertos do Egito deixasse de existir antes mesmo de constituir-se em nação.

Mensagem

Êxodo é um livro de libertação e estabelecimento. Nessa porção das Escrituras, a aliança estabelecida em Gênesis entre Javé e os patriarcas transforma-se na história de Israel, a nação, à medida que Javé irrompe no tempo e no espaço para libertar Israel da escravidão e estabelecê-lo como nação com a posse permanente de Canaã e a presença de Deus em seu meio. Sob essa ótica, o autor propõe a seguinte mensagem para o segundo livro de Moisés.


A preservação do relacionamento entre Javé e Israel como nação escolhida exigia a libertação do povo do cativeiro e sua obediência corporativa a Ele mediante as estipulações da aliança mosaica.



A teologia de Êxodo






A PESSOA E O CARÁTER DE DEUS


Se Gênesis foi a sementeira para os conceitos que resumiam a concretização dos propósitos de Deus na história humana, Êxodo poderia ser retratado como o veio do qual se extraíram todas as pepitas teológicas do Antigo Testamento no que diz respeito ao caráter de Deus e ao Seu relacionamento com o povo escolhido. As constantes referências dos profetas ao livro e seus eventos são prova suficiente desta afirmação. No livro de Êxodo, alguns dos atributos e manifestações mais marcantes de Deus são os seguintes:


Deus é soberano

Exemplos desta afirmação são numerosos em Êxodo. O crescimento numérico dos israelitas sob opressão (1.12), a sobrevivência de Moisés e sua adoção pela filha de Faraó (2.10), bem como a flagrante obstinação de Faraó, são exemplos que antecedem ao êxodo. Mais tarde, o afogamento do mais poderoso exército da terra (15.1-10) e a provisão sobrenatural para as necessidades do povo (15.22–16.18) revelam em grande escala o poder e a autoridade de Javé. Também em uma escala menor, Sua soberania se manifesta, com o diminuto maná que não caía no Sábado (16.26, 27) e apodrecia quando deixado sem cozinhar do sexto para o sétimo dia!




Deus é santo

Isto se vê no fato de que o próprio solo em que Sua autorrevelação acontece é declarado santo (3.5). A santidade de Deus é demonstrada no caráter moral de Sua aliança e na separação e obediência exigidas de Seu povo (19.6). A Lei oferecia uma expressão verbal da santidade de Deus, ao passo que o tabernáculo oferecia uma expressão visual da mesma, com o valor crescente dos materiais e a acessibilidade decrescente à medida que se aproximava da sede da glória residente hn*yq!v= (v=qîn>),7 o Santo dos Santos.




Deus é justo

A santidade divina manifesta-se em justo juízo contra aqueles que violam a expressão de Seu caráter e vontade, quer revelada oralmente perante Faraó, quer gravada em placas de pedra. Mesmo Moisés, em sua crença relutante, incorre na ira santa de Javé (4.14). Os exércitos do Egito são afogados pela manifestação da ira de Javé (15.8-12), e o povo da aliança é severamente disciplinado quando seu comportamento viola as recém-outorgadas <yr!b*D=(D=b*rîm), “Palavras” que resumiam a vontade moral de Javé para o Seu povo (32.7-10, 25-35).

A justiça de Deus é, assim, relacionada a Seu zelo (20.4; 34.14). O caráter santo de Deus e Sua reputação perante o mundo não podem ser tratados levianamente.




Deus é apaziguável

As ideias de justiça e da ira de Deus podem comunicar a impressão de que não há esperança para o indivíduo ou grupo que deixe de cumprir Seus padrões. O termo apaziguável é aqui empregado intencionalmente para indicar a interação da ira santa e da graça misericordiosa de Javé.

Mesmo Faraó, o gentio e idólatra, reconhece que o Deus irado dos escravos hebreus pode ser abordado em busca de misericórdia (cf. 10.16, 17). No incidente famoso por sua obscuridade, Zípora, intuitivamente, percebe que a ira de Javé contra Moisés devia-se à desobediência em relação ao mandamento de circuncidar todo macho israelita (cf. Êx 4.24-26 e Gn 17.12-14). Apaziguar a Deus naquela situação específica era questão de praticar aquilo que fora por muito tempo adiado por Moisés (possivelmente porque os midianitas não costumavam circuncidar os seus filhos).

Quando Israel pecou gravemente em idolatria e imoralidade, o furor da ira de Javé (32.9, 10) teria consumido toda a nação, a não ser pela humilde intercessão de Moisés (32.11-14). Mais adiante, o livro de Levítico apresentará em intrincados detalhes a maneira precisa pela qual um israelita crente se aproximaria de Javé para obter propiciação. Este ato de tornar Deus favorável nunca foi um simples suborno em Israel; Deus impunha as condições e oferecia os meios; Israel tinha apenas de responder em fé.8




Deus é autoexistente

A revelação concernente ao nome Javé (3.13-15) é o centro de uma prolongada polêmica entre os estudiosos. O próprio sentido da expressão
hy#h=a# rv#a& hy\h=a# (a#hy#h a&v#r a#hy#h), eu sou o que sou, é debatido. A opinião deste autor é que ali Deus não introduziu um nome novo, pelo menos no que diz respeito ao sentido denotativo da palavra, pois o tetragramaton já fora usado em Gênesis 4. A novidade estava no sentido conotativo, pois Javé, o Deus que sempre era e seria, entrava na História para demonstrar que “se lembrava” de Seus compromissos passados. Cole afirma tal realidade ao dizer que “Israel não foi deixado, como aconteceu a outras nações, especulando sobre os problemas quanto à existência e natureza dos deuses. Seu Deus era um ‘Deus que está presente’, ativo na História, e que se revelou em palavra e ação”.9 As implicações possíveis dessa frase, ainda enigmática depois de 3.500 anos, são a soberania de Javé em revelar-Se ao homem e a singularidade de Javé como o Deus que realmente existe.10






A ADMINISTRAÇÃO DOS PROPÓSITOS DE DEUS


O plano quádruplo de Javé para a História inclui Seu decreto de permitir o mal, Sua promessa e/ou ação para julgar o mal, a libertação do mal para os/pelos eleitos, e o decreto de abençoar os eleitos. Êxodo oferece certa continuidade e certa diferença em relação à maneira em que Gênesis tratou esses temas.


O decreto de permitir o mal

Êxodo tem várias circunstâncias nas quais Deus permite que o mal tenha livre curso até que Seus propósitos sejam alcançados. O livro começa com a família-que-virou-nação sendo oprimida, um mal que Deus permite para finalmente fazê-los voltar a Ele como seu Deus pactual, de acordo com a promessa feita a Abraão (cf. Gn 17.7). Mesmo o fardo adicional lançado sobre os trabalhadores israelitas devido à obstinada oposição de Faraó ao pedido mosaico de “férias coletivas” foi mais tarde interpretado pelo salmista como um meio divino de preparar Seu povo para desfrutar a vida na Terra Prometida (cf. Sl 105.37).

A atitude do coração de Faraó está intimamente ligada ao decreto divino de permitir o mal. A presciência divina das negativas de Faraó (3.19) não elimina o exercício da vontade pessoal do monarca ao manter Israel sob cativeiro, antes a confirma em obstinada incredulidade até que o Egito esteja maduro para o juízo e Israel pronto para o livramento (cf. Rm 1.28).

Na ocasião em que a Lei está sendo outorgada, Israel chafurda no culto imoral que absorvera durante sua permanência no Egito (cap. 32; cf. 1Co 10.7), mas mesmo este incidente é permitido por Deus para purificar Israel e melhor prepará-lo para ser o Seu povo pactual.




A promessa e/ou ação de julgar o mal

Esta é, verdadeiramente, a ênfase da primeira parte do livro. As parteiras tementes a Deus, ao desobedecerem Faraó e manterem vivos os meninos israelitas, agem em Seu lugar, e Ele abençoa sua fidelidade (apesar de não aprovar seus métodos).

A chamada de Moisés é o ato inicial pelo qual a promessa patriarcal de retorno a Canaã será cumprida (3.8-10; cf. Gn 15.12-16). Seus atos milagrosos servem não apenas como libertação para Israel, mas também como juízo divino sobre o mal da idolatria egípcia, cujos ídolos e deuses animísticos são humilhados perante o Deus de Israel durante as pragas e nas águas do mar dos Juncos. Tais atos são o cumprimento, a curto prazo, de promessas encontradas nos primeiros capítulos do livro (cf. 3.8, 20-22; 6.1, 6-8).

Outro elemento dessa ação divina de julgar o mal, embora indiretamente, é a promulgação do Código da Aliança, cuja primeira parte se encontra em Êxodo. A vida sob a promessa seria assim regulada e o mal julgado de acordo com o caráter de Javé, conforme manifesto na Lei.




Libertação do juízo para os/pelos eleitos

Moisés aparece no livro como o instrumento de Deus para a libertação, preparado por Deus em toda ciência e conhecimento do Egito, como também ensinado na escola da humildade nos áridos sertões de Midiã e do Sinai.

Em certo sentido, Moisés não pertencia à linhagem profeticamente designada para trazer a semente escolhida (cf. Gn 49.10). Sendo, contudo, um descendente de Abraão, estava qualificado para continuar a missão mais genérica de trazer bênção a todas as famílias da terra, o que de fato fez primariamente por seu papel como Legislador.

Êxodo lança a base teológica sobre a qual os conceitos de salvação no Antigo Testamento foram desenvolvidos. O conceito básico era a ideia de libertação (lx^n* [n*x^l,] 3.8), que descreve o ato de retirar Israel do Egito. Um termo menos frequente é la^G* ([G*a^l], 6.6; 15.13), traduzido por diferentes formas do verbo “redimir” ou “remir”, que fala ao mesmo tempo de pagamento e relacionamento. O Deus que se relaciona em aliança, Javé, é Aquele que providenciou a redenção por meio do cordeiro pascal. Esta redenção será mais tarde o padrão com o qual Isaías descreverá a futura restauração de Israel em termos de um segundo êxodo (cf. Is 43.1).




O decreto de abençoar os eleitos

Exemplos desta parte do propósito de Deus estão geralmente ligados às revelações prévias de seu plano concernente a Israel, primariamente às promessas de Gênesis 15.12-21. Assim, Êxodo 3.8, 20, 22 e 6.1, 6-8 referem-se a manifestações divinas anteriores e a promessas pactuais de dar a Israel a terra de Canaã.

Em última análise, Êxodo contemplava a redenção definitiva, constituída não apenas de libertação do Egito, mas do estabelecimento na terra (15.17), e no exercício da soberania de Javé como rei (15.18). Para experimentar plenamente tais bênçãos, Israel teria de honrar a aliança feita no Sinai, tornando-se assim “propriedade peculiar” de Javé entre as nações (19.5). Isto não era uma substituição da aliança abraâmica, mas uma definição mais focalizada das condições sob as quais essas bênçãos seriam desfrutadas pela semente de Abraão.

Êxodo 19 é importante também por apresentar a maneira pela qual a segunda parte da bênção abraâmica seria cumprida. Obedecendo à aliança, Israel se tornaria um “reino de sacerdotes”, sendo, desse modo, o canal pelo qual a bênção da soberania restaurada de Deus se estenderia a todas as nações.

Argumento básico






PROPÓSITO E DESENVOLVIMENTO


Êxodo é um livro de livramento e estabelecimento. Nessa porção das Escrituras, a aliança estabelecida em Gênesis com os patriarcas se transforma da história de Israel, à medida que Javé irrompe no tempo e no espaço a fim de libertar Israel do cativeiro e estabelecê-lo como nação com uma regra de vida para a existência em Canaã e com a presença de Deus em seu meio.

O propósito do livro é promover obediência fiel a Javé, o Deus da aliança, relatando Sua atividade no livramento de Israel do cativeiro (caps. 1−18), oferecendo-lhe uma regra para a vida sob a promessa (caps. 19−31) e fazendo-Se presente em seu meio (caps. 32−40).

O livro começa com Israel sob a opressão dos Faraós da 18a dinastia (cap. 1). Em meio a um pogrom (genocídio), nasce um bebê que Deus protege da morte e coloca no próprio palácio de Faraó para fazer dele o libertador de Seu povo (2.1-10). Ao buscar identificar-se com seu povo, Moisés vê-se rejeitado por Israel e perseguido por Faraó; começa assim seu período de treinamento em Midiã (2.16-22).

A certa altura de sua permanência em Midiã, Moisés foi até o monte Sinai, onde Javé Se manifestou a ele como o Deus pactual que estava prestes a intervir em favor de Seu povo sofrido e sofredor (2.23−4.17).

Embora extremamente relutante a princípio, Moisés é persuadido a voltar ao Egito como representante de Javé com uma dupla missão: revelar a Israel a nova maneira pela qual Javé se relacionaria com a nação, como “Eu sou o que sou”, o Deus que faz aliança, e para exigir que Faraó liberte os israelitas.

Seu retorno ao Egito é marcado, conforme Javé predissera, pela oposição de Faraó, uma vez que o propósito de Javé era demonstrar-Se superior aos falsos deuses do Egito, educando assim Israel no monoteísmo depois de quatrocentos anos de exposição ao crasso politeísmo no Egito (5.1 − 11.10). Este objetivo foi alcançado por uma série de calamidades que atingiram o Egito em um intervalo de aproximadamente um ano, esfrangalhando a economia do império egípcio e expondo a impotência dos deuses egípcios (confira a relação entre as pragas e os deuses do Egito no esboço exegético).

Embora algumas dessas pragas estejam presentes em certo ciclo natural, os episódios do êxodo claramente extrapolam os fenômenos naturais, não apenas devido a sua intensidade, mas também em virtude de sua miraculosa cessação (e.g. 8.30, 31), além do fato de que uma área do Egito permaneceu livre de pragas, a terra de Gósem, onde os israelitas tinham suas casas.

Faraó, a quem Deus levantara para resistir a Sua vontade e usar para demonstrar Seu poder, voltou atrás em suas promessas várias vezes, até ser confrontado com a décima praga – a morte dos primogênitos (11.1−12.36). Enquanto os israelitas celebravam sua milagrosa preservação por meio do sangue do cordeiro da Páscoa (12.1-13), a morte espalhou seu sinistro manto por todo o Egito, fazendo com que os egípcios “subornassem” os israelitas para que saíssem de sua terra (12.33-36).

O cumprimento das promessas feitas a Abraão aconteceu depois de quatro gerações “abraâmicas” (12.37-42). Ainda assim, as doze tribos que saíram do Egito eram pouco mais do que uma turba, cujo número poderia chegar a dois milhões (12.37), extremamente necessitada de identidade nacional, religiosa e social.

Os primeiros dias fora do Egito trouxeram Israel a uma situação impossível de resolver, com a cavalaria egípcia em seu encalço e o mar dos Juncos (mar Vermelho? Grande Lago Amargo?) adiante deles. Ali, a capacidade de Javé de livrar Seu povo foi colocada a uma prova definitiva e demonstrou ser verdadeira (14.1-31). Sob a liderança de Moisés, Israel marchou a pé pelo leito do mar enxuto, ao passo que os egípcios foram tragados pelas águas turbulentas do mar. O primeiro hino de louvor de Israel, em celebração de seu livramento, foi entoado a seu Deus Guerreiro. (cap. 15).

Na rota previamente prometida até o Sinai, a falta de preparo de Israel, bem como sua falta de vontade de crer em Javé, ficaram evidentes em suas frequentes murmurações em razão de temporárias faltas de água e de alimento. Fielmente, Javé proveu água em Mara (15.22-27), codornizes e maná no deserto de Sim (cap. 16), água em Massá (17.1-7), e vitória contra Amaleque (17.8-16). Uma provisão especial surge com a pessoa e o conselho de Jetro, sogro de Moisés, cujas palavras sábias moldaram o que viria a ser o sistema judicial de Israel (cap. 18).

Assim, a preservação do relacionamento com Israel exigia que a turba que saíra do Egito recebesse um código de leis que a ajudasse a tornar-se nação. Isso significava legislação religiosa, ética e civil.* A legislação é apresentada em forma resumida nas Dez Palavras, ou Dez Mandamentos (20.1-21), que se desdobram no Livro da Aliança, no qual as implicações religiosas, éticas e civis das Dez Palavras são desenvolvidas (20.22−23.33).

Esse “Livro da Aliança” regula vários relacionamentos sociais de um modo que ressalta a santidade de Deus e a santidade da vida humana. A nação concorda em obedecer aos regulamentos propostos, e a Aliança é ratificada por meio de sacrifícios e da aspersão do sangue (24.1-11).

Os capítulos 25 a 31 contêm informações detalhadas sobre a estrutura portátil que abrigaria o culto de Israel e seria a sede da gloriosa presença de Javé entre Seu povo. Doações voluntárias seriam solicitadas (25.1-9) e a capacitação divina seria oferecida aos artífices para o intrincado trabalho (31.1-11). Ao final deste manual de especificações arquitetônicas, Moisés recebeu os sinais visíveis da aliança, as duas tábuas de pedra (31.18; cf. a prática de guardar uma cópia do tratado de suserania no templo da divindade nacional).

A despeito desse cenário de grandeza, no sopé da montanha, a aliança recém-celebrada já fora quebrada por um povo acostumado a deuses visíveis, e tão duro de coração que não acreditava em Javé, apesar dos muitos milagres que presenciara (32.1-6). Idolatria e imoralidade grosseiras provocam o caos no acampamento de Israel, em reação ao qual Moisés intercede com Javé em favor do povo e da própria reputação divina (32.7-14). No entanto, Moisés, quando confrontado ele mesmo com a cena, arde com ira santa e, em consonância com os atos da nação, quebra as tábuas da aliança (32.15-19).

Depois de disciplinar os idólatras com a ajuda dos levitas (que assim se recuperam do ato infame de seu ancestral em Siquém, cf. Gn 34), Moisés uma vez mais intercede por Israel, suplicando a Javé que Sua presença não seja retirada do meio do povo (33.12, 13, 15, 16). Graciosamente, Javé restaura a aliança e revela-Se a Moisés (34.1-9), dando-lhe atestação pública de seu papel, ao fazer com que o rosto de Moisés reflita algo da glória divina, como mediador em nome de Javé (34.29-35; cf. 2 Co 3.7, 13).

Por fim, o cenário está pronto para a construção do tabernáculo. Por meio de contribuições fiéis (35.1-19), da capacitação divina (35.30−36.7) e da conformidade ao padrão divino dado a Moisés, o tabernáculo foi completado no primeiro dia do mês de Abibe de 1445 a.C. A inspeção oficial de Moisés certificou que a construção e sua mobília, bem como as vestes sacerdotais, estavam de acordo com as especificações divinas, e a cerimônia de dedicação aconteceu (a dedicação dos sacerdotes é descrita em Levítico 8 e 9).

O ponto culminante do livro é a descida da nuvem da glória de Javé sobre o tabernáculo, que é, nesse momento, cheio da hn*yq!v=, [v=k'n>],* a glória residente de Javé (40.34, 35). A turba de escravos agora tem um código de leis, um ministério sacerdotal para interceder perante Deus e direção divina para a sua jornada em direção até a Terra Prometida (40.36-38). As promessas feitas aos patriarcas foram preservadas e acham-se a caminho de sua plena fruição.

ESBOÇO SINTÉTICO

Mensagem


A preservação do relacionamento entre Javé e Israel como nação escolhida exigia a libertação do povo do cativeiro e sua obediência corporativa a Ele mediante as estipulações da aliança mosaica.






PARTE I – LIBERTAÇÃO DE ISRAEL DA ESCRAVIDÃO


Apreservação do relacionamento entre Javé e Israel exigia a libertação do povo do cativeiro no Egito (1.1−18.27).

I. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía Sua permissão para a opressão do Egito e preparo de um líder capaz (1.1−4.31).

A. A preparação de Javé para a libertação de Seu povo incluía Sua permissão para a opressão do Egito (1.1-22).

1. A promessa abraâmica de uma descendência inumerável é cumprida no Egito quando setenta pessoas se transformam em muitos milhares (1.1-7).

2. Os Faraós (Hicsos) começam a empregar os israelitas como sua maior força de trabalho escravo nos projetos de construção da região do Delta (1.8-14).

3. O crescimento ímpar dos israelitas leva os Faraós a tentar o genocídio (1.15-22).

• A primeira tentativa de genocídio falha porque as parteiras hebreias temiam mais a Deus do que a Faraó (1.15-21).

• A segunda tentativa de genocídio faz da eliminação dos recém-nascidos israelitas do sexo masculino, uma campanha nacional (1.22).

B. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía a preparação de um líder capaz (2.1−4.31).

1. O nascimento e a proteção sobrenatural de Moisés lhe trouxeram, ao mesmo tempo, uma criação hebraica e instrução na corte egípcia (2.1-10).

2. A preparação de Moisés para a liderança exigia um “treinamento no deserto” de Midiã por quarenta anos (2.11-22).

• A preparação de Moisés incluía a rejeição da sua primeira tentativa de providenciar livramento (2.11-14).

• A preparação de Moisés incluía a ruptura com a vida e costumes egípcios, quando Faraó (Tutmoses III) tentou matá-lo por traição (2.15).

• A preparação de Moisés incluía a adoção de um estilo de vida nômade, como homem casado e pastor em Midiã (2.16-22).

3. A resposta de Javé à opressão crescente aos israelitas foi Sua revelação a Moisés e o chamado para que ele se tornasse o libertador de Israel (2.23−4.17).

• O conhecimento da situação de Israel e Seu cuidado para com eles levam Javé a agir (2.23-25).

• O chamado de Moisés para se tornar o libertador de Israel acontece em Horebe, onde Javé Se manifesta a ele como o Deus da aliança. (3.1-10).

– A singularidade de Javé é revelada na extraordinária visão da sarça ardente (3.1-3).

– Javé Se apresenta como o Deus da aliança patriarcal, preocupado e envolvido com Seu povo para cumprir Suas promessas feitas a esse povo (3.4-9).

– Moisés é designado como enviado de Deus a Faraó para libertar os israelitas (3.10).

• O chamado de Moisés para se tornar o libertador de Israel é confirmado quando Javé refuta decisivamente suas inadequadas objeções (3.11−4.17).

– A alegada incapacidade de Moisés é negada pela presença de Javé com ele (3.11, 12).

– O suposto anonimato de Javé é negado por Seu relacionamento anterior com os patriarcas, o qual Ele validará cumprindo Suas promessas apesar da resistência de Faraó (3.11-22).

– A esperada desconfiança de Israel é esvaziada com a doação de três sinais confirmatórios [vara-serpente, lepra, água-sangue] (4.1-9).

– A alegada falta de eloquência de Moisés é superada pela inclusão de Arão como seu porta-voz (4.10-17).

4. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía trazer Moisés de volta ao Egito como um líder plenamente qualificado conforme a aliança abraâmica (4.18-26).

• Moisés parte de Midiã com sua família e ordens específicas quanto a seu papel no Egito (4.18-23).

• A ameaça de Javé contra a vida de Moisés por sua negligência quanto à circuncisão mostrou a realidade do perigo que Moisés carregava para o Egito (4.24-26).

5. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía um elo espiritual entre Moisés, Arão e os anciãos, na confiança de que seu Deus amoroso lhes traria alívio (4.27-31).

II. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía a completa humilhação do Egito e seus deuses diante dEle, e a preservação de Israel para a hora e lugar da concretização da aliança (5.1−18.27).

A. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía a completa humilhação do Egito e seus deuses diante dEle (5.1−11.10).

1. As confrontações entre Moisés e Faraó resultaram em crescente endurecimento do coração do monarca e dificuldade na vida dos israelitas (5.1 − 7.13).

• Faraó replica com desdém e zombaria ao primeiro pedido de Moisés para uma ausência temporária a fim de prestar culto a Javé (5.1-5).

• Faraó aumenta a carga de trabalho alegando ser preguiça a razão dos israelitas para essa novidade religiosa (5.6-18).

• O desânimo de Moisés diante da rejeição israelita de seus esforços para libertá-los é refutado pela garantia de Javé em usá-lo, com a ajuda de Arão, para tirar Israel do Egito conforme a aliança (5.19 − 7.7).

– Os capatazes israelitas culpam Moisés pelo aumento de sua carga de trabalho (5.19-21).

– A queixa impaciente de Moisés quanto à demora de Javé é refutada pela confirmação das promessas abraâmicas (6.1-8).

– Moisés refuga diante da ordem de Javé para falar a Faraó, argumentando que o rei não dará ouvidos a um orador fraco e que seus próprios escravos não se dispõem a fazê-lo (6.9-12).

– A linhagem de Moisés e Arão é apresentada para demonstrar a legitimidade de suas reivindicações como líder do povo da aliança (6.13-27).

– Javé provê Arão como porta-voz de Moisés e promete confirmar sua mensagem diante de Faraó e dos egípcios com sinais e maravilhas (6.28−7.7).

• A segunda confrontação de Moisés com Faraó produz maior endurecimento do rei apesar da autoridade divina demonstrada por Arão sobre os magos da corte (7.6-13).

2. A completa humilhação do Egito vem por meio de uma série de dez julgamentos com os quais Javé demonstra Sua superioridade sobre os deuses do Egito (7.14−11.10).

• A praga das águas transformadas em sangue revelou a autoridade de Javé sobre o Nilo, o rio que sustentava a vida do Egito (7.14-24).

• A praga das rãs revelou a superioridade de Javé sobre a deusa Heqt e produziu o primeiro ciclo de permissão-negação por parte de Faraó (8.1-14).

• A praga dos piolhos revelou a superioridade de Javé sobre Set, o deus do deserto [poeira?] e levou os magos a admitir a intervenção divina (8.16-19).

• A praga das moscas revelou a superioridade de Javé sobre o deus Uatchit, estabeleceu a distinção entre Israel – a nação a ser libertada – e o Egito –, a nação a ser julgada, e fez Faraó repetir sua falsa promessa de permissão (8.32).

• A praga da peste nos rebanhos egípcios demonstrou a superioridade de Javé sobre Ápis, o deus-touro, e Hathor, a deusa-vaca, ao preservar o gado dos israelitas (9.1-7).

• A praga das úlceras nas pessoas e no gado demonstrou a superioridade de Javé sobre Ísis, a deusa da cura, sobre Sekhmet, deusa dos remédios, e sobre Sunu (deus da peste), incapacitando os magos que se opunham a Moisés e Arão (9.8-12).

• A praga da saraiva revelou a superioridade de Javé sobre Nut [deusa do céu], Osíris [deus das colheitas e da fertilidade] e Set [deus das tempestades], inspirando temor de Deus em alguns oficiais egípcios, em contraste com a renovada dureza de Faraó (9.13-35).

• A praga dos gafanhotos revelou a superioridade de Javé sobre Nut e Osíris e evidenciou o profundo descontentamento na corte do Egito com a política obstinada de Faraó, que o levou a violar sua promessa mais uma vez (10.1-20).

• A praga das trevas revelou a superioridade de Javé sobre Ra e Hórus, divindades do sol, e sobre Nut, deusa do céu, produzindo uma confrontação final entre Moisés e Faraó (10.21-29).

• A anunciada praga da morte dos primogênitos revelaria a superioridade de Javé sobre Min, deus da reprodução, sobre Ísis, a deusa da cura, e sobre o herdeiro de Faraó, considerado divino pelos egípcios, quebrando por fim a obstinada resistência do monarca quanto à libertação de Israel (11.1-10).

B. O programa de Javé para a libertação de Seu povo incluía a celebração do livramento por meio de um sacrifício vicário na ocasião em que o juízo divino definitivo (a décima praga) era sentido em todo o Egito (12.1-36).

1. As instruções para escapar do juízo da morte dos primogênitos envolvem o sacrifício vicário de um cordeiro cujo sangue, esfregado nos umbrais das portas, assinalaria a proteção divina contra a morte naquela casa, onde a Páscoa havia sido celebrada (12.1-13).

2. As instruções para a celebração do livramento oferecido por Deus incluíam uma festa de sete dias de duração [a festa dos pães ázimos] depois da Páscoa (12.14-20).

3. A celebração da Páscoa é descrita e prescrita como um memorial perpétuo (12.21-28).

4. O cumprimento das predições divinas de libertação do Egito com a riqueza da terra acontece quando Javé mata todos os primogênitos do Egito (12.29-36).

• A morte dos primogênitos criou o caos em todo o Egito (12.29, 30).

• Faraó anuncia sua decisão de deixar os israelitas partir sem qualquer restrição (12.31, 32).

• Os egípcios encorajam os israelitas a partir, dando-lhes objetos de valor, como Javé prometera (12.33-36).

C. O programa de Javé para libertação de Seu povo incluía a partida definitiva do Egito e demonstrações convincentes de Seu poder de proteger e suprir Seu povo (12.37 − 18.27).

1. Israel deixou o Egito em direção ao mar dos Juncos sob o impacto da redenção de Javé e da obrigação de viver como nação consagrada (12.37 − 13.22).

• As estatísticas da libertação apontam para o cumprimento das alianças pactuais (12.37-42).

• As instruções sobre a Páscoa são reafirmadas para beneficiar os semitas não israelitas que participaram do êxodo (12.43-51).

• O fato da consagração nacional de Israel a Javé deve ser regularmente comemorado por duas cerimônias relacionadas - a consagração dos primogênitos e à celebração da Páscoa e dos pães ázimos (13.1-16).

• A partida definitiva de Israel do Egito exigia sua saída por uma rota não egípcia, de modo que o povo não perdesse o ânimo (13.17-22).

2. Javé oferece provas convincentes de Seu poder de proteger Seu povo usando o mar dos Juncos para destruir os exércitos de Faraó que saíra em perseguição de Israel (14.1-31).

• A lição definitiva de Javé quanto a Seu poder e soberania envolveu trazer as tropas de um Faraó endurecido contra o que parecia ser uma multidão desorientada (14.1-9).

• A lição definitiva de Javé quanto a Seu poder e soberania envolveu a resposta de fé por parte de Moisés para superar a visão distorcida que o povo tinha de sua situação (14.10-14).

• A lição definitiva de Javé quanto a Seu poder e soberania envolveu a provisão de uma parede de proteção e um caminho de percurso através do mar dos Juncos para o livramento de Seu povo (14.15-22).

– Javé prometeu prover um meio de escape para Israel através do mar e assim glorificar a Si mesmo nos egípcios (14.15-18).

– Javé proveu proteção colocando a coluna de nuvem e a coluna de fogo entre os dois acampamentos (14.19, 20).

• A lição definitiva de Javé quanto a Seu poder e soberania envolveu a destruição do exército de Faraó nas águas do mar dos Juncos (14.23-31).

– Javé proveu proteção para Israel ao evitar um ataque egípcio pela presença da coluna de nuvem (14.23-25).

– Javé destruiu os exércitos do Egito fazendo retornar as águas do mar dos Juncos (14.26-30).

– Israel respondeu a seu milagroso livramento com fé em Javé e respeito por Moisés (14.31).

3. O livramento sobrenatural oferecido por Javé, o divino Guerreiro de Israel, é celebrado por Moisés e Miriã (15.1-21).

• O cântico de Moisés louva Javé por Seu milagroso livramento e celebra o estabelecimento seguro de Israel em Canaã sob a autoridade de Javé de acordo com Seu plano (15.1-18).

– O cântico de Moisés exalta Javé, o Guerreiro divino, por Seu livramento milagroso, que O coloca acima de qualquer outro poder, humano ou divino (15.1-12).

– O cântico de Moisés celebra o estabelecimento seguro de Israel em Canaã sob a autoridade de Javé de acordo com Seu plano (15.13-18).

• O cântico de Miriã ecoa o cântico de Moisés ao exaltar Javé por aniquilar os exércitos de Faraó no mar (15.19-21).

4. A jornada do mar dos Juncos ao Sinai é marcada pela provisão fiel de Deus a despeito das atitudes lamentáveis de Israel (15.22 − 18.27).

• Javé fielmente provê água potável e promete bem-estar como recompensa pela obediência depois da nação extravasar sua frustração contra Moisés pelas águas amargas de Mara (15.22-27).

• Javé fielmente provê codornizes e maná em resposta à murmuração do povo pelos alimentos de sua escravidão no Egito (16.1-36).

– Javé responde à murmuração do povo demonstrando Sua glória e prometendo provisões abundantes (16.1-12).

– A provisão de Javé vem sob a forma de codornizes e maná (16.13-16).

– Instruções para reunir, guardar e preparar o maná são oferecidas ao povo, com atenção ao descanso do Sábado (16.17-32).

– Um hômer de maná foi mais tarde guardado na arca como memorial da provisão de Javé (16.33-36).

• Javé pacientemente proveu água saída da rocha para o povo a despeito de sua obstinada murmuração contra Ele e Moisés (17.1-7).

• Javé oferece a vitória sobre o traiçoeiro Amaleque por meio da intercessão de Moisés durante a batalha (17.8-16).

• Javé oferece conselho sábio, por meio de Jetro, de modo a tornar a vida mais fácil para Moisés e a justiça mais prontamente disponível ao israelita como indivíduo (18.1-27).

– Jetro traz a família de Moisés de volta para ele, de Midiã até o Sinai (18.1-6).

– A reação de Jetro ao relato dos milagres de Javé em favor de Israel por Moisés é de gratidão e adoração (18.7-12).

– Jetro oferece a Moisés a valiosa ferramenta da delegação para poupar a ele e à nação a agonia de longas esperas durante os julgamentos civis (18.13-27).




PARTE II – A ALIANÇA DE ISRAEL COM JAVÉ NO SINAI


A preservação do relacionamento entre Javé e Israel exigia a obediência corporativa da nação a Javé por meio da aliança do Sinai (19.1 − 40.38).

I. Israel é constituído uma nação sob a aliança com Javé por meio da promulgação do que foi revelado no Sinai (19.1 − 31.18).

A. O compromisso da nação, em obedecer às estipulações da aliança a ser dada no Sinai, sobreveio quando o povo foi confrontado com os grandes feitos de Javé contra o Egito e Sua extraordinária teofania no Sinai (19.1-25).

1. Os detalhes cronológicos e geográficos da revelação sinaítica são estabelecidos (19.1, 2).

2. Javé conclama um compromisso nacional decisivo para que Israel possa desfrutar um relacionamento especial com Ele (19.3-8).

• Israel será possessão exclusiva de Javé (19.5)

• Israel será reino de sacerdotes de Javé (19.6a).

• Israel será nação santa de Javé (19.6b).

• Israel responde entusiasticamente ao desafio de Javé (19.7).

3. A manifestação de Javé como o Deus da aliança, demonstraria Sua extraordinária natureza e a santificação necessária para entrar em aliança com Ele (19.9-25).

• A manifestação de Javé a Israel exigia purificação cerimonial e reverência quanto ao próprio lugar da manifestação sob pena de morte (19.9-15).

• A manifestação de Javé a Israel revelou Sua tremenda natureza e Sua inacessibilidade (19.16-25).

B. A vontade moral de Javé para o povo da aliança é resumida em Dez Palavras, às quais o povo reage com temor e admiração (20.1-21).

1. O papel de Javé como libertador lhe dá o direito de exigir a obediência de Israel (20.1, 2).

2. As Dez Palavras resumem os relacionamentos que Israel deveria ter com Javé e entre si como povo da aliança (20.3-17).

3. Israel reage em temor e admiração à manifestação direta de Javé no Sinai (20.18-21).

C. Regulamentações civis e religiosas são dadas à nação da aliança no “livro da aliança” (20.22 − 23.33).

1. Prólogo – O culto de Israel deve refletir a glória e a santidade de Javé em vez de exaltar o homem e outros deuses (20.22-26).

2. Leis sobre os relacionamentos entre senhores e servos demonstram a importância do amor e respeito (21.1-11).

3. Leis sobre homicídio e ameaça à vida enfatizam o alto valor que a vida humana deveria ter em Israel (21.12-17).

• Certas ofensas graves deveriam ser punidas com pena de morte, exceto o homicídio não intencional (21.12-14).

• Tentativas de parricídio ou matricídio são punidas com a morte (21.15).

• Sequestro e venda de seres humanos são punidos com a morte (21.16).

• Amaldiçoar os pais é punido com a morte (21.17).

4. Leis sobre ferimentos físicos enfatizam o alto valor dado ao bem-estar físico do povo da aliança (21.18-32).

• Leis casuísticas tratam dos ferimentos provocados pelo homem (21.18-27).

• Leis casuísticas tratam dos ferimentos causados por animais (21.28-36).

5. Leis sobre propriedade e danos a ela causados enfatizam a necessidade de cuidado mútuo e importância da restituição (22.1 − 22.15).

• Leis casuísticas tratam do roubo (22.1-4).

• Leis casuísticas tratam do dano por negligência (22.5).

• Leis casuísticas tratam do dano por fogo (22.6).

• Leis casuísticas tratam do dano por desonestidade (22.7-15).

6. Leis de direitos humanos revelam o propósito de Javé de que toda a vida de Israel refletisse Sua santidade (22.16-31).

• Leis casuísticas tratam de reparação por estupro (22.16, 17).

• Leis apodícticas exigem execução por feitiçaria, bestialidade e idolatria (22.18-20).

• Leis apodícticas exigem compaixão por membros carentes da sociedade sob pena de ira divina (22.21-24).

• Leis casuísticas exigem generosidade e compaixão em negócios entre israelitas (22.25-27).

• Leis apodícticas exigem submissão a Deus e às autoridades em uma vida de consagração (22.28-31).

7. Leis relativas à administração da justiça revelam o cuidado de Javé para que a verdade e a justiça fossem dispensadas igualmente a todos (23.1-9).

• Leis apodícticas exigem veracidade e imparcialidade na corte (23.1-3).

• Leis casuísticas exigem ação humanitária independente dos relacionamentos envolvidos (23.4, 5).

• Leis apodícticas exigem equidade, honestidade e hospitalidade a todo o povo, independente do seu status social (23.6-9).

8. Leis sobre festas religiosas destacam o desejo de Javé em ter prioridade na vida do Seu povo (23.10-19).

• Leis apodícticas exigem a observância de períodos de descanso para a terra a cada sete anos e para o povo a cada sete dias em obediência solícita a Deus (23.10-13).

• Leis apodícticas exigiam do israelita do sexo masculino a participação em três festividades religiosas anuais (23.14-17).

• Leis apodícticas regularizavam as ofertas para que práticas pagãs não fossem adotadas em Israel (23.18, 19).

9. Epílogo – A observância zelosa das estipulações da aliança confirmaria a conquista de Canaã e a bênção de Deus com prosperidade e fertilidade ali (23.20-33).

• O Anjo protetor de Javé iria adiante de Israel, fazendo conquistas para a nação, se esta permanecesse fiel a Javé (23.20-23).

• A fidelidade exclusiva a Javé garantiria a bênção na terra e o triunfo absoluto sobre as nações que habitavam Canaã (23.24-31).

• Javé proíbe alianças e coabitação com pagãos em Canaã (23.32, 33).

D. A ratificação da aliança traz Israel a um relacionamento nacional de obediência a Javé (24.1-11).

1. O povo se compromete solenemente com os termos da aliança (24.1-4a).

2. O acordo da aliança é celebrado com sacrifícios e ratificado após a leitura de seus termos (24.4b-7).

3. A aspersão do sangue dos sacrifícios sela a aliança para a nação (24.8).

4. A aceitação dos representantes da nação diante da presença teofânica de Javé sela a aliança por Seu lado (24.9-11).

E. Leis cerimoniais foram transmitidas a Moisés para regulamentar o culto e serviço sacerdotal em Israel (24.12 − 31.18).

1. Prólogo – Moisés é convocado à presença de Javé no alto do Sinai para receber maiores instruções quanto à vida de Israel na aliança (24.12-18).

2. O plano de Javé para manifestar Sua presença entre o povo exige a dedicação dos bens de Israel para a construção de um tabernáculo divinamente planejado (25.1-9).

3. As instruções para a construção do tabernáculo revelam a glória e a santidade de Javé em Seu governo teocrático sobre Israel (25.10 − 27.21).

• A arca do pacto e seu propiciatório são descritos e apresentados como o lugar onde o testemunho da aliança seria guardado e Javé Se manifestaria a Israel (25.10-22).

• A mesa dos pães da presença é descrita e apresentada como o lugar onde Israel se consagraria a Javé e se declararia dependente de Sua provisão (25.23-30).

• O candelabro é descrito (25.31-40).

• As cortinas internas e externas e a coberta externa do tabernáculo são descritas e sugerem a pureza e a separação exigida pela presença de Deus ali (26.1-14).

• A estrutura de madeira do tabernáculo é descrita e indica a sua portabilidade (26.15-30).

• O véu interior do tabernáculo é descrito e situado na estrutura (26.31-35).

• A cortina na entrada do tabernáculo é descrita (26.36, 37).

• O altar de bronze para as ofertas queimadas e seus utensílios são descritos (27.1-8).

• O pátio é descrito quanto a seu material e medidas (27.9-19).

• O óleo do candelabro deve ser provido pelos israelitas para o uso dos sacerdotes (27.20, 21).

4. As instruções quanto aos ministros e seus serviços evidenciam a santidade que Javé exige de Seus servos (28.1–29.46).

• A família sacerdotal é designada e os materiais para suas vestimentas são alistados (28.1-5).

• As vestimentas do sumo sacerdote são descritas quanto a seu material, forma e função (28.6-39).

– A estola sacerdotal é descrita com ênfase nas duas pedras com os nomes das tribos gravados (28.6-14).

– O peitoral é descrito com ênfase nas doze pedras gravadas com os nomes das tribos e no Urim e no Tumim (28.15-30).

– A túnica da estola sacerdotal é descrita com ênfase nos sinetes que sinalizavam a continuidade do ministério diante da presença de Javé (28.31-35).

– O diadema dourado do turbante é descrito e apresentado como um lembrete da necessidade de santidade perante Javé da parte de Israel (28.36-38).

– A túnica e o turbante são descritos (28.39).

• As vestes dos sacerdotes regulares são descritas quanto a seu material e sua função (28.40-43).

• A cerimônia necessária para a ordenação de Arão e seus filhos ao sacerdócio aponta para a absoluta necessidade de pureza em seu serviço (29.1-46).

– As ofertas são apresentadas (29.1-3).

– A purificação pessoal dos sacerdotes é prescrita (29.4-9).

– A oferta pelo pecado por Arão e seus filhos é descrita (29.10-14).

– A oferta de consagração por Arão e seus filhos é descrita, com ênfase na aplicação do sangue nas partes especificadas de seus corpos (29.15-30).

– O procedimento para a consagração de sacerdotes e do tabernáculo é apresentado em detalhes (29.31-43).

– A promessa de Javé quanto aos sacerdotes consagrados e ao tabernáculo é que eles ministrarão ao imanente Deus de Israel (29.44-46).

5. Objetos e materiais usados para o culto são descritos quanto a sua forma e função (30.1-38).

• O altar do incenso é descrito quanto a seu material, função e lugar no tabernáculo (30.1-10).

• O serviço no tabernáculo deve ser sustentado por um imposto do censo, cobrado sobre todos os israelitas do sexo masculino (30.11-15).

• O lavatório é descrito quanto a seu material e função de preservar vidas (30.16-21).

• O óleo da unção é descrito quanto a sua composição e função consagradora (30.22-33).

• O incenso é descrito quanto a sua composição e função no culto (30.34-38).

6. A capacitação divina equipa um grupo de artesãos para realizar o trabalho necessário para a construção do tabernáculo (31.1-11).

7. O Sábado é prescrito para Israel como o sinal da aliança mosaica e como um dia separado para Javé perpetuamente, com base em Seu descanso após a Criação (31.12-17).

8. Epílogo − Javé dá a Moisés a forma visível da aliança, as duas tábuas de pedra (31.18).

II. O direito de Israel a um relacionamento pactual com Javé é perdido por causa de sua infidelidade e idolatria, mas é restaurado em virtude da graça divina por meio da intercessão de Moisés (32.1 − 34.35).

A. A idolatria de Israel com deuses semelhantes aos do Egito quebra sua aliança com Javé e traz a ira divina sobre a nação (32.1 − 33.6).

1. A idolatria e a imoralidade que a acompanha surgiram em razão da incerteza quanto ao destino de Moisés e da familiaridade com os ídolos do Egito (32.1-6).

• A exigência de um deus visível surgiu devido à incerteza quanto ao destino de Moisés, depois de um longo período no alto do Sinai (32.1).

• A idolatria e a imoralidade que se seguiram à fabricação do bezerro de ouro são provenientes da familiaridade com os ídolos e os rituais egípcios (32.2-6).

2. A justa ira de Javé contra a nação idólatra, que quebra a aliança com Ele, é desviada pela intercessão de Moisés, fundamentada na aliança (32.7-14).

• Javé condena Israel à luz de seu caráter (32.7-10).

• A intercessão de Moisés, baseada no caráter de Javé e em Sua aliança com os patriarcas, evita o derramamento da justa ira divina sobre Israel (32.11-14).

3. A justa ira de Moisés contra a idolatria de Israel o levou a destruir os símbolos da aliança, a demolir o ídolo e a denunciar quem o fizera (32.15-24).

• A justa ira de Moisés contra a idolatria de Israel o levou a destruir as tábuas da aliança, uma vez que aquilo que simbolizavam já havia sido quebrado pelo povo (32.15-19).

• A justa ira de Moisés contra a idolatria de Israel o levou a demolir o ídolo, forçando Israel a provar o seu próprio pecado (32.20).

• A justa ira de Moisés contra a idolatria de Israel o levou a denunciar a irresponsabilidade de Arão, que fizera o ídolo (32.21-24).

4. A disciplina contra a idolatria de Israel significou a perda da vida para alguns e a perda da presença imediata de Javé para todos (32.25 − 33.6).

• Os levitas foram os instrumentos de zelo de Javé na eliminação de três mil pessoas (32.25-29).

• A intercessão de Moisés não impede que Javé acrescente uma praga ao castigo pela idolatria (32.30-35).

• A presença imediata de Javé não estaria mais com o povo devido a seu pecado e obstinação na prática do mal (33.1-6).

B. A graciosa resposta de Javé à intercessão de Moisés em favor de seu povo concede o benefício de Sua presença imediata com o líder, e a possibilidade deste ter um vislumbre da glória pessoal de Javé (33.7-23).

1. O relacionamento íntimo entre Moisés e Javé, manifesto na Tenda do Encontro, permitiu a intercessão pelo povo de modo pessoal (33.7-11).

2. Javé respondeu graciosamente à dupla petição de Moisés pela continuação de Sua presença e pela manifestação de Sua glória (33.12-23).

• O pedido insistente de Moisés foi que o favor prometido por Javé se traduzisse na permanência da presença divina com Israel, por amor à própria reputação divina (33.12, 13, 15, 16).

• A paciente resposta de Javé é que Ele reverterá Sua ameaça e permanecerá imediatamente presente entre o Seu povo (33.14, 17).

• O desejo de Moisés de ver a glória manifesta de Javé seria satisfeito apenas parcialmente, por amor à vida do profeta (33.18-23).

C. A aliança de Javé com Israel é graciosamente restaurada, à medida que Ele Se revela a Moisés, renova Suas exigências para com o povo e ratifica Moisés como Seu servo autorizado (34.1-35).

1. A aliança de Javé com Israel é graciosamente restaurada, à medida que Ele Se revela a Moisés (34.1-9).

• Javé ordena a Moisés que prepare novas tábuas de pedra nas quais Ele reescreveria Suas exigências de forma tangível (34.1-4).

• Javé revela Seu caráter como o Deus pactual de Israel (34.5-7).

• Moisés suplica a Javé Sua presença imediata entre a nação (34.8, 9).

2. A aliança é renovada e suas estipulações resumidas com ênfase para o aspecto ritual (34.10-26).

• Israel deve permanecer obediente a seu Deus que operava milagres em seu favor (34.10, 11).

– Israel não deve fazer alianças com nações pagãs, pois isso o levaria à idolatria (34.12-17).

– Israel deve ser uma nação consagrada, dedicando seus primogênitos e suas primícias em culto regular anual, sem adotar práticas rituais pagãs (34.18-26).

3. Javé ratificou Moisés como Seu servo autorizado ao permitir que sua face refletisse temporariamente a glória divina (34.29-35).

III. O término do tabernáculo permitiu a Javé manifestar a Sua presença entre Seu povo, cumprindo assim as Suas promessas e as expectativas pactuais de Israel (35.1 − 40.38).

A. As exigências para a continuidade no estabelecimento da vida pactual era a fidelidade na guarda do Sábado e a provisão generosa de materiais e talentos necessários para a construção do tabernáculo (35.1-29).

1. Moisés anuncia a renovação da aliança e exige que o povo seja fiel na guarda do Sábado, o sinal da aliança (35.1-3).

2. Moisés solicita que o povo contribua com seus bens e capacidades para construir o tabernáculo (35.4-19).

3. O povo respondeu generosamente ao prover a matéria-prima e bens manufaturados para a construção do tabernáculo (35.20-29).

B. As pessoas a quem Javé capacitara para executar o trabalho receberam o material e a mão de obra necessários para realizar a tarefa (35.29 − 36.7).

C. Instruções mosaicas sobre as diversas partes do tabernáculo e seus objetos são fielmente executadas como o Senhor ordenara a Moisés (36.8 − 39.43).

1. A estrutura geral é terminada conforme ordenado (36.8-38).

2. O mobiliário interno é completado conforme ordenado (37.1-29).

3. O mobiliário externo é completado conforme ordenado (38.1-20).

4. A estimativa oficial do material empregado por Bezaleel e Aoliabe é apresentada (38.21-31).

5. As vestes sacerdotais são terminadas conforme ordenado (39.1-31).

• A estola sacerdotal é terminada (39.1-7).

• O peitoral é terminado (39.8-21).

• Outros itens da indumentária sacerdotal são terminados (39.22-31).

6. O tabernáculo e as vestes sacerdotais são aprovados e abençoados depois de uma inspeção oficial por Moisés (39.32-43).

D. O relacionamento entre Javé e Israel, Seu povo pactual, atinge sua expressão plena com a presença da glória divina no tabernáculo no primeiro dia do mês de Abibe, 1445 a.C.(40.1-38).

1. Moisés levanta o tabernáculo de acordo com as instruções de Javé (40.1-16).

2. Moisés mobilia o tabernáculo de acordo com as instruções de Javé (40.17-33).

3. A glória de Javé enche o tabernáculo e Israel torna-se uma nação dirigida diretamente pela presença de Deus (40.34-38).




1 J. B. Pritchard, ed. ANET, pp. 376-378.

2 J. Garstang, The Story of Jericho, p. 126.
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4 J. J. Bimson, Redating the Exodus and the Conquest. Sheffield. JSOT Press, 1978.

5 George A. F. Knight, Theology as Narration, ix.

6 Knight, Theology as Narration, xii. Infelizmente, o mesmo autor afirma que tais eventos não são necessariamente reais (p. ix) e que não sabemos quando eles aconteceram (p. xii) – um exemplo do efeito esquizofrênico do método histórico-crítico.

7 Alan R. Cole, Êxodo. Introdução e Comentário, 23.

8 Propiciação é o termo técnico para o apaziguamento de uma divindade. Biblicamente, este conceito significa que Deus se torna propício (ou seja, favorável) ao pecador que, em fé, apresenta o sacrifício exigido pela santidade de Deus. O Novo Testamento apresenta o sacrifício de Jesus como propiciação suficiente para os pecados de todo o mundo (cf. 1 Jo 2.2).

9 Cole, Êxodo, 21.

10 Ver J. P. Hyatt, Exodus, New Century Bible, 75-81, para um tratamento abrangente deste problema. O falecido estudioso judeu Umberto Cassuto chama a atenção para a ideia de que o nome implica a presença constante de Deus com Seu povo, conforme sugerido pelo contexto, pois no versículo 12 Yahweh afirma a Moisés, Eu serei contigo. Verificar a discussão da passagem em U. Cassuto, Commentary on Exodus, 38.










O ARGUMENTO DE

LEVÍTICO

Questões introdutórias


TÍTULO


O título do terceiro livro do Pentateuco é, de certa forma, equivocado, uma vez que o adjetivo grego leuitikovn (leuitikon), usado pelos tradutores da Septuaginta como título para o livro, significa “aquilo que diz respeito aos levitas”, que quase não são mencionados no livro. As traduções latinas e das diversas línguas ocidentais preservaram o título grego por meio de simples transliteração.

O título hebraico é ar*q=Y]w~ (w^yy!qr*a, “e ele [Javé] chamou”), a primeira palavra do Texto Massorético. O título em si não é descritivo, mas oferece indícios do alto conteúdo revelacional do livro, no qual Javé fala diretamente a Moisés e/ou Arão nada menos do que 38 vezes.




DATA E AUTORIA


Embora Moisés nunca seja mencionado em Levítico como autor do livro ou de partes dele, em contraste com Êxodo, por exemplo, seu nome aparece várias vezes como recipiente de revelação direta de Javé (cf. 1.1; 4.1; 6.1; 7.22; 8.1 etc.).

Há várias razões contextuais pelas quais Moisés deveria ser considerado o autor. Em primeiro lugar, o material em Levítico dá continuidade natural ao conteúdo dos capítulos finais de Êxodo, dedicados ao tabernáculo. Isto é confirmado pela cláusula inicial do livro (uma sequência narrativa introduzida por um pretérito com w^w consecutivo, 1.1). Em segundo lugar, o material contido no livro foi revelado no Sinai (7.37; 26.46; 27.34). Em terceiro lugar, a única seção histórica em Levítico (8.1 − 10.20) segue-se logicamente à cerimônia de consagração de Êxodo 40, em que a ênfase recaía sobre o tabernáculo, ao passo que em Levítico recai sobre os sacerdotes. Em quarto lugar, a natureza literária do capítulo 26 complementa o padrão do tratado de suserania encontrado nas porções legislativas de Êxodo, uma vez que provê a parte relativa às bênçãos e maldições do “documento”.

Além do mais, o Senhor Jesus Cristo, quando fez referência à lei das ofertas para a purificação da lepra como aquilo que “Moisés ordenou”, atribuiu uma porção de Levítico a Moisés (cf. Mt 8.4; Mc 1.44 e Lv 14.2-32).

Evidências arqueológicas, recentemente descobertas, quanto à natureza e à forma de códigos legais da metade do segundo milênio a.C. na Fenícia e na Mesopotâmia terminaram de esvaziar os já fracos argumentos em favor de uma composição recente de Levítico pelos editores das supostas fontes H [Código da Santidade] e P [Fonte Sacerdotal].1

A data do livro é praticamente a mesma de Êxodo, uma vez que um intervalo de um mês e meio pode ser postulado entre a consagração do tabernáculo em Êxodo 40.17 (1 de Nisã, 1445 a.C.) e a partida de Israel do monte Sinai (20 de Iyyar, 1445 a.C.). A comunicação das leis e normas a Moisés deve ter ocorrido durante o ano que o povo passou ao pé do monte Sinai, enquanto o tabernáculo estava sendo construído.




CARACTERÍSTICAS LITERÁRIAS



Forma

Levítico é quase que exclusivamente literatura legal. A não ser pelos capítulos 8 a 10, o livro contém regulamentos sobre os aspectos rituais da vida de Israel, não apenas aqueles imediatamente ligados ao culto, mas também alguns que lidavam com situações do cotidiano e sua influência sobre a participação do indivíduo ou de um grupo na adoração a Javé. Levítico, assim como Êxodo, inclui tanto leis apodícticas (o capítulo 19 é o principal exemplo) quanto casuísticas (o capítulo 13 é um exemplo marcante deste tipo de legislação).

Archer oferece evidências arqueológicas da natureza e forma dos códigos legais do segundo milênio a.C. na Fenícia e na Mesopotâmia, as quais indicam a necessidade de aceitar uma autoria mosaica para Levítico, em vez de postular fontes mais recentes como o código H (de Holiness, “santidade”) e P (de Priestly, “sacerdotal”).2




Estilo

Um artifício literário interessante no livro de Levítico é a descrição das diversas formas de sacrifício, seguida pela legislação referente a sua execução, quando o mais esperado seria que a forma e a função para cada tipo de oferta fossem dadas em conjunto.

O uso de fórmulas introdutórias para seções específicas do livro é outro traço literário marcante desse livro. Assim, nos capítulos 1 a 3, a expressão /B*r=q* (qorb*n, “oferta”) é predominante; nos capítulos 4 e 5 (até 6.7 na versão portuguesa), a expressão-chave é ol jl^s=n]w+ (w=n]sl^j lo, “e ser-lhe-á perdoado”). Nos capítulos 6 a 17 (a partir de 6.8 em português), a fórmula mais usada é tr^oT taz) (z)at tor^t, “esta é a lei de”), e por fim nos capítulos 18 a 26, o indicador literário comum é a frase ;yh#{la$ hwhy yn]a& (a&n' yhwh a$l)h#y;*, “Eu sou o Senhor teu Deus”).

A presença de tais fórmulas literárias em Levítico, de maneira alguma, deve ser entendida como prova de diferentes fontes literárias ou documentos não mosaicos. Indica apenas que Moisés, embora sem impor um padrão literário uniforme ao livro, certamente valeu-se dos padrões literários mais apropriados para o propósito de cada seção. G. J. Wenham observou bem que “é importante destacar a natureza especulativa de todas as tentativas de descobrir fontes em Levítico”.3

Mensagem

A mensagem de Levítico precisa ser entendida à luz da situação histórica em que o livro foi apresentado a Israel, durante o ano que transcorreu entre a chegada ao monte Sinai e a partida em direção a Canaã, enquanto o tabernáculo estava sendo construído. Era de esperar que o Deus que oferecera projetos tão minuciosos para cada peça do tabernáculo, no qual habitaria entre Seu povo, oferecesse igualmente instruções detalhadas para o culto que possibilitaria a Israel aproximar-se dEle.

À luz do contexto histórico em que o livro foi escrito, pode-se atribuir heuristicamente4 o seguinte propósito ao livro de Levítico:


Promover reverência nacional e individual à santidade de Javé, apresentando as condições que permitem a Israel aproximar-se dEle e preservar a Sua presença santa entre o povo escolhido.



A ênfase gritante do livro é a santidade de Javé e a exigência daí derivada de que Israel seja santo em todos os seus relacionamentos, tendo em vista sua vida como povo da aliança em Canaã. De fato, em certo sentido, Levítico completa Êxodo ao apresentar uma lista de bênçãos e maldições (cap. 26), que era uma característica dos já famosos tratados de suserania. A primeira parte do livro revela o projeto divino para que Israel se achegue a Javé (caps. 1–7). Um breve interlúdio histórico revela os riscos de violar a santidade de Deus (caps. 8–10). A segunda parte trata dos meios pelos quais Israel desfrutaria comunhão com Javé, rejeitando a vida pregressa no Egito e o estilo de vida que os aguardava em Canaã (cf. 19.27-31).

A mensagem do livro é a seguinte:


A presença santa de Javé entre Seu povo exige purificação regular por meio de sacrifícios apropriados e separação nacional de toda sorte de impureza.



A teologia de Levítico






A PESSOA E O CARÁTER DE DEUS


Em contraste com Gênesis e Êxodo, em que as narrativas produziam farto material dos quais se poderiam derivar traços subjacentes do caráter divino ou de princípios divinos de ação, Levítico tem um mínimo de narrativa e um máximo de legislação. Estes, no entanto, oferecem percepções significativas da pessoa e do caráter de Deus em Seu relacionamento com o povo e na provisão que faz para que a comunhão pactual seja preservada.


Deus é santo

O versículo-chave do livro é um mandamento límpido de Javé. Sereis santos, porque eu, o Senhor vosso Deus, sou santo (19.2). Santidade significa separação de alguma coisa para um propósito ou uso. No caso de Javé, significa Sua separação do mal em toda e qualquer de suas formas. O objetivo dessa legislação, como também a razão da narrativa chocante da morte de Abiú e Nadabe, no capítulo 10.

Assim, a comunhão desejada (ou melhor ordenada) por Javé com Seu povo dependia da assimilação de Seu conceito de santidade pelos israelitas. Esse conceito era radicalmente oposto ao uso do termo vd#q{ (q)d#v, “santidade”) pelos cananeus, para quem ser vodq* (q*dov, “santo”) significava envolver-se com as formas mais degradantes de imoralidade, como ser prostituto ou prostituta cultual.

Israel, ao buscar os padrões divinos de santidade, teria de deixar para o estágio de ser lj) (j)l, “comum” ou “profana”), ir além do nível neutro de
ser rh)f* (f*h)r, “limpo”), para chegar à vida de identificação positiva com a pureza, a vida hv*odq= (q=dov>, “santa”). Em muitos casos, a santidade era relacionada ao status cerimonial na comunidade, e o indivíduo e, até mesmo, toda a comunidade poderiam precisar progredir da forma de vida mais baixa, am@f* (f*m@a , “impura”), para cima, em direção ao perdão e aceitação de Javé.




Deus é imanente

O propósito de Deus, expresso nas palavras de Êxodo 25.8, era viver entre o Seu povo. As instruções detalhadas concernentes ao lugar de Sua manifestação, oferecidas em Êxodo, são seguidas de instruções igualmente detalhadas sobre como preservar o privilégio de Sua presença, encontradas em Levítico.

Outras nações do Oriente Médio antigo compartilhavam o conceito de ter a divindade nacional habitando no meio do povo. Israel, todavia, se destacava entre elas por desfrutar a presença de Javé por meio de um culto puro – cerimonial e eticamente puro – de modo a refletir o caráter santo de seu Deus.

Outro aspecto merece ser observado, pois além da presença gloriosa manifestada acima da arca da aliança no Santo dos Santos, havia uma presença geral, santificadora, que afetava e impunha exigências sobre a religião de Israel (caps. 21–24), sobre os padrões de comportamento sexual (caps. 18 e 20), e sobre as relações interpessoais (caps. 19 e 25) dos israelitas.




Deus é gracioso

Em Levítico, nove vezes a frase ol jl^s=n]w= (w=n!sl^j lo, “e ser-lhe-á perdoado) apresenta a maravilhosa realidade de que Deus havia providenciado o perdão para algum tipo de deficiência (4.20, 26, 31, 35; 5.10, 13, 16, 18; 6.7). Isso aponta para o fato de que havia uma eficácia espiritual nos sacrifícios que Javé graciosamente planejara e revelara a Israel.

Uma vez que Seu propósito não era simplesmente libertar Israel do caos e da desordem da escravidão corporal no Egito, mas também do caos e da desordem de uma vida dominada pelo pecado, pela doença e pela morte, o sistema sacrificial transmitido à nação por Moisés englobava cada aspecto da vida e fazia provisão para impurezas morais e cerimoniais por meio do princípio de expiação vicária (i.e., substitutiva). O perdão de Javé sempre foi gratuito, mas nunca barato, já que sempre envolveu a entrega de uma vida em lugar de outra, com o benefício sendo apropriado mediante a fé.

O ponto culminante da graça de Javé na vida da nação ocorria no chamado (“Dia da Expiação” (<yr!WPK!h^ <oy, o tradicional yom h^kK!pPWrîm, cf. 23.27), quando os pecados de todo o ano eram expiados e, figurativamente, “despachados” para o deserto, removidos da vista da congregação. O retorno do sumo sacerdote do Santo dos Santos significava que Javé havia graciosamente estendido a Sua presença e proteção sobre a nação por mais um ano.






A ADMINISTRAÇÃO DOS PROPÓSITOS DE DEUS


Levítico não contém muitos elementos narrativos por meio dos quais seja possível estabelecer como se dá a atividade de Deus na História. O decreto de permitir o mal fica implícito nas descrições dos sacrifícios e das deficiências espirituais que os motivavam, bem como nas longas listas de alimentos e práticas proibidos, que revelam tanto a alienação da criatura de seu Criador quanto a alienação entre criatura e criatura.

O juízo contra o mal transparece no sistema de expiação vicária, em que vida é preço de vida diante de um Deus santo e justo. O incidente dramático de Nadabe e Abiú serve para indicar, de maneira clara, a importância da absoluta fidelidade às estipulações da aliança, mesmo àquelas que parecessem mais banais. O contexto sugere os crimes de usurpação de autoridade, insubordinação à legislação pactual e possível embriaguez, um contraste marcante com o ideal de santidade exigido de quem se propunha a servir perante Javé. Encontra-se o mesmo rigor nas maldições contra a desobe-
diência pactual prometidas em 26.14-39.

O livramento por meio da semente escolhida não recebe grande ênfase em Levítico, em que apenas a restauração da nação, depois do castigo pela desobediência (26.40-45), pode ser diretamente relacionada a esta linha do plano mestre de Javé.

A bênção aos eleitos, por fim, transparece no desfrute da Terra Prometida e da comunhão com Javé por meio da obediência pactual (26.1-13). Israel possui a certeza, todavia, de que Deus jamais a abandonaria, nem descartaria as promessas pactuais feitas a Abraão (26.44, 45).




OUTROS ASPECTOS TEOLÓGICOS IMPORTANTES EM LEVÍTICO



O papel dos sacrifícios em Levítico

A questão da eficácia dos sacrifícios mosaicos tem sido por longo tempo discutida, mas sem uma resposta definitiva que agrade a todos os lados do debate.

Por amor à brevidade, é melhor afirmar o seguinte com respeito aos sacrifícios mosaicos.




	
1. Os sacrifícios foram meios suficientes e necessários dados por Deus para que Israel mantivesse comunhão com Ele. Sua significância eterna está além de seu próprio escopo, dependendo da provisão maior feita por Deus em Cristo.





	
2. Os sacrifícios tinham uma natureza dupla, pois operavam tanto na esfera pactual nacional quanto na esfera individual.





	
3. Os sacrifícios mosaicos eram válidos na esfera pessoal apenas quando motivados por fé em Javé, como o Perdoador de pecados, em uma atitude de obediência a Sua revelação.





	
4. Os sacrifícios eram aceitos sem a necessidade de fé pessoal na esfera de participação cerimonial na comunidade da aliança.5





	
5. Os sacrifícios eram limitados em seu escopo e eficácia a atos pecaminosos e a culpa deles decorrente até a ocasião em que eram oferecidos, mas não tinham qualquer eficácia contra a culpa imputada ou a natureza pecaminosa.





	
6. Pecados premeditados ou violações deliberadas das estipulações pactuais não podiam ser expiados por sacrifícios regulares, e seu perdão era questão exclusiva da graça divina em resposta ao arrependimento, operando por meio da provisão do Dia da Expiação.





	
7. A eficácia dos sacrifícios era derivativa, sendo confirmada por Deus na base do sacrifício perfeito que seria oferecido na cruz do Calvário.







Estas sete afirmações respondem adequadamente os pontos de vista de teólogos “radicais” que adotam uma visão evolutiva da religião de Israel e, muitas vezes, referem-se ao sistema sacrificial como “a religião do açougue”, supostamente um anacronismo politeísta que os profetas eticamente mais avançados de datas posteriores passariam a denunciar. Tal visão do sistema sacrificial deve ser rejeitada pelos argumentos a priori que apresenta e pela sua falta de visão contextual, pois não percebem que os profetas condenam não um ritual errado, mas uma atitude errada para com Deus e para com o ritual por Ele ordenado. Elas corrigem, ainda, uma opinião extremamente comum entre os conservadores, de que os sacrifícios meramente cobriam [com apelos etimológicos ao verbo hebraico rp^K* (k*p^r, “cobrir”)] os pecados anteriores à cruz, mantendo a culpa em suspenso até que o perfeito sacrifício fosse oferecido. Este ponto de vista não entende apropriadamente as inequívocas garantias de perdão nos capítulos 4–6 e nas descrições do Dia da Expiação (caps. 16 e 23).




As festas religiosas de Israel

Levítico 23 é o capítulo chave quanto aos festivais religiosos em Israel do ponto de vista do adorador (Números 28 e 29 tratam das mesmas festas do ponto de vista dos sacerdotes que as celebravam). O número das festas varia de acordo com os comentaristas, mas para preservar o número sete, este autor fez distinção entre Páscoa e pães ázimos e considerou Primícias uma festa separada. Assim, havia quatro festas durante a primavera (aproximadamente entre março e junho), e três festas durante o outono (todas concentradas em setembro-outubro).

Algumas das festas religiosas de Israel tinham paralelos nas religiões pagãs das nações circunvizinhas, particularmente as festas relacionadas à colheita. Em Israel, todavia, a pessoa única de Javé dava sentido especial a cada uma das festas, pois elas relembravam, cada uma a sua maneira, o caráter e as ações de Javé em favor de Israel.

A Páscoa o celebrava como o grande Redentor; os pães ázimos celebravam a Sua Santidade e a separação entre o velho pão (estilo de vida) e o novo (cf. 1Co 5.8). Nas Primícias, Javé era celebrado como o Provedor (o primeiro molho de cevada simbolizava a esperança de uma colheita farta).

Pentecostes (ou mais exatamente a Festa das Semanas) era uma celebração ligada às Primícias, o mesmo tema de provisão, mas desta vez pela alegria com o término da colheita de cereais.

As festas de outono eram três, todas celebradas no mesmo mês, Tisri, equivalente a setembro-outubro. A Festa das Trombetas iniciava o ano civil com descanso e sacrifícios recordando o favor de Javé para a nação durante o ano anterior. O Dia da Expiação celebrava Javé como o Purificador da nação, o qual afastava de Israel a Sua própria ira santa contra o pecado. A última festa fixa (du@om, mou@d) era a alegre Festa dos Tabernáculos, que celebrava Javé como Sustentador e Guia na peregrinação. O quadro a seguir resume as festas fixas de Israel.




	
Data da festa


	
Festa fixa


	
Referência





	
Mês judaico


	
Mês romano


	
Dia


	 
	 



	
Abibe (Nisã)

Primeiro


	
Março-Abril


	
14

15

16 ou 21


	
Páscoa

Pães ázimos

Primícias


	
Lv 23.5; Dt 16.2

Êx 23.14-17;

Lv 23.9-14





	
Sivã

Terceiro


	
Maio-Junho


	
6


	
Semanas

(Pentecostes)


	
Lv 23.15-22

Dt 16.9-12





	
Tisri

Sétimo


	
Setembro -

Outubro


	
1

10

15-21


	
Trombetas

Expiação

Tabernáculos


	
Lv 23.23-35

Lv 23.26-32

Lv 23.33-44;

Dt 16.13-15







FESTAS FIXAS DE ISRAEL




A tipologia do sumo sacerdote

Teólogos e comentaristas conservadores não são concordes quanto à natureza e função da tipologia. Abusos passados produziram certa aversão ao próprio termo. Apesar disso, a maioria poderia endossar a seguinte definição:

Um tipo é uma realidade especial do Antigo Testamento que, apoiada em uma promessa e reordenada por Deus, serve como ilustração específica de uma verdade revelada no Novo Testamento.

Devido à instituição divina e ao papel que desempenhava no perdão de pecados na dispensação mosaica, o sistema sacrificial israelita tornou-se solo fértil para identificações tipológicas, às vezes infundadas. A título de exemplo, e sem procurar estabelecer moldes tipológicos, o quadro a seguir apresenta uma visão tipológica da pessoa e obra do sumo sacerdote, um tipo indiscutível por ser assim usado no Novo Testamento.




	
O sumo sacerdote de Israel


	
O nosso sumo sacerdote





	
1. Arão foi chamado por Deus dentre os homens de Israel.


	
1. Jesus foi chamado por Deus dentre os homens de Israel (Hb 5.4, 10).





	
2. Devia ser capaz de condoer-se dos que erram e dos ignorantes (Hb 5.2).


	
2. Orou derramando lágrimas por outros e por si (Hb 5.7).





	
3. Exibia vestes imaculadas.


	
3. Exibia caráter imaculado.





	
4. Entrava anualmente no Santo dos Santos, não sem derramamento de sangue.


	
4. Entrou no próprio céu (Hb 9.24).





	
5. Fazia expiação completa oferecendo o sangue de um bode.


	
5. Fez expiação definitiva oferecendo o próprio sangue.





	
6. Sacrificava pela nação de Israel e por si mesmo.


	
6. Sacrificou-se pelo mundo inteiro (1 Jo 2.2), não por si mesmo.





	
7. Fazia ofertas anuais, repetidas.


	
7. Apresentou-se como oferta única e eterna (Hb 9.25).







O SUMO SACERDOTE COMO TIPO DE CRISTO

Argumento básico






PROPÓSITO


Promover reverência nacional e individual a Javé em Sua santidade apresentando as condições para que Israel se aproximasse dEle e preservasse Sua presença santa entre o povo.




DESENVOLVIMENTO


A ênfase maior do livro é a santidade de Javé e a consequente exigência de santidade por parte de Seu povo. O significado básico dessa santidade é a separação em um sentido físico, mas com evidentes conotações morais e cultuais no livro.

Levítico é obviamente parte de um pacote revelatório, iniciado em Êxodo 20, em vista da relação de bênçãos e maldições encontradas no capítulo 26. O livro prescreve as condições para que Israel desfrutasse a presença e a bênção de Deus; várias passagens sugerem que a legislação já contemplava a vida de Israel na Terra Prometida (particularmente, os capítulos 25 e 26).

A primeira parte do livro revela a maneira escolhida por Deus para que Israel se aproximasse dEle, o sistema sacrificial. Vida por vida é o princípio subjacente em cada sacrifício, os consagratórios (capítulos 1 e 2), os voluntários (capítulo 3) e os expiatórios (capítulos 4.1 – 6.7). Instruções específicas para a celebração de cada um desses sacrifícios aparecem nos capítulos 6.8–7.38.

O sistema sacrificial é inaugurado nos capítulos 8 a 10, em que Arão e seus filhos são consagrados por Moisés. Uma terrível tragédia acontece e serve para revelar quão seriamente Javé lidava com a questão da santidade e a separação do pecado (10.1-7).

A segunda parte do livro descreve a maneira pela qual Israel experimentaria comunhão com Javé, ou seja, andando em santidade, separado das antigas práticas abomináveis do Egito e das futuras práticas abomináveis de Canaã, para onde Javé os levaria (19.27-31).

Israel deveria primeiramente separar-se de toda forma de impureza. Esses regulamentos, a maior parte deles relacionada ao âmbito físico, comunicavam a necessidade da nação viver de modo diferente de seus futuros vizinhos (11.1–16.34).

Regulamentos sobre dieta e higiene revelavam o cuidado de Javé pela saúde e bem-estar de Seu povo, ao mesmo tempo em que retratavam o alto valor da vida e seu custo expresso em sacrifícios substitutivos. A dramática necessidade de purificação era suprida pelo Dia da Expiação, a cerimônia anual por meio da qual os pecados não identificados da nação eram perdoados com base no sangue derramado (16.1-34). Nesse dia crucial, fazia-se expiação pelo sumo sacerdote, pelo tabernáculo, pelo altar e pelo povo, e um bode (designado pela palavra Azazel [lz@az*u& , u&z*az@l], provavelmente derivada das palavras hebraicas para “bode” [zu@ , u@z] e “partir” [lz^u*, u*z^l])6 levava simbolicamente os pecados da nação para o deserto; essa complexa cerimônia permitia que Israel desfrutasse a presença de Javé por mais um ano.

Não é de espantar, assim, que a descrição do Dia da Expiação seja seguida por uma divisão menor dedicada à importância crucial do sangue na vida de Israel (17.1-16).

Essa segunda parte continua com a aplicação deste princípio de santidade ou de separação aos relacionamentos interpessoais na comunidade da aliança. A primeira área em que Israel deveria se distinguir era a área sexual (18.1-30), o que em si não é surpreendente, à luz da extrema corrupção do estilo de vida dos cananeus. Incesto (18.6-18) e perversão (18.19-23), em suas diversas formas, eram proibidos em Israel.

O versículo chave do livro, 19.2, aparece em uma divisão do livro em que o caráter santo de Javé é aplicado a uma variedade de áreas da vida, tanto religiosas (19.3-8) quanto seculares (19.9-18). Santidade era um assunto tão vital para Israel que, quando Israel estivesse na Terra Prometida, a pena capital era a medida necessária para garantir sua busca (capítulo 20).

Uma vez que, em grande parte, a vida de santidade de Israel dependia da qualidade moral de seus sacerdotes, dois capítulos são especialmente dedicados aos padrões para suas qualificações e conduta (21.1–22.33).

A santidade também dependia, por parte de Israel, da lembrança constante de sua relação pactual com Javé, e este era um dos principais propósitos das santas convocações, as festas do calendário religioso de Israel. Elas recordavam eventos passados e apontavam profeticamente para a consumação das promessas pactuais de Israel no escathon (capítulo 23).

A punição de um homem que havia blasfemado por amaldiçoar a Javé oferece um segundo exemplo da natureza crucial da santidade, ou conformidade aos padrões de Deus (24.10-23).

À medida que Javé antevê a entrada de Israel em Canaã e a conquista da Terra Prometida, Ele descreve o tipo de comportamento que será coerente com Seu caráter santo (25.1–27.34). Os princípios do descanso sabático e do resgate (ou redenção) deveriam governar o uso e a propriedade da terra e da vida humana, pois tanto a terra quanto a vida pertencem a Javé (capítulo 25). A promessa das bênçãos da aliança e a ameaça das maldições da aliança eram designadas a motivar Israel à santidade (capítulo 26). A santidade de Javé era de tal ordem que mesmo aquilo que fosse votado a Ele acima e além das exigências da aliança não podia ser tratado levianamente (capítulo 27). Esse capítulo, considerado por muitos uma porção deslocada da Escritura, realmente oferece o ápice adequado a essa revelação do caráter santo de Javé. Ele é digno de muito mais do que tudo que temos, e o que a Ele alguém consagra, não deveria ser levianamente tomado de volta.

ESBOÇO SINTÉTICO

Mensagem:


A presença santa de Javé entre Seu povo exige purificação regular por meio de sacrifícios apropriados e separação nacional de toda sorte de impureza.






PARTE I – A MANEIRA APROPRIADA PARA SE APROXIMAR DE JAVÉ


Apresença santa de Javé entre Seu povo exige purificação regular por meio de sacrifícios apropriados (1.1 − 10.20).

I. Os sacrifícios regulares no culto de Israel oferecem os meios para consagração, comunhão e perdão no relacionamento do povo com Javé (1.1 − 7.38).

A. O meio apropriado para expressar consagração a Javé eram as ofertas consagratórias (1.1−2.16).

1. A natureza divina das instruções é afirmada (1.1).

2. As circunstâncias das instruções são indicadas – a apresentação de sacrifícios (1.2).

3. O holocausto ou oferta queimada (hl*u{  , u)lâ) era um ato voluntário de adoração que expressava a consagração do ofertante no contexto de uma busca do favor divino (1.3-17).

• A cerimônia do holocausto de gado bovino envolvia… (1.3-9).

– … um animal macho sem defeito (1.3a).

– … a apresentação do animal à porta do tabernáculo (1.3b).

– … a imposição das mãos do ofertante sobre o animal indicando a substituição (1.4).

– … o abate, o esfolamento, a divisão e a lavagem das entranhas do animal pelo ofertante (1.5a, 6, 9a).

– … a aspersão do sangue, a disposição dos pedaços do sacrifício sobre o altar, e a cremação desses pedaços pelo sacerdote (1.5b, 7, 8, 9b).

– … a aceitação da oferta por Javé (1.9c).

• A cerimônia do holocausto de gado ovino ou caprino envolvia … (1.10-13).

– … um carneiro ou cabrito sem defeito (1.10).

– … o abate, o esfolamento, a divisão e a lavagem das entranhas do animal pelo ofertante (1.11a, 12a, 13b).

– … a aspersão do sangue, a disposição dos pedaços do sacrifício sobre o altar e a cremação desses pedaços pelo sacerdote (1.11b, 12b, 13b).

– … a aceitação da oferta por Javé (1.13c).

• A cerimônia do holocausto de aves envolvia… (1.14-17).

– … uma rola ou um pombinho (1.14).

• … o abate da ave, o derramamento do sangue, a remoção das entranhas, a abertura e a cremação da carcaça pelo sacerdote (1.15-17a).

• … a aceitação da oferta por Javé (1.17b).

4. A oferta de cereais (hj*n+m!, m!nj>) era um ato voluntário de adoração que expressava a devoção do ofertante a Javé (2.1-16).

• O ritual da oferta de grãos não tostados envolvia… (2.1-3):

– … a mistura de farinha, azeite e incenso pelo ofertante (2.1).

– … a apresentação da oferta ao sacerdote (2.2a).

– … a cremação de parte da oferta pelo sacerdote e a separação de uma porção maior para ser consumida pelos sacerdotes (2.2b, 3).

• O ritual da oferta de grãos tostados envolvia… (2.4)

– … a preparação de bolos ou pães –cozidos, grelhados ou assados – de farinha misturada com azeite, mas sem fermento (2.4-7).

– … a apresentação da oferta ao sacerdote (2.8).

– … a cremação de parte da oferta pelo sacerdote e a separação de uma porção maior para ser consumida pelos sacerdotes (2.9, 10).

• As especificações para a oferta de cereal incluíam a proibição de agentes de fermentação, como o fermento e o mel, e o uso obrigatório de sal, uma recordação da aliança (2.11-13).

• O ritual da oferta de grãos das primícias envolvia… (2.14-16):

– … a mistura de espigas esmagadas de grãos recém-colhidos com azeite e incenso [a apresentação aos sacerdotes está implícita] (2.14, 15).

– … a cremação da parte memorial pelo sacerdote [a separação da porção sacerdotal está implícita] (2.16).

B. O meio apropriado para expressar a comunhão com Javé era a oferta pacífica (<ym!l*v= jb^z#, z#b^j v=l*mîm), um ato voluntário de adoração que expressava a gratidão e o louvor do ofertante a Javé por ter recebido Seu favor (3.1-17).

1. O ritual da oferta pacífica de gado bovino envolvia… (3.1-5):

• …. um animal perfeito, macho ou fêmea (3.1).

• …. a imposição de mãos sobre o animal e seu abate pelo ofertante (3.2a).

• …. a aspersão do sangue do animal sobre os lados do altar pelo sacerdote (3.2b).

• …. a separação das vísceras nobres e da gordura pelo ofertante (3.3, 4).

• … a cremação da porção memorial pelo sacerdote (3.5a).

• …. a aceitação da oferta por Javé (3.5b).

2. O ritual da oferta pacífica de gado ovino envolvia… (3.6-11):

• …. um animal perfeito, macho ou fêmea (3.6).

• …. a imposição de mãos sobre o animal e seu abate pelo ofertante (3.7, 8a).

• …. a aspersão do sangue do animal sobre os lados do altar pelo sacerdote (3.8b).

• …. a separação das vísceras nobres e da gordura pelo ofertante (3.9, 10).

• …. a cremação da porção memorial pelo sacerdote (3.11).

3. O ritual da oferta pacífica de gado caprino envolvia… (3.12-16):

• …. um [animal perfeito] macho (3.12a).

• …. a imposição de mãos sobre o animal e seu abate pelo ofertante (3.12, 13a).

• …. a aspersão do sangue do animal sobre os lados do altar pelo sacerdote (3.12b).

• …. a separação das vísceras nobres e da gordura pelo ofertante (3.14, 15).

• …. a cremação da porção memorial pelo sacerdote (3.16a).

• …. a aceitação da oferta por Javé (3.16b).

4. A ordenança relativa à gordura animal é que, como o sangue, não deveria ser consumida em Israel, uma vez que deveria ser dedicada a Javé, sempre que os israelitas oferecessem seus sacrifícios (3.16c, 17).

C. O meio apropriado de buscar o perdão de Javé em Israel eram as ofertas expiatórias (4.1 − 6.7).

1. O contexto para a oferta pelo pecado (taF*j^, j^ff*at) é definido por Javé – pecados involuntários (4.1, 2).

2. A oferta pelo pecado era o meio divinamente prescrito pelo qual um israelita buscava perdão para os pecados involuntários de comissão e omissão e para as impurezas cerimoniais (4.3 − 5.13).

• A oferta pelo pecado de um sacerdote ungido era um novilho perfeito e envolvia… (4.3-12):

– … a apresentação da oferta, a imposição de mãos sobre o animal e seu abate (4.3, 4a).

– … a aspersão do sangue sacrificial diante do véu (4.5, 6).

– … a aplicação do sangue sacrificial às pontas do altar de incenso (4.7a).

– … o derramamento do sangue sacrificial à base do altar do holocausto (4.7b).

– … a cremação das vísceras nobres e da gordura sobre o altar (4.8-10).

– … a remoção do restante do novilho para um lugar fora do arraial, onde seria incinerado (4.11, 12).

• A oferta pelo pecado por toda a comunidade era similar à do sacerdote, com os anciãos da comunidade impondo as mãos sobre o animal [e fazendo a declaração de perdão] (4.13-21).

• A oferta pelo pecado de um líder do povo era um bode sem defeito e envolvia… (4.22-26):

– .. a imposição de mãos sobre o animal e seu abate pelo ofertante (4.22-24).

– … a aplicação do sangue sacrificial às pontas do altar do holocausto pelo sacerdote (4.25a).

– … o derramamento do sangue sacrificial à base do altar do holocausto (4.25b).

– … a cremação de [vísceras nobres] e gordura sobre o altar do holocausto [a remoção da carcaça está implícita] (4.26a).

– … declaração de perdão (4.26b).

• A oferta pelo pecado por um israelita comum poderia ser uma cabra ou ovelha perfeita e envolvia os mesmos passos da oferta pelos pecados de um líder (4.27-35).

• As circunstâncias que exigiriam uma oferta pelo pecado são definidas – omissão de testemunho, contaminação cerimonial e votos precipitados – com a forma prescrita de sacrifício (5.1-6).

• A oferta pelo pecado para israelitas muito pobres eram duas rolas ou dois pombinhos e envolvia… (5.7-10):

– … a morte da primeira ave e o derramamento de seu sangue (5.7-9).

– … a cremação da segunda ave de acordo com as regras do holocausto (5.10).

• A oferta pelo pecado para os israelitas paupérrimos era um décimo de um efa de farinha, sem azeite ou incenso, uma porção da qual seria queimada, ficando o restante para o sacerdote (5.11-13).

3. A oferta pela culpa (<v*a*, a*v*m), sempre um carneiro sem defeito, era o meio divinamente prescrito pelo qual um israelita buscava perdão para os pecados involuntários nos quais era necessário fazer restituição (5.14 − 6.7).

• Uma oferta pela culpa e a restituição com acréscimo de 20% eram necessárias para a pessoa que tivesse deixado de cumprir um dever religioso no qual estivesse envolvido um valor monetário (5.14-16).

• Uma oferta pela culpa [sem restituição especificada] era necessária para a pessoa suspeita de ter violado algum mandamento divino (5.17-19).

• Uma oferta pela culpa e a restituição com acréscimo de 20% eram necessárias no caso de violação de direitos de propriedade por meio de fraude ou engano (6.1-7).

D. Informações técnicas adicionais sobre os procedimentos nas diversas ofertas são oferecidas para os sacerdotes (6.8 − 7.38).

1. Informações adicionais sobre o holocausto prescrevem a remoção das cinzas, a vestimenta adequada para o sacerdote e a necessidade de manter o fogo aceso sobre o altar (6.8-13).

2. Informações adicionais sobre a oferta de cereais regulam os locais e os participantes do consumo da porção não queimada da oferta e exigem que uma oferta dedicatória de um sacerdote seja totalmente queimada (6.14-23).

3. Informações adicionais sobre a oferta pelo pecado regulam seu consumo e a extensão de sua santidade (6.24-30).

• Ofertas pelo pecado cujo sangue não tinha sido levado para o interior do tabernáculo podem ser consumidas pelo sacerdote oficiante e por seus filhos dentro do pátio (6.24-26, 29).

• A santidade da carne da oferta pelo pecado é tal que tudo que ela tocar terá de ser purificado ou destruído (6.27, 28).

• Ofertas pelo pecado, cujo sangue tinha sido levado para o interior do tabernáculo, deveriam ser totalmente queimadas (6.30).

4. Informações adicionais sobre a oferta pela culpa regulam sua queima e seu consumo (7.1-7).

• Ofertas pela culpa devem ter seu sangue aspergido em torno do altar (7.1, 2).

• Ofertas pela culpa devem ter toda sua gordura e vísceras nobres queimadas (7.3-5).

• O restante da oferta pela culpa pode ser comido pelo sacerdote oficiante e sua família dentro do pátio do tabernáculo (7.6, 7).

5. Informações variadas sobre as ofertas dedicatórias regulam a entrega da pele dos holocaustos e a porção não queimada das ofertas de cereais ao sacerdote oficiante (7.8-10).

6. Informações adicionais detalham três tipos diferentes de ofertas pacíficas e as exigências de pureza para participar delas (7.11-21).

• A  hd*oT (Tod>), ou oferta de gratidão, que expressa gratidão e louvor pela bondade de Javé, exigia o acompanhamento de ofertas de cereais e o consumo dentro de 24 horas (7.11-15).

• O rd#n\ (n#d#r), ou oferta votiva, e a hb*d*n+ (n=d*b>), ou oferta voluntária, permitiam o consumo da carne até o segundo dia, mas exigiam sua cremação ao terceiro dia (7.16-18).

• A natureza santa das ofertas pacíficas exigia total pureza cerimonial dos que delas comiam, sob pena de eliminação da comunidade para os infratores (7.19-21).

7. Informação adicional sobre a natureza das ofertas proibia o consumo de gordura animal, tanto de animais domésticos quanto de caça, e de sangue [sob pena de eliminação da comunidade] (7.22-26).

8. Informação adicional sobre o compartilhar das ofertas pacíficas prescrevia a porção que caberia ao sumo sacerdote e a sua família (7.27-36).

• O ofertante deveria remover a gordura e as vísceras nobres a ser queimadas e o peito deveria ser movido perante Javé (7.28-30).

• O peito deveria ser movido perante Javé, como oferta simbólica, e entregue à família sacerdotal maior [ou clã] oficiante (8.31, 34).

• A coxa direita deveria caber ao sacerdote oficiante e à sua família imediata (8.32, 33).

• A ocasião e a origem desses regulamentos são apresentadas (7.34-36).

9. Um resumo e uma conclusão apresentam a origem divina das instruções sobre os sacrifícios (7.37, 38).

II. Os incidentes na inauguração do sacerdócio aarônico revelam que Javé aprova o sistema, mas abomina ministério arrogante e independente
dEle (8.1 − 10.20).

A. Os incidentes na inauguração do sacerdócio aarônico revelam que Javé aprova o sistema (8.1 − 9.24).

1. A inauguração do sacerdócio aarônico envolvia a consagração dos sacerdotes, oficiada por Moisés sob a direção de Javé (8.1-36a).Os materiais necessários à cerimônia e as pessoas que serviriam como testemunhas foram reunidos conforme prescrito (8.1-5).

• A consagração dos sacerdotes envolvia sua purificação por Moisés (8.6).

• A consagração dos sacerdotes envolvia sua paramentação de acordo com o padrão prescrito (8.7-9).

• A consagração dos sacerdotes envolvia sua unção [bem como a do tabernáculo] (8.10-13).

• A consagração dos sacerdotes envolvia as ofertas dedicatórias (8.14-29).

– Moisés ofereceu um novilho como oferta pelo pecado de acordo com o padrão prescrito (8.14-17).

– Moisés ofereceu um carneiro como holocausto de acordo com o padrão prescrito (8.18-21).

– Moisés apresentou uma oferta de ordenação para representar a total dedicação dos sacerdotes a Javé e a Seu ministério (8.22-29).

• A oferta de ordenação envolveu o sacrifício de um segundo carneiro e a aplicação de seu sangue às orelhas, mãos e pés dos sacerdotes, indicando sua dedicação total (8.22-24).

• A oferta de ordenação envolvia a cremação das porções removidas tanto do carneiro quanto do pão consagrado (8.25-28).

• O peito da oferta de ordenação foi reservado para Moisés (8.29).

• A consagração dos sacerdotes envolvia uma aspersão renovada com sangue e azeite (8.30).

• A consagração dos sacerdotes envolvia sua reclusão nos limites do tabernáculo por sete dias, um sinal de separação para Javé (8.31-36).

2. O sacerdócio aarônico é inaugurado com a primeira série de sacrifícios oferecidos em favor do povo (9.1-24).

• As instruções de Moisés a Arão exigiam uma série completa de sacrifícios e continham a promessa da manifestação de Javé (9.1-4).

• A explanação feita por Moisés à assembleia sobre os procedimentos sacrificiais continha uma promessa da manifestação de Javé aos israelitas (9.5, 6).

• A primeira oferta aarônica consistiu de uma oferta pelo pecado e um holocausto em favor de Arão (9.1-14).

• A segunda oferta aarônica consistiu de uma oferta pelo pecado, um holocausto, uma oferta de cereais e uma oferta pacífica em favor do povo (9.15-21).

• Moisés e Arão abençoaram o povo enquanto a oferta pacífica ainda não tinha sido cremada (9.22, 23a).

• A aceitação divina das ofertas [e do sistema] demonstra-se na manifestação da glória e na queima completa do sacrifício pelo fogo (9.23b, 24).

C. Os incidentes na inauguração do sacerdócio aarônico revelam como Javé abomina um ministério arrogante independente dEle (10.1-20).

1. O sacrilégio de Nadabe e Abiú, ao trazer fogo não autorizado para dentro do Lugar Santo, é castigado com pronto juízo por Javé (10.1-3).

2. Moisés dá instruções aos sacerdotes sobre como enterrar seus mortos e como reagir à tragédia inesperada (10.4-7).

3. Arão recebe instruções de Javé quanto à necessidade de abstinência entre os sacerdotes para que cumpram adequadamente seu ministério (10.8-11).

• Os sacerdotes deveriam abster-se de vinho e bebida forte (10.8, 9).

• A abstinência era necessária para que os sacerdotes oferecessem julgamentos corretos e ensinassem a Lei de Deus de maneira exata (10.10, 11).

4. Moisés repete a instrução sobre a porção sacerdotal nas ofertas da nação como um todo para assegurar que isso fosse feito de maneira certa em um dia como aquele (10.12-15).

5. A não observância das instruções prescritas irrita Moisés, mas sua ira é controlada à luz do sofrimento de Arão pela morte de seus filhos (10.16-20).




PARTE II – A MANEIRA APROPRIADA DE ANDAR NA PRESENÇA DE JAVÉ


A presença santa de Javé entre o Seu povo exige separação nacional de toda sorte de impureza e a consagração obediente de toda a vida a Ele (11.1–27.34).

I. A presença santa de Javé entre o Seu povo exige separação nacional de toda sorte de impureza (11.1–16.34).

A. A presença santa de Javé entre o Seu povo exige a observância de regras estritas de pureza (11.1–15.33).

1. Israel tinha de observar estritas leis dietéticas (11.1-47).

• Animais terrestres considerados limpos eram os que tinham cascos fendidos e ruminavam (11.1-8).

• Animais aquáticos considerados limpos eram os que tinham barbatanas e escamas (11.9-12).

• Animais voadores considerados impuros eram os carnívoros [aves que comem carniça] (11.13-17).

• Insetos considerados limpos eram os que se movem aos saltos, em vez de se arrastar (11.18-23).

• O consumo de animais impuros e o contato corporal com a carcaça de qualquer tipo de animal, puro ou impuro, produziam contaminação cerimonial que exigia purificação ritual (11.24-43).

• As leis dietéticas de Israel deveriam refletir a consagração nacional a Javé, seu santo Deus Redentor (11.44-48).

2. Israel tinha de observar a separação cultual das mulheres, depois que dessem à luz, devido às secreções corporais associadas ao parto (12.1-8).

• O período de impureza cultual para uma nova mãe era de quarenta dias no caso do nascimento de um filho e de oitenta dias no de uma filha (12.1-5).

• A regra para a nova mãe era trazer uma oferta pelo pecado e um holocausto para a sua purificação cultual (12.6-8).

3. Israel tinha de observar medidas estritas de purificação e reclusão para pessoas e objetos que exibissem sinais de contaminação nos tecidos ou superfícies (13.1–14.57).

• A presença de afecções de pele atestada por um sacerdote exigia purificação ou reclusão da pessoa envolvida (13.1-46).

– Diversas afecções da pele deveriam ser inspecionadas por um sacerdote para determinar a presença de doença infecciosa da pele (13.1-8).

– A presença de carne viva determinava a natureza infecciosa da doença e a necessidade de reclusão para seu portador (13.9-17).

– A presença de pústulas e a natureza de suas cicatrizes exigiam o exame por um sacerdote para determinar a condição e o tratamento (13.18-23).

– As sequelas de queimaduras de pele precisam ser examinadas para determinar a condição e o tratamento (13.24-28).

– A presença de feridas no couro cabeludo ou na área do queixo exigia exames quinzenais para determinar a condição e o tratamento (13.29-37).

– A presença de manchas esbranquiçadas na pele não acarretava contaminação cerimonial (13.38, 39).

– A presença de calvície acompanhada de feridas avermelhadas era um sinal de doença infecciosa e acarretava contaminação cerimonial (13.40-44).

– O tratamento de pessoas diagnosticadas como impuras incluía reclusão fora do acampamento, vestes e conduta de luto, e a exigência de avisar outras pessoas da condição (13.45, 46).

• A presença de mofo persistente em um artigo qualquer, quando um sacerdote assim determinasse, exigia sua destruição (13.47-59).

• Regulamentos para a purificação de pessoas com doenças infecciosas da pele incluíam sacrifícios expiatórios e dedicatórios depois do certificado sacerdotal de pureza (14.1-32).

– A cerimônia das duas aves retratava a expiação efetuada e a libertação da condição vergonhosa (14.1-7).

– A restauração dos plenos privilégios cultuais envolvia a prova da cura, a aplicação do sangue expiatório e do óleo da consagração, como também a dedicação pessoal (14.8-32).

• Regulamentos de purificação de casas afetadas por mofo incluíam a inspeção sacerdotal, a remoção e substituição do material contaminado, como também a mesma cerimônia de purificação exigida para doenças de pele (14.33-53).

• Um resumo encerra a seção (14.54-57).

4. Israel tinha de observar regras estritas de higiene corporal para manter a pureza cerimonial (15.1-33).

• Fluxos ou emissões masculinas exigiam lavagem ritual e sacrifícios apropriados (15.1-18).

– Emissões corporais constantes [diarreias?] tornavam os homens cerimonialmente impuros e exigiam lavagem, quarentenas de sete dias e ofertas expiatórias e dedicatórias para a purificação (15.1-15).

– Emissões ocasionais de sêmen tornavam os homens [e suas parceiras] cerimonialmente impuros por um dia, exigindo lavagem para a purificação (15.16-18).

• Fluxos femininos, tanto menstruais quanto crônicos, exigiam lavagem ritual e sacrifícios apropriados para a purificação (15.19-30).

– O sangue menstrual tornava as mulheres cerimonialmente impuras por sete dias e exigia lavagens para elas, para aqueles com quem tivessem contato e para qualquer objeto que usassem (15.19-24).

– Hemorragias crônicas tornavam as mulheres cerimonialmente impuras e exigiam lavagem, quarentenas de sete dias, como também sacrifícios expiatórios e dedicatórios para a purificação (15.25-30).

• O propósito desses regulamentos de higiene corporal era manter o povo de Israel e o santuário de Javé cerimonialmente limpos (15.31-33).

B. O Dia da Expiação era a provisão divina para uma remoção periódica eficaz da impureza e da culpa de Israel por meio de um sacrifício vicário (16.1-34).

1. Os requisitos para o Dia da Expiação incluíam o tempo apropriado, os sacrifícios apropriados e vestimentas apropriadas para o sumo sacerdote (16.1-10).

• Arão, sob pena de morte, só podia comparecer no tempo indicado por Deus (16.1, 2, 29).

• Arão precisava trazer sacrifícios expiatórios e dedicatórios por si mesmo e deveria usar as vestes sagradas de linho branco (16.3, 4).

• Arão precisava trazer sacrifícios expiatórios e dedicatórios pelo povo (16.5).

• Arão precisava primeiro oferecer expiação por si mesmo e sua família (16.6).

• Arão deveria selecionar os animais para a oferta pelo pecado em favor do povo (16.7-10).

2. O ritual para o Dia da Expiação exigia expiação pelo sumo sacerdote oficiante, pelo tabernáculo e pela nação (16.11-22).

• Arão apresentou uma oferta pelo pecado (novilho) por si mesmo e sua família e aspergiu o sangue dessa oferta diante do propiciatório [a tampa da arca] no Santo dos Santos (16.11-14).

• Arão apresentou uma oferta pelo pecado (bode) pela nação e aspergiu o sangue dessa oferta diante do propiciatório [a tampa da arca] no Santo dos Santos (16.15-17).

• Arão ofereceu expiação pelo altar esfregando sangue do novilho e sangue do bode sobre as pontas do altar e aspergindo o sangue sete vezes sobre ele (16.18, 19).

• Arão fez confissão pelos pecados da nação enquanto impunha as mãos sobre o bode emissário (Azazel) e depois enviou para o deserto o animal que levava simbolicamente os pecados de Israel (16.20-22).

3. O ritual para o Dia da Expiação exigia a rededicação do sumo sacerdote e da nação por meio de sacrifício (16.23-28).

• Arão precisava purificar-se e trocar suas roupas (16.23, 24).

• Arão precisava oferecer os holocaustos por si mesmo e pela nação (16.25).

• O homem que havia conduzido o bode emissário ao deserto precisava ser purificado (16.26).

• O restante das ofertas pelo pecado precisava ser descartado e seu portador precisava ser purificado (16.27, 28).

4. O ritual do Dia da Expiação é resumido e sua natureza e propósito são declarados (16.29-34).

II. A presença santa de Javé entre Seu povo exigia uma visão correta da singularidade dos sacrifícios instituídos por Moisés e da importância do sangue como um substituto [= em favor de e em lugar de] para a vida (17.1-16).

A. Animais domesticados só poderiam ser sacrificados no tabernáculo, para evitar a idolatria (17.1-7).

B. Animais domesticados só podiam ser oferecidos em holocausto no tabernáculo (17.8, 9).

C. O sangue nunca deveria ser comido deliberadamente e seu consumo, em animais que morreram naturalmente, tornava cerimonialmente impuro quem os comia (17.10-16).

III. A presença santa de Javé entre Seu povo exigia um padrão de santidade para cada relacionamento da vida de Israel (18.1 − 22.23).

A. A vida do povo de Israel deveria exibir santidade na conduta sexual em contraste com as nações vizinhas (18.1-30).

1. O padrão de Javé para Israel era que esta fosse uma nação diferente de seus vizinhos (18.1-5).

2. Uniões incestuosas, em suas diversas formas, eram totalmente proibidas em Israel (18.6-18).

3. Perversões sexuais, em suas diversas formas, eram totalmente proibidas em Israel (18.19-23).

• Relações sexuais durante o período menstrual eram proibidas (18.19).

• O adultério era proibido (18.20).

• O envolvimento com o pervertido e o homicida, assim como o culto a Moloque, era proibido (18.21).

• O homossexualismo era proibido (18.22).

• A bestialidade era proibida (18.23).

4. O desfrute das bênçãos divinas em Canaã dependia da obediência à exigência de santidade por parte de Javé (18.24-30).

B. A vida do povo de Israel deveria exibir santidade em relacionamentos interpessoais devido ao caráter de Javé (19.1-37).

1. As exigências colocadas sobre Israel procediam do caráter santo de Javé, seu Deus (19.1, 2).

2. Israel deveria exibir santidade honrando os pais, temendo exclusivamente a Javé, guardando o sábado, rejeitando a idolatria e obedecendo às exigências sacrificiais (19.3-8).

3. Israel deveria exibir santidade em relacionamentos interpessoais (19.9-18).

• Os israelitas deveriam ser generosos no uso de suas propriedades e de sua produção agropastoril (19.9, 10).

• Os israelitas deveriam evitar furto e desonestidade na comunicação (19.11, 12).

• Os israelitas não deveriam se envolver em opressão ou maus tratos aos menos favorecidos (19.13, 14).

• Os israelitas deveriam buscar a verdadeira justiça e respeitar a pessoa humana (19.15-18).

4. Israel deveria exibir santidade preservando os decretos de Javé em diversas áreas da vida (19.19-37).

• Distinções entre espécies animais e vegetais deveriam ser preservadas (19.19).

• A pureza sexual deveria ser preservada a despeito da condição social das pessoas envolvidas (19.20-22).

• Frutos deveriam ter tempo para se desenvolver antes de ser oferecidos ao Senhor ou consumidos pelo povo (19.23-25).

• Israel nunca deveria comer sangue (19.26).

• Israel deveria evitar as práticas religiosas que caracterizavam as religiões cananitas (19.27-31).

• Israel deveria mostrar respeito pelos idosos (19.32).

• Israel deveria mostrar bondade aos estrangeiros (19.33, 34).

• Israel deveria refletir o caráter de Javé em sua honestidade nos negócios (19.35-37).

C. Israel deveria exibir santidade executando as punições prescritas por Javé (20.1-27).

1. A adoração a Moloque deveria ser punida com a morte por apedrejamento (20.1-5).

2. Recorrer a médiuns e espiritualistas era passível de morte (20.6).

3. A fidelidade aos decretos de Javé era prova de santidade (20.7, 8).

4. Amaldiçoar os pais deveria ser punido com a morte (20.9).

5. Relações sexuais proibidas são passíveis de morte (20.10-21).

6. A fidelidade aos decretos de Javé tornaria Israel uma nação santa e evitaria o exílio longe da Terra Prometida (20.22-26).

7. O mediunismo e o espiritismo deveriam ser punidos com a morte (20.27).

D. Os sacerdotes deveriam viver como um supremo exemplo de santidade e dedicação em Israel (21.1–22.33).

1. Os sacerdotes deveriam viver vidas sem contaminação (21.1-9).

• Deveriam viver vidas que não fossem contaminadas pela morte, exceto nos casos de sua família imediata (21.1-4).

• Deveriam viver vidas que não fossem contaminadas pela desfiguração (21.5).

• Não deveriam permitir que eles mesmos e suas famílias fossem contaminados por prostituição (21.6-9).

2. O sumo sacerdote deve ser o exemplo máximo de pureza e separação (21.10-15).

• Ele não deveria permitir-se qualquer contaminação por morte nem exibir luto de maneira visível (21.10-12).

• Ele só deveria se casar com uma virgem para não contaminar o sacerdócio (21.13-15).

3. Sacerdotes fisicamente deficientes não poderiam participar dos deveres sacerdotais, embora lhes fosse permitido participar do sustento sacerdotal (21.16-24).

4. A conduta sacerdotal com respeito às coisas sagradas deveria ser tal que honrasse a santidade de Javé (22.1-16).

• Sacerdotes com algum tipo de contaminação cerimonial não deveriam participar das ofertas sagradas (22.1-9).

• Sacerdotes não deveriam permitir que qualquer pessoa fora de sua família imediata partilhasse refeições cerimoniais (22.10-16).

5. A natureza das ofertas sagradas e a atitude dos sacerdotes para com elas deveriam trazer honra à santidade de Javé (22.17-33).

• Nenhum animal defeituoso poderia ser ofertado a Javé, exceto no caso das ofertas voluntárias (22.17-25).

• Animais ainda muito novos não deveriam ser oferecidos a Javé (22.26-28).

• Ofertas de gratidão deveriam ser totalmente consumidas no dia em que fossem apresentadas (22.29, 30).

6. Os sacerdotes deveriam guardar obedientemente as ordens de Javé de modo a vindicar Sua santidade diante do povo (22.31-33).

IV. A presença santa de Javé entre o Seu povo exigia a observância meticulosa de Suas festas religiosas (23.1-44).

A. [O Sábado deveria ser desfrutado como um dia sagrado (23.1-3). É o sinal da aliança mosaica (Êx 31.13-17) e aponta para o descanso oferecido ao crente por Cristo (Hb 4.1-11)].

B. [A Páscoa deveria ser celebrada no dia 14 de Nisã, abrindo o calendário litúrgico de Israel (23.4, 5). Recapitulava a redenção do Egito (Êx 12.1-30), e contemplava a redenção realizada por Cristo (1 Co 5.7)].

C. [A festa dos pães ázimos deveria ser celebrada entre os dias 15 e 21 de Nisã com assembleias e sacrifícios públicos (23.6-8). Recapitulava a saída apressada do Egito (Êx 13.1-10) e contemplava a comunhão pura com o Messias (1 Co 5.7, 8)].

D. [A Festa das Primícias deveria ser celebrada na Terra Prometida no dia 16 de Nisã com a apresentação de um molho de espigas de cevada e sacrifícios dedicatórios (23.9-14). Antecipava as generosas colheitas que Javé lhes daria em Canaã; contemplava a ressurreição de Cristo, que é um penhor da ressurreição do crente (1 Co 15.20, 23)].

E. [A Festa das Semanas deveria ser celebrada no dia 6 de Sivã com ofertas de cereais, holocaustos e uma oferta pelo pecado em favor da nação (23.15-21). Antecipava a alegria pela plena colheita de grãos; contemplava a plena fruição das bênçãos espirituais do povo de Deus em Pentecostes (At 2.1-4)].

F. [A Festa das Trombetas deveria ser celebrada no dia 1 de Tisri com um dia de descanso e um holocausto buscando o favor de Javé para com a nação (23.23-25)].

G. [O Dia da Expiação deveria ser celebrado no dia 10 de Tisri com um dia de descanso e jejum, e os sacrifícios prescritos [cf. Lv 16] (23.26-32). Retratava a necessidade de purificação eficaz do pecado; contemplava a propiciação efetuada por Cristo sobre a cruz (Hb 9.7; 10.3, 19-22) e a futura aceitação de Sua oferta por Israel (Zc 12.10s.)].

H. [A Festa dos Tabernáculos (Cabanas) deveria ser celebrada entre os dias 15 e 21 de Tisri, com ofertas dedicatórias e a permanência em abrigos temporários para recordar a peregrinação no deserto (23.33-44). Recapitulava a peregrinação no deserto e contemplava a futura alegria de Israel no reino messiânico (Zc 14.16)].

V. A presença santa de Javé entre o Seu povo exigia provisão suficiente dos elementos de culto e uma rápida punição para aqueles que menosprezassem Aquele que era o objeto da adoração de Israel (24.1-23).

A. Israel deveria prover fielmente pão e azeite, os elementos necessários para o funcionamento apropriado do culto a Javé no Tabernáculo (24.1-9).

B. Israel deveria prevenir fielmente uma atitude hostil ao culto a Javé, punindo rapidamente os que menosprezavam Javé e faziam pouco caso de Sua reputação (24.10-23).

1. O caso que estabeleceu o precedente foi o de um meio-israelita que amaldiçoou a Javé (24.10-12).

2. A punição prescrita era a morte por apedrejamento (24.13-16).

3. A destruição da vida humana é um ataque ao valor de Javé, sendo, portanto, punida com a morte (24.17-23).

VI. A presença santa de Javé entre o Seu povo exigia o uso da Terra Prometida de maneira compatível com Seu caráter (25.1 − 27.34).

A. As atividades de Israel na terra deveriam ser governadas pelos princípios do descanso sabático e da redenção (25.1-55).

1. Um descanso para a terra, sem atividade agrícola por um ano a cada sete, seria um ato de dedicação a Javé (25.1-7).

2. Cada quinquagésimo ano deveria ser observado como um tempo de redenção, tanto para a terra quanto para os que dela viviam (25.8-55).

• O Dia da Expiação de cada sétimo ano sabático marcava o início de um tempo de redenção e reciclagem na terra (25.8-12).

• A propriedade deveria ser devolvida à família que originalmente a possuía (25.13-34).

– Transações comerciais que envolvessem a terra deveriam ser conduzidas com o Jubileu em vista (25.13-17).

– A necessidade de provisões para o ano do Jubileu ficaria por conta de Javé (25.18-23).

– A base da redenção da terra era o fato de que toda ela pertencia a Javé (25.24-34).

• Israelitas que tivessem perdido seu direito à terra ou à liberdade deveriam ser libertados e ter a terra a eles restituída no ano do Jubileu, pois ambas pertenciam a Javé (25.35-55).

B. A conduta de Israel deveria ser governada pelas cláusulas pactuais de bênção e maldição impostas por Javé, seu suserano (26.1-46).

1. O compromisso de Javé para com Israel era o de abençoar a nação por sua obediência pactual (26.1-13).

• A obediência de Israel poderia ser resumida em lealdade religiosa e observância pactual (26.1, 2).

• As bênçãos da obediência eram a produtividade, a paz, o poder e a presença de Javé (26.3-13).

2. A ameaça de Javé a Israel era amaldiçoar a nação por desobediência pactual (26.14-39).

• A desobediência de Israel poderia ser resumida no não cumprimento das leis escritas de Deus (26.14, 15).

• As maldições pela desobediência eram a doença, a infertilidade, a fraqueza, a invasão, a fome, a destruição e, por fim, o cativeiro (26.14-39).

3. O consolo de Javé a Israel era que Sua bênção renovada estaria disponível para a nação mediante arrependimento nacional (26.40-46).

C. Atos de dedicação voluntária a Javé além dos requisitos da aliança nunca deveriam ser considerados opcionais (27.1-34).

1. Pessoas que fossem dedicadas a Javé tinham seu valor especificado para a redenção de acordo com a sua idade (27.1-8).

2. Animais dedicados a Javé não podiam ser substituídos e seu preço de redenção seria 120% de seu valor real (27.9-13).

3. Casas dedicadas a Javé poderiam ser resgatadas por 120% do seu valor estimado (27.14, 15).

4. Campos dedicados a Javé tinham seu valor estabelecido de acordo com a proximidade do Jubileu e, se não fossem resgatados a 120% de seu valor, por fim reverteriam para o sacerdócio (27.16-25).

5. Aquilo que a Lei já definia como consagrado a Javé não podia ser votado ou resgatado (27.26-33).

D. A origem divina destes regulamentos mosaicos é uma vez mais declarada (27.34).




1 Gleason L. Archer, Merece Confiança o Antigo Testamento?, p. 269.

2 Gleason L. Archer, Jr., Merece Confiança o Antigo Testamento?, pp. 269-270.

3 G. J. Wenham, The Book of Leviticus, New International Commentary on the Old Testament, 7.

4 Esta palavra deriva-se do grego euJrivskw e denota o processo de tentativas para chegar à descoberta de um conceito ou ideia.

5 Os sacrifícios cumpriam uma função civil, relacionando cada israelita a Deus como um cidadão da teocracia (cf. Ex 19-20), e uma função espiritual, relacionando cada israelita crente a Deus mediante a fé e concedendo-lhe as bênçãos de justificação e salvação eterna (com base na obra completa de Cristo). A julgar pelas frequentes exortações proféticas, a vasta maioria dos israelitas, ao longo da conturbada história da nação, contentou-se com a primeira função, de modo que apenas um “remanescente” tinha ligação espiritual com Yahweh, o Deus da aliança.

6 Veja o artigo sobre esta palavra no DITAT, pp. 1099-1100 para uma compreensão das várias opções interpretativas existentes.










O ARGUMENTO DE

NÚMEROS

Questões de Introdutórias


TÍTULO


O título hebraico desse livro é rB^d=m!B= (B=m!dB^r, “no deserto de”), uma alusão à localização da maior parte dos acontecimentos nele registrados. O título grego, ÆAriqmoiv, que sobrevive no título em português, enfatiza os dois recenseamentos nele registrados (que estão longe de ser o elemento mais importante do livro).

Embora tradicionalmente se pense que o livro descreve as peregrinações de Israel durante os quase 40 anos que se seguiram ao estabelecimento da aliança no Sinai, Números é praticamente omisso quanto àquele período. É provável que apenas os incidentes relacionados a Corá e o questionamento do sacerdócio aarônico pertençam ao período do deserto. Em certo sentido, os 38 anos e meio que Israel passou entre a incredulidade de Cades e as planícies de Moabe não são considerados na história da revelação divina a Israel.

Números serve ao propósito de demonstrar como Deus age em fidelidade para com a Sua aliança, apesar da resistência obstinada do povo escolhido. O decreto divino de conceder a terra de Canaã a Israel será cumprido, ainda que seja (sob a ótica humana) retardado pela incredulidade e infidelidade da própria nação.

De outro lado, Números indica-nos como Deus usou o deserto para preparar uma geração disposta a confiar nEle e cumprir a Sua vontade em plena dependência. O breve, mas eloquente, discurso de Josué e Calebe, em 14.7-9, resume bem o conteúdo do livro. Javé agradou-se de um povo que não se agradou dEle, e que, por essa razão, perdeu o privilégio de ver cumprida a promessa em sua geração.




DATA E AUTORIA


Os argumentos em favor da autoria mosaica de Números estão ligados aos de Gênesis, Êxodo, e Levítico (veja na seção anterior). O livro tem forte apoio nas tradições judaica e cristã, com base em repetidas ocasiões de comunicação entre Javé e Moisés (1.1; 2.1; 4.1 etc.), e na extrema familiaridade de seu autor com os detalhes da narrativa.

Objeções à autoria mosaica originam-se no louvor à humildade de Moisés (12.3) e no relato detalhado da jornada de Balaão e de seu contato com os moabitas, bem como em sua teologia “avançada”. Em resposta a tais objeções, argumenta-se que no contexto de inspiração sobrenatural, o elogio da humildade de Moisés não é incompatível com a autoria humana de Moisés, pois revelaria a visão que Deus tinha dele. De outro lado, uma doutrina conservadora da inspiração não ficaria abalada pela inserção de um comentário editorial (provavelmente por Josué) sobre a atitude do grande líder. Além disso, as narrativas de Balaão e Balaque exigiam revelação especial, o que só constitui problema para os que a rejeitam a priori. Por fim, a teologia de Balaão não reflete um monoteísmo avançado, mas um misticismo sincrético, típico de uma pessoa que ganhava a vida lidando com divindades e demônios, mas que foi usada por Deus para enunciar coisas que estavam muito além de sua compreensão.

A data naturalmente englobaria o período em que Israel vagou entre o Egito e Canaã. Uma vez que o capítulo 26 apresenta Israel nas planícies de Moabe, o livro deve ter sido escrito por volta de 1405 a.C., antes da importante transição na liderança, de Moisés para Josué. A notação cronológica em Deuteronômio 1.3 indica que os últimos discursos de Moisés foram pronunciados por volta de janeiro-fevereiro de 1405 a.C. Números, portanto, deve ter recebido sua forma mosaica final pouco antes disso.




CARACTERÍSTICAS LITERÁRIAS



Forma

Dos cinco livros de Moisés, Números é o mais difícil de analisar e esboçar, devido à natureza extremamente variada de seu conteúdo e ao arranjo aparentemente desconexo de seu material. Mesmo um comentarista razoavelmente conservador sente-se justificado ao dizer que, embora o material de Números seja “indispensável”, ele não vê necessidade de afirmar a significância independente para o livro de Números.1 Ronald Allen, definitivamente um conservador, só com alguma relutância abre mão das aspas ao se referir ao livro de Números.2

As questões de unidade e estilo parecem estar relacionadas primariamente ao propósito do livro e à observação clara de seu conteúdo. O livro foi obviamente escrito da perspectiva da segunda geração de israelitas liberados do Egito, e para o benefício dessa geração, que teria o privilégio de participar do cumprimento das promessas relativas à terra, mas que acabara de demonstrar em Baal-Peor as mesmas fraquezas da geração anterior. Números estimulava a fé e a dependência em Javé como os meios de evitar outro desastre tipo Cades-Barnéia, agora que Canaã jazia além do Jordão. Assim, o aspecto formal de duas genealogias e o vasto espaço de 38 anos entre elas oferece tanto um sentido de diferença quanto uma sensação de continuidade entre as duas gerações.

A natureza aparentemente incoerente e a falta de ligação imediata entre as diversas partes do conteúdo do livro não provam a ausência de unidade. Muito da legislação contida em Números provavelmente desenvolveu-se de acordo com as necessidades surgidas nas peregrinações pelo deserto, oferecendo assim uma espécie de código adicional que complementou a legislação contida em Êxodo e Levítico.

A estrutura, dentro da qual este material tão variado se aglutina, é difícil de perceber quanto à unidade. Alguns comentaristas preferem olhar o livro sob o ponto de vista geográfico;3 outros, como Smick e Allen, preferem uma estrutura cronológica (1.1–25.18 e 26.1–36.13).4 Embora seja atraente, esta posição não percebe que o material que supostamente diz respeito à primeira geração foi, de fato, experimentado pela segunda (20.1-13).

Uma proposta melhor seria a de incorporar as duas percepções da estrutura, sem exigir que qualquer das duas tenha supremacia no desenvolvimento do livro de Números. [O gráfico a seguir oferece uma ideia da natureza híbrida da forma de Números, bem como seu papel no conjunto que é o Pentateuco.]
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Estilo

Números combina história e legislação de uma maneira única, mas, ao utilizar tríades, obedece a um estilo que aparece em outros livros do Pentateuco. Há três locais de revelação (Sinai, Cades e as planícies de Moabe), três incidentes de murmuração, os seis oráculos de Balaão (divididos em dois grupos de três) e a lista de paradas durante a peregrinação de Israel pelo deserto (42 nomes dispostos em três grupos distintos. 33.3-9; 33.10-36; 33.37-49).5

Em certo sentido, Números segue um princípio estabelecido em Gênesis, de que a história avança linearmente ao percorrer ciclos de acontecimentos. Aqui, o silêncio quanto à vida da primeira geração no deserto sugere a continuidade do seu fracasso, enquanto que a informação concernente à segunda geração demonstra que, à parte da graça de Javé, ela continuaria na mesma trajetória de incredulidade e rebeldia.

À luz disso, a narrativa das profecias de Balaão ganha maior importância, pois ele é o instrumento pelo qual Javé afirma que as promessas feitas a Abraão seriam cumpridas, a despeito das falhas das duas gerações do êxodo.

A teologia de Números






A PESSOA E O CARÁTER DE DEUS



Deus é imanente

Números enfatiza, de muitas maneiras, a presença constante de Deus entre Seu povo e com ele. A nuvem que cobria o tabernáculo demonstrava que Javé não era um Deus distante e inacessível, mas que permanecia entre o povo, mesmo em face de suas frequentes falhas. Balaão, vidente pagão e teólogo involuntário, afirmou que o Senhor seu Deus é com ele, no meio dele se ouve a aclamação dum rei (23.21). Igualmente, os cananeus reconhecem o fato (14.14), mas Israel constantemente desprezava essa realidade tão preciosa. Vale também lembrar que essa presença se manifestava em graça (Arca, Dia de Expiação), mas também em ira e disciplina (11.25; 16.19, 42; 20.6).




Deus é poderoso

Enquanto que em Gênesis o poder de Deus é visto em sua força criativa e destrutiva, e em Êxodo é demonstrado por Sua soberana intervenção nos fenômenos da natureza, em Números ele se encontra na provisão sobrenatural para uma população enorme (cf. 11.4-6, 31-35; 20.1-13) e nos meios incomuns pelos quais Javé disciplina os pecados de Seu povo. Todos eles estão relacionados a manifestações da ira divina por intermédio de fenômenos raros como a abertura da terra, o florescer da vara de Arão e a cura pelo olhar para uma serpente de bronze.




Deus demonstra ira

Com esta expressão, quer-se dizer que Javé se levanta em ira santa contra violações e violadores de Seus justos padrões morais e pactuais (e.g, contra Arão e Miriã [12.9], contra a nação incrédula em Cades [14.10-12], contra o violador do Sábado [15.32-35] e contra o próprio Moisés [20.12,13]). Se termos como essencial e secundário aplicam-se a Javé, o Deus eterno, podemos dizer que a ira divina é um atributo “secundário”, a manifestação terrena de sua santidade ou verdade ofendidas. Essa ira, embora “tardia” em sua manifestação, é tão segura quanto as misericórdias e as promessas da aliança.

Uma das questões principais levantadas pelo livro de Números gira em torno deste atributo. “Podemos nós, como nação, sobreviver à ira de Javé, uma vez que tantos e tão grandes sucumbiram diante dela?”. Balaão traz a resposta, às vezes crítica, às vezes cômica, mas correta na predição de que a promessa patriarcal ainda era válida e ainda seria cumprida (cf. 23.20 e 24.9).




Deus é misericordioso

A despeito dos repetidos fracassos da geração do Êxodo e das falhas da geração do deserto às portas da Terra Prometida, Javé repetidamente manifestou a Sua misericórdia, isto é, Sua aquiescência para com a intercessão feita por Moisés (e Arão) para que Ele poupasse Israel da porção merecida da justa ira de Deus. Assim acontece no caso de Miriã (12.9-15), com toda a nação em Cades (14.10-20), depois da rebelião de Corá (16.41-50) e no episódio das serpentes, próximo a Edom (21.4-8).

Mesmo a legislação outorgada depois que a aliança mosaica havia recebido sua forma mais completa revela a misericórdia de Javé. Com uma taxa de mortalidade de pelo menos quarenta adultos por dia, a provisão da água purificadora (Nm 19) era crucial para a continuidade da vida civil e religiosa, removendo a contaminação do pecado representado pela morte.




Deus é fiel

Talvez o mais notável atributo divino encontrado no livro de Números é a fidelidade demonstrada por Javé para com o Seu povo errante. Ele mantém Sua promessa incondicional aos patriarcas, a despeito das sucessivas falhas do povo em se conformar às promessas condicionais de bênção encontradas na aliança sinaítica.

Balaão, o adivinho pagão, é o agente involuntário na revelação do compromisso divino de não apenas abençoar Israel de maneira geral, mas de conceder-lhe todo o espectro das bênçãos prometidas a Abraão.

Dentro do tema da fidelidade de Javé, há um elemento de polêmica contra falsos deuses no inclusio que é formado pela mensagem de Balaque a Balaão (… porque eu sei que será abençoado aquele a quem tu abençoares, e amaldiçoado aquele a quem tu amaldiçoares, 22.6) e pelo terceiro oráculo de Balaão (Benditos os que te abençoarem, e malditos os que te amaldiçoarem, 24.9). O servo de deuses falsos não pode amaldiçoar o povo do Deus verdadeiro, e Ele repete a promessa divina a Abraão (Gn 12.3). Na Sua fidelidade, Javé sobrepuja o poder de reis e nações para estabelecer Israel segundo a promessa.






A ADMINISTRAÇÃO DOS PROPÓSITOS DE DEUS


O livro de Números oferece um exemplo fascinante do desenvolvimento do propósito quádruplo de Deus de permitir a existência do mal, de julgar o mal e triunfar sobre ele em favor da semente escolhida, ou por meio dela, e de oferecer bênção aos eleitos e, por intermédio deles, a toda humanidade.


O decreto de permitir o mal

A cada nova geração, Javé confronta os homens com sua inclinação congênita para o mal. Israel recebeu testes no deserto e, lamentavelmente, fracassou na maioria deles. Cades-Barneia foi o teste crucial, por haver revelado o problema principal de Israel, sua incredulidade e o consequente menosprezo a Deus (14.23). Baal-Peor foi o outro lado desses parênteses de fracasso, revelando o resultado último da incredulidade e do menosprezo a Deus, que são a idolatria e a imoralidade mais grosseiras. Estes dois incidentes, como registrados por Moisés, deveriam ter servido de advertência a gerações futuras, que evidentemente não a levaram a sério.




A promessa e/ou a ação de julgar o mal

Esta linha de ação divina é particularmente evidente em Números. Cada um dos fracassos de Israel teve o seu julgamento que, embora não fosse necessariamente proporcional ao pecado que o causara, revelava o zelo de Deus para com Sua santidade. O simples fato de que a geração que haveria de entrar em Canaã foi julgada com maior severidade (24 mil mortes em Baal-Peor contra 14.700 na rebelião de Corá. cf. Nm 16.49) indicam que Deus não trata o pecado levianamente e está determinado a puni-lo.

Números também indica que há uma relação entre a extensão da ira de Deus e a intercessão de Seus servos. Isto não equivale a dizer que a oração, por si só, altera as decisões divinas ou encurta a disciplina de Javé; significa, outrossim, que soberania, misericórdia e santidade se combinam no exercício da punição e nos meios pelos quais ela exaure seu curso rapidamente na vida de alguns e se estende por 38 anos na vida da grande maioria.

Números também indica que o perdão não significa isenção das conse-
quências do pecado, que são parte do juízo geral contra o pecado. Dois exemplos marcantes desse princípio são a lepra temporária de Miriã e a proibição de que Moisés entrasse em Canaã.




Libertação do mal para/pelos eleitos

Esta linha da atividade divina não se apresenta explicitamente em Números, embora possa ser inferida de dois incidentes específicos.

Depois do relatório dos espias em Cades, Josué e Calebe destacaram-se como o remanescente fiel a quem Deus escolhe para herdar a Sua bênção (14.26-38).

A outra ocorrência surge no quarto oráculo de Balaão (24.15-19), em que foi profetizada a aparição de um indivíduo que exercerá autoridade (24.17 usa as palavras estrela e cetro; 24.19 fala de um dominador) e destruirá os inimigos de Israel. A associação com a bênção de Jacó e com o sonho de José aponta para um conceito de Rei-Conquistador-Salvador que judeus e cristãos têm, por longos séculos, considerado davídico-messiânico.




O decreto de abençoar os eleitos

De uma perspectiva pactual, esta linha de atividade divina limita-se mais aos oráculos de Balaão. Isso significa que Números, em suas divisões, narrativas e legais, não acrescenta novas promessas ao estoque já em poder de Israel. No entanto, tão gritantes haviam sido os fracassos das gerações passada e presente que foi necessário reafirmar as promessas passadas à medida que Canaã se aproximava.

Números 23.19, 20 é um começo digno, já que afirma o compromisso imutável de Javé para com os recipientes de Sua aliança. Em suma, Balaão promete crescimento numérico (23.10), segurança (23.21-23), vitória (21.24), prosperidade (24.5-7), poder real (i.e., de rei, 24.7b), conquista (24.8, 9) e a ascensão de um dominador poderoso (24.17-19). Essas promessas constituem uma reafirmação impressionante das promessas abraâmicas, que Deus anunciou soberanamente, mediante um relutante profeta pagão, a um povo que não a merecia. A fidelidade de Deus brilha em meio aos dias escuros do deserto, iluminando os portais de Canaã.

Temas debatidos em Números






BALAÃO, PROFETA DE DEUS OU ADIVINHO PAGÃO?


A figura mística e misteriosa de Balaão, pela participação nefasta que teve na história de Israel apesar de parecer tão associado ao Deus da aliança, tem intrigado crentes de todas as épocas. Este breve estudo procurará definir o verdadeiro caráter de Balaão.


Sua origem e contexto religioso

Balaão era natural de Petor, na Mesopotâmia, localidade próxima à cidade de Mari. Descobertas arqueológicas revelam que existia na região um elaborado sistema profético, cujas atividades se assemelhavam às do ganancioso vidente da narrativa de Números.

A História nos mostra que, na época de Moisés, havia bastante contato entre a Mesopotâmia e o Egito (o reinado de Amenófis II), de modo que não é de estranhar a aparente familiaridade de Balaão com o nome e as atividades de Javé e Seu povo escolhido, Israel (cf. a atitude de uma mulher irreligiosa como Raabe [Js 2]). O fato de Balaão demonstrar conhecimento detalhado sobre Javé não aponta tanto para sua ligação pessoal com Ele quanto para a soberana capacidade divina de utilizar até mesmo a rebeldia humana para cumprir Sua vontade.6 Quando Números é visto sob a ótica do exercício da soberania divina, apesar da obstinada resistência humana, Balaão serve como o exemplo par excellence de tal princípio.

Para os mais determinados, que consideram Balaão um “crente que perdeu sua salvação”, vale observar que ele jamais é designado como um ayb!n* (n*Bî a , profeta), mas como um <s@q) (q)s@m, “adivinho”), uma pessoa a quem os israelitas deviam rejeitar totalmente (cf. Dt 18.10). O fato de Deus ter-se revelado a ele em sonhos não o torna um profeta legítimo, pois o mesmo aconteceu a reis pagãos como Abimeleque (Gn 20.3) e Nabucodonozor (Dn 4), em relação aos quais não há, nem pode haver, qualquer reivindicação profética.




Sua participação no drama de Números

Balaque, rei de Moabe, apavorado com a ameaça israelita, busca os serviços profissionais de Balaão. A obtenção de vantagens sobre outras pessoas por intermédio da mágica era prática comum no Oriente Médio antigo (cf. a prática de despachos e trabalhos contra inimigos nos cultos afro-brasileiros).

Balaão, embora advertido por Javé contra a atividade proposta por Balaque, cede à ganância e insiste em ir. Javé o adverte contra seus motivos nefastos, mas permite que Balaão acompanhe os dignitários moabitas, pois em Sua soberania os usaria para revelar Seu imutável desígnio quanto a Israel, naquela que é uma das profecias mais abrangentes do Antigo Testamento.

O famoso incidente da mula é outro ingrediente (até humorístico) desse drama de rebeldia versus soberania. Que a mula tenha falado (sem possuir cordas vocais capazes disso) só é problema para aqueles que descreem do poder sobrenatural de Deus. O mais notável é que Balaão tenha demorado tanto a perceber que a mula era uma ilustração de sua própria obstinação contra a vontade revelada daquele Deus em Quem não acreditava, mas a Quem respeitava.

É interessante notar que os temores que levaram Balaque a convocar Balaão eram infundados, pois, como parentes distantes dos israelitas, os moabitas nada tinham a temer (cf. Gn 19.26-37; Dt 2.9). Reais ou não, tais temores acabaram por unir Balaque (“devastador”) e Balaão (“devorador”) contra Israel.

É impossível deixar de notar dois contrastes marcantes na narrativa de Balaão. O primeiro é a diferença entre a atitude da geração do Êxodo – que recuou diante de um inimigo já derrotado – e a dos moabitas – que viam Israel como um inimigo invencível. O outro contraste é aquele entre a tentativa humana de subverter aquilo que Deus estabelecera séculos antes, sua aliança com Abraão, e a firmeza da vontade do Deus que se comprometera unilateralmente (Gn 15.9-21) a dar aquela terra a Israel.

A verdadeira natureza de Balaão surge, entretanto, depois de suas três tentativas frustradas de amaldiçoar o povo. Privado da recompensa prometida por Balaque, ele recorre aos estratagemas da miscigenação sóciorreligiosa para tentar roubar a Israel o privilégio do cumprimento da aliança. Por tal perfídia, seu desejo expresso em Números 23.10 não se cumpriu. Seu ato em Baal-Peor revela quão vago e impessoal era seu conhecimento do Deus de Israel e o transforma no modelo do falso profeta (cf. 2 Pe 2.15; Jd 11; Ap 2.14).




Conteúdo e significado de seus oráculos

Conforme já mencionado, os oráculos de Balaão servem ao propósito de demonstrar à geração do deserto que Javé não abriria mão de Suas promessas mesmo em face de 38 anos de rebeldia e incredulidade. Assim, Balaão está intimamente ligado à aliança abraâmica.

O quadro a seguir resume a ligação entre esses dois focos de revelação no AT.




	
Oráculo


	
Referência


	
Promessa


	
Paralelo em Gênesis





	
1


	
23.1-12


	
Crescimento Numérico


	
Gênesis 12.2





	
2


	
23.13-26


	
Segurança e vitória


	
Gênesis 15.1, 14





	
3


	
24.1-9


	
Prosperidade e poder real


	
Gênesis 17.6, 16





	
4


	
24.15-19


	
Dominador e príncipe


	
Gênesis 49.10





	
5


	
24.20


	
Ruína de Amaleque


	
Gênesis 12.3





	
6


	
24.21-24


	
Cativeiro para quenitas, assírios e hebreus (cf. Eber)


	
Gênesis 12.3












AS CIDADES DE REFÚGIO (NM 35.5-34)


Entre muitos povos do Oriente havia um costume de destacar certos locais, geralmente de natureza cultual, como refúgios nos quais criminosos poderiam buscar proteção, escapando assim à pena devida a seus crimes. Em Israel, o tabernáculo não poderia ser utilizado com tais propósitos (cf. Êx 21.14 e o incidente em que Joabe se agarra ao altar em busca de escape da condenação imposta por Salomão a pedido de Davi, 1 Rs 2.28-33).

As cidades de refúgio serviam a um duplo propósito: evitar que o homicida não intencional fosse morto pelo vingador de sangue (um parente próximo do morto) e evitar que a terra ficasse cerimonialmente poluída pelo derramamento de sangue (que seria agravado, caso não houvesse meio de impedir a vingança indiscriminada).

Como era necessária a morte para expiar a morte, o homicida culposo (havia várias instruções para determinar a culpabilidade de uma morte) deveria se apresentar à cidade de refúgio mais próxima, ali ter seu caso julgado pelos anciãos e, caso fosse constatada a natureza não dolosa do homicídio, ali permanecer até a morte do sumo sacerdote, que seria uma expiação simbólica para a vida do homicida.

O sistema das cidades de refúgio ilustra de maneira interessante a obra de Cristo: em primeiro lugar, a cidade em si ilustra a proteção oferecida contra as consequências do pecado; em segundo lugar, a morte do sumo sacerdote aponta para a expiação definitiva obtida por intermédio da morte de Jesus Cristo na cruz.




O PROBLEMA DOS GRANDES NÚMEROS DOS CENSOS


Muitos comentaristas de Números reagem de maneira violenta contra as estatísticas contidas nos livros. Wenham apresenta um bom resumo dos problemas levantados, embora fique a dever boas soluções.7 Segue-se a lista de problemas e respostas compatíveis com uma doutrina evangélica da inerrância das Escrituras.

1. A simples sobrevivência de dois milhões de pessoas no Sinai por 40 anos seria impossível. A provisão divina descrita no Pentateuco (se aceita pelo intérprete) seria suficiente. De mais a mais, os israelitas não trafegaram tão intensamente pelo deserto quanto poderia parecer. Cades parece ter sido um acampamento permanente durante bastante tempo.

2. Os totais parecem discrepantes quando comparados entre si. O número de primogênitos (3.43) obrigaria cada família a ter 27 filhos (e talvez outras tantas filhas), o que seria impossível. Se, todavia, o número mencionado em 3.43 (22.273) referir-se apenas aos primogênitos nascidos entre o Êxodo e a separação dos levitas (um espaço de 2 anos), os números são muito coerentes.

3. Alguns textos sugerem que Israel não tinha gente suficiente para povoar Canaã. Wenham cita Êxodo 23.29 e Juízes 18.16. Todavia, Êxodo 23 menciona apenas que a terra ficaria desolada se os demais habitantes fossem subitamente eliminados. As provas materiais trazidas pelos espias sugeriam que Canaã tinha capacidade para sustentar grande multidão e, ao que tudo indica, algum tempo se passaria antes que os israelitas se adaptassem à vida de agricultores. Quaisquer dois milhões de pessoas morreriam de fome em qualquer lugar sem técnicas de agricultura. Além disso, o texto de Juízes 18.16 não fala que os seiscentos eram a totalidade dos guerreiros de Dã. Significativamente, Wenham não leva em conta Juízes 20.16, onde se diz que a cidade de Gibeá tinha um batalhão de canhotos que constava de setecentos homens!

4. Wenham sugere, por fim, um arredondamento dos números, baseado no arredondamento das centenas, mas a natureza especulativa de tal argumento é sua própria refutação. Outras tentativas de emprestar
significados simbólicos e até astrológicos aos números esbarram na própria engenhosidade. Um argumento final é que nenhuma das pretensas explicações consegue explicar satisfatoriamente as estatísticas referentes aos levitas.

5. Conclusão – Este autor manteve uma luta íntima por muitos anos com referência aos grandes números de Números e não pôde até agora perceber qualquer outra solução a não ser aceitar literalmente as estatísticas mosaicas. Quaisquer valores atribuídos à palavra hebraica [l#a# ( a#l#[, “mil”), ou mesmo à modificação de sua vocalização, são incapazes de produzir números coerentes. Até que evidência realmente sólida seja apresentada, é exegética e teologicamente sadio aceitar os números de Números literalmente.

ARGUMENTO BÁSICO

Mensagem

Apesar de sua forma ser ainda mais fluída que a dos livros que o precederam na coleção mosaica, o livro de Números tem uma mensagem específica. Tomando por base uma divisão tríplice do livro (Preparação no Sinai, 1.1–10.10; Peregrinação no Deserto, 10.11–22.1; Preparação na Transjordânia, 22.2–36.13), esta é a mensagem proposta para o livro:


O estabelecimento de Israel como nação na Terra Prometida sob a autoridade de Javé foi adiado devido à incredulidade do povo e de sua rebeldia contra os líderes designados por Deus.






PROPÓSITO


Encorajar uma vida nacional organizada, demonstrando como a incredulidade e a rebelião contra Javé trouxeram uma disciplina divina severa que retardou o cumprimento da promessa na terra.




DESENVOLVIMENTO


O livro de Números é uma obra histórica cujo tema principal é o estabelecimento de Israel e a forma com que este foi desnecessariamente retardado por toda uma geração, devido à disciplina divina contra a descrença e a rebelião da nação. Ainda assim, a ênfase de seu autor não está no fracasso da geração do êxodo, da qual ele registra apenas alguns exemplos, mas na certeza do plano de Javé para Israel, retardado, mas não destruído pela rebelião humana contra Ele.

Isto é demonstrado pela inclusão de dois censos no livro. O mesmo número geral no Sinai e em Moabe sugere aos leitores que a não obtenção do alvo de estabelecer-se em Canaã não ocorreu devido à falta de poder divino, ou à perda de força numérica, mas apenas à incredulidade de Israel. Os 38 anos entre Cades-Barneia foram verdadeiramente um vácuo na Heilsgeschichte (história da salvação), uma vez que o programa de Deus foi, por assim dizer, interrompido graças à incredulidade humana. A inclusão das narrativas de Balaão, entretanto, mostra que tal atraso não significava o fim das promessas. Deus não voltará atrás, mesmo em face à persistente incredulidade humana, no que Ele prometera sob juramento (Gn 22).

Esta incredulidade mostrou-se várias vezes na forma de murmuração contra Javé, Seus caminhos e Seus líderes escolhidos. O quadro abaixo resume estes acontecimentos:




	
11.1-3


	
Reclamações acerca das dificuldades na jornada





	
11.4-6


	
Reclamações acerca do maná





	
12.1, 2


	
Arão e Miriã murmuram contra Moisés





	
14.2-4


	
O povo murmura contra Moisés e Arão em Cades





	
14.27-29


	
O povo murmura contra Javé





	
16.1-11


	
Corá e seus aliados murmuram contra Arão





	
16.41


	
O povo murmura contra Moisés e Arão devido à morte de Corá e seus aliados





	
17.5, 10


	
Nova murmuração contra Arão







A obstinada falta de fé na provisão e proteção de Javé trouxe a disciplina pactual, o desencadeamento da ira divina contra a rebelião humana. As passagens que se seguem contêm manifestações da ira de Javé: Números 11.1, 10, 33; 12.9, 10; 14.11-20; 16.46, 47. A demonstração mais surpreendente da ira divina, entretanto, foi a rotina de morte entre Cades e Moabe. Pressupondo números literais para o censo e que apenas os homens necessariamente teriam morrido (seiscentas mil pessoas) no curso de 14.508 dias, teria havido uma média de quarenta enterros por dia! Não é de admirar que Moisés tenha escrito: Pois somos consumidos pela tua ira […]. Quem conhece o poder da tua ira ? (Sl 90.7, 11).

Parece melhor dividir o livro de Números em três partes: Preparação no Sinai (1.1–10.10), Peregrinação no deserto (10.11–22.1), e Preparação na Transjordânia (22.2–36.13).

A primeira parte contribui para o propósito, ao demonstrar que Israel era militarmente capaz de atingir seu objetivo e tornar-se uma verdadeira nação em termos de organização civil, com um posicionamento peculiar para a batalha e para a paz (caps. 1 e 2). Isto prossegue na contagem e designação de trabalho para os Levitas, separados para o Senhor de entre as tribos de Israel (caps. 3 e 4). A nação não era apenas militarmente capaz, ela estava ritualmente preparada.

A seção seguinte aborda a necessidade de pureza da nação. As leis no capítulo 5 falam acerca da separação daquilo que é impuro (5.1-4), da restituição dos males cometidos (5.5-10) e da infidelidade conjugal (5.11-31) e, assim, lida com questões fundamentais na vida de uma comunidade (saúde pública, confiança e honestidade pública, como também unidade familiar). O capítulo seguinte descreve os votos do nazireado, uma provisão para aqueles que queriam dedicar-se ao Deus de Israel de alguma forma especial. O capítulo 6 termina com a bem conhecida bênção aarônica, que é uma forma apropriada de encerrar um capítulo que descrevia aqueles que queriam se identificar inteiramente com Javé, porque Seu próprio desejo é colocar Seu nome sobre os israelitas.

Os capítulos 7–10.10 fornecem-nos as últimas referências históricas ao Sinai, quando os príncipes de Israel consagram suas ofertas voluntárias na dedicação do tabernáculo (Nm 7.1-89;cf. Êx 40.17-33), as lâmpadas são acesas dentro do Lugar Santo (Nm 8.1-4), os levitas são consagrados para obra do Senhor (8.5-26) e a Páscoa é celebrada em dois estágios (9.1-14). À medida que os israelitas se preparam para marchar, o autor informa seus leitores que aquela jornada estava sujeita à liderança direta de Javé por meio de uma coluna de nuvem/fogo (9.16-23). Isso ilustra a figura ideal que deveria ter prevalecido, e que teria levado Israel até Canaã em apenas 10 dias de caminhada a partir do Sinai. A referência às trombetas de prata é necessária para indicar que, além do direcionamento divino, Israel não era uma multidão indisciplinada, mas possuía uma organização humana que a tornava uma nação.(10.1-10).

A segunda parte do livro mostra com que frequência e quão intensamente Israel foi reprovado nos testes dados por Deus no deserto e, por meio de sua incredulidade e desobediência, desperdiçou a concretização das promessas da aliança naquela geração.

Os capítulos 11 a 14 descrevem a atitude predominante de desrespeito para com Deus causado pelo problema básico de Israel, a incredulidade. Israel reclamou acerca das dificuldades da jornada pelo deserto (11.1-3), trazendo um julgamento de fogo; eles murmuraram devido à falta de carne (11.4-35), influenciados pela multidão semítica que havia deixado o Egito com eles. O resultado foi uma dura lição sob a forma de punição por seus próprios desejos, depois de desprezar a provisão fiel de Deus. Talvez tenha sido nesse ponto que Moisés implementou, com certa medida de incentivo divino, o sábio plano criado por Jetro com respeito à organização do povo (cf. Êx 18). A aprovação divina aparece quando alguns dos designados para o cargo de juiz começam a profetizar.

Miriã e Arão murmuram contra o papel de Moisés como líder (12.1-16), trazendo sobre si ira e disciplina, direcionada contra Miriã, uma vez que ela foi quem instigou a conspiração. Essa seção serve ao propósito do livro, ao mostrar que a ingratidão e o desrespeito não se limitavam ao povo comum, mas atingia até mesmo os líderes mais proeminentes da nação.

Por fim, a nação rejeita o desafio de Javé de confiar nEle para a conquista de Canaã (13.1–14.45). O relato dos espias deu à nação uma oportunidade definitiva de confiar em Javé para o impossível; também provou que a terra da promessa era tudo aquilo que o povo esperava, e mais ainda. Ainda assim, a nação rejeitou o relatório minoritário da fé e rebelou-se contra Javé e Seus líderes escolhidos (14.1-4, 10a). O Novo Testamento toma esse incidente como uma exortação para os crentes da Nova Aliança, alertando-os para que não endureçam seus corações em incredulidade, para não desperdiçar as bênçãos e a recompensa divinas (Hb 3.15-19). Nem mesmo seu arrependimento demorado e o desejo de seguir em frente poderiam levá-los a Canaã; os amalequitas foram os primeiros a executar o juízo de Javé (14.39-45). As areias do Sinai e do tempo os seguiriam.

O capítulo 15 apresenta exigências antigas para uma nova situação (15.1-21), padronizando os sacrifícios ao contexto da Terra Prometida. O exemplo do homem que violou o Sábado aponta para a condição da geração do Êxodo, que havia pecado com os olhos bem abertos; assim como uma violação deliberada da aliança deveria ser punida com a morte (15.32-36), sua clara rebelião em Cades seria punida. Israel precisava de lembretes de seus privilégios e responsabilidades, e a nova lei das borlas nas roupas providenciou isso (15.37-41).

A próxima ameaça a uma vida ordeira perante Javé surgiu com a rebelião de Corá. Essa foi uma tentativa de subverter a hierarquia, com o pretexto de absoluta igualdade dentro do povo de Deus (16.3). O juízo divino rapidamente atingiu os rebeldes, quando a terra consumiu Corá e os líderes rubenitas associados com a revolta (16.25-34), e o fogo do Senhor (vindo da arca?) matou 250 dos que se intitularam “sacerdotes”, os quais tinham iniciado uma competição com Arão (16.35). A revolta de Israel foi tão feroz contra Javé, que eles ignoraram o perigo e voltaram-se contra Moisés e Arão no dia seguinte. O resultado foi a morte de 14.700 pessoas, no que foi a demonstração mais surpreendente do desagrado de Javé para com aquela geração. A incredulidade e o desrespeito para com Deus (16.30b) apenas levaram a uma tragédia maior.

A necessidade de uma prova maior da hierarquia de Javé para uma vida ordeira surgiu quando Arão foi vindicado diante das outras tribos (17.1-13). Esse conflito, por sua vez, levou a instruções detalhadas acerca do trabalho dos levitas (18.1-32). Portanto, o autor vinculou seus temas religiosos a acontecimentos que representavam a necessidade que Israel tinha de informação ou correção. O mesmo vale para o capítulo 19, que contém a legislação acerca da purificação causada pela morte, uma necessidade óbvia à luz da alta taxa de mortalidade naqueles 38 anos.

A última seção, nessa segunda parte, lida com os últimos acontecimentos da geração do êxodo. Um ciclo completo chegara ao fim e a nação se encontrava novamente em Cades. Ali, Miriã morreu e foi sepultada (20.1).

Ali, Israel mais uma vez cometeu um erro, quando os que talvez constituíssem o último remanescente da geração do êxodo deram voz, a sua amargura contra Deus pela falta de água (20.2-5). Cedendo à ira e ao orgulho, Moisés (e Arão, por associação) invoca para si mesmo a honra de suprir água da rocha, incorrendo na disciplina de Javé (20.6-13).

A partir de Cades, Israel contornou o território de Edom, ao sul do mar Morto e chegou ao monte Hor, onde Arão morreu e foi sepultado (20.22-29). A condução de Eleazar ao sumo sacerdócio foi um sinal de que a nova geração estava assumindo seu lugar.

Esta foi uma época de vitória, quando Israel derrotou Arade (21.1-3), mas também de derrota, à medida que a nova geração provou que era feita do mesmo material da anterior, pois murmurava contra suas condições na época crítica de marchar junto às fronteiras de Edom, uma região bastante inóspita. O ciclo de disciplina e libertação se desenrola novamente, com a aparição de serpentes venenosas e a cura por meio da intercessão e uma renovada oportunidade de confiar em Javé (21.4-8). Pode haver uma polêmica contra os rituais pagãos em que serpentes são adoradas como símbolos de vida. O Senhor Jesus utilizou esse acontecimento para ilustrar Sua morte substitutiva e a necessidade de responder em fé a Sua oferta de salvação (Jo 3.14).

Depois desse acontecimento, a caminhada foi retomada, muito provavelmente em um passo acelerado. A água foi providenciada, e o povo, que aparentemente se arrependeu de verdade de sua murmuração perto de Edom, cantava com alegria. Depois disso, veio a conquista dos amorreus que viviam a leste do Jordão, na terra que eles haviam conquistado aos moabitas (cf. Jz 11.14-27). Siom de Hesbom e Ogue de Basã foram derrotados e sua terra foi conquistada por Israel. As promessas aos patriarcas estavam prestes a se tornar realidade.

A terceira parte do livro contribui para o propósito de Números ao demonstrar como Javé permaneceu fiel a Suas promessas e como o povo, até mesmo a nova geração, continuava ingrata e inclinada ao pecado, mesmo depois de testemunhar a disciplina de Deus por 39 anos. Esses últimos capítulos também fornecem informação sobre: (1) o estabelecimento de Israel na terra; (2) um novo censo; (3) a provisão para a mudança de liderança; (4) uma recordação das leis de sacrifício e acordos para a distribuição da terra ao leste do Jordão; (5) a proteção para as pessoas acusadas de homicídio não doloso; (6) as situações no que diz respeito a heranças.

O ciclo de Balaão (22.2–24.25) contribui para o propósito de confirmar o status de Israel perante Javé, a despeito do grande atraso causado pela incredulidade da nação. Também serve como uma polêmica contra os deuses das nações que Israel haveria de enfrentar na batalha não muito depois desses acontecimentos.

O profeta de aluguel, conhecido por sua eficácia como lançador de maldições (22.6), é persuadido por essa divindade recém-chegada, Javé, a concordar e ir com o mensageiro de Balaque, sob a condição de apenas dizer aquilo que Javé lhe revelasse. Seu conflito emocional é evidenciado no episódio do diálogo com a mula. O amor de Balaão pelo “prêmio da injustiça” (2 Pe 2.15) acabaria finalmente por levá-lo a renunciar a seu conhecimento inicial com Javé e a se posicionar ao lado dos inimigos de Israel (Nm 31.8, 16).

Suas profecias, pagas pelo rei de Moabe, acabaram reforçando as promessas de Javé a Abraão. Seus tópicos incluem o crescimento numérico de Israel (23.10), segurança (23.21-23), vitória (21.24), prosperidade (24.5-7), poder monárquico (24.7b), conquistas (24.8, 9) e o surgimento de um poderoso governante (24.17-19). É teologicamente sadio afirmar que Moisés recebeu o conteúdo dos oráculos de Balaão por meio de inspiração, mas também é possível que Balaão tenha sido capturado com os midianitas e passado a informação para Moisés.

O contraste entre a glória e o triunfo prometidos por Balaão e a cena trágica dos israelitas envolvidos com prostituição cultual no capítulo 25 é impressionante. Esse incidente forma um inclusio sombrio com a tragédia do bezerro de ouro em Êxodo 32. Embora a idolatria do Egito tivesse sido deixada para trás, a praga de Canaã, o baalismo, apresentou-se em toda a sua hediondez pela primeira vez, e a nação sucumbiu a ela.

Os capítulos 26 a 30 lidam com questões relacionadas à vida na terra. Um novo censo, realizado depois que a praga havia dizimado a tribo de Simeão (cf. 25.14; 26.14; e 1.23), revela que o poderio militar de Israel permanecera intacto ao longo de seus vários anos de peregrinação, graças à misericórdia de Javé. Apesar disso, 26.64 fala, em alto e bom som, acerca do poder da ira de Javé, uma vez que nenhum dos 603.550 homens de guerra da geração do Êxodo estava vivo quando o segundo censo foi realizado.

A questão do direito de herança para as mulheres (27.1-11) vem naturalmente depois das orientações para a divisão da terra (26.52-65). Depois disso, veio a orientação acerca da sucessão de Moisés (27.12-23); Josué seria um líder civil e militar, com Eleazar como seu braço direito.

A vida espiritual deveria ser regulada na Terra Prometida, e as ofertas sazonais, ou de acordo com o calendário, tinham um papel importante nisso. Essa regulamentação complementa aquela de Levítico, não apenas nas exigências de ofertas dedicatórias adicionais, mas na inclusão das libações ou ofertas de bebida, algo que a geração do Êxodo não poderia apresentar no deserto (28.1–29.40). Uma vez que os votos estavam frequentemente relacionados às ofertas, um capítulo acerca de votos não está fora de lugar aqui (30.1-15). De forma interessante, a igualdade garantida às mulheres no capítulo 27 é equilibrada pela subordinação imposta pelo capítulo 30.

O capítulo 31 lida com a última campanha militar de Moisés e com a consignação dos midianitas à destruição (mais provavelmente a parte desse povo que vivia mais perto do caminho de Israel, uma vez que eles reaparecem em grande número cerca de 250 anos depois em Juízes 6). O incidente serve como um claro padrão a ser seguido depois da invasão; uma guerra sem quartel e sem trégua contra as nações insidiosamente idólatras era o único meio de proteger Israel do avanço trágico do paganismo.

O capítulo 32 lida com o pedido de Rúben, Gade e metade de Manassés para que possam se estabelecer na terra conquistada aos amorreus (32.1-5). Moisés pressentiu o início de uma nova Cades-Barneia e repreendeu os líderes das duas tribos e meia (32.6-15). O compromisso das tribos de ajudar a seus irmãos na conquista do lado oeste (32.16-19) abriu a porta para o acordo e o estabelecimento deles nessa porção de terra (32.20-42).

Os capítulos 33 a 36 olham para trás e para diante. No capítulo 33, o itinerário das viagens de Israel desde o Egito é apresentado; acampado nas planícies de Moabe, Israel recebe a ordem de erradicar os cananeus (ou sofrer seu fim inglório sob a disciplina de Javé). A divisão justa da terra entre as tribos devia ser feita de acordo com a proporção da população das tribos (33.53,54). Para auxiliar em um empreendimento como esse, as fronteiras oficiais da Terra Prometida são dadas em 34.1-12, e os “homens que deverão distribuir a terra” são relacionados pelas tribos (34.16-29).

Uma vida ordeira em Canaã exigia uma distribuição apropriada da terra para os servos do povo, os levitas, e isto é abordado em 35.1-5. O restante do capítulo lida com a questão crítica da vida humana, seu valor e a necessidade de reprimir o derramamento de sangue. As cidades de refúgio (35.6-28) e a legislação acerca da pena capital (35.29-34) representam um primeiro passo rumo à solução.

O livro termina com uma observação feliz, e apenas aparentemente irrelevante, na lei que ordena que as herdeiras deveriam casar-se dentro de seus clãs para preservar a posse da terra com a família. Este gesto de solidariedade e fidelidade serve como um reflexo menor da fidelidade e solidariedade do próprio Javé para com o objeto de Sua aliança. O livro termina com Israel em Moabe, e Moisés é declarado o ministro aprovado de Javé em favor de Israel.

ESBOÇO SINTÉTICO

Mensagem


O estabelecimento de Israel como nação perante Javé na Terra Prometida é retardado pela incredulidade e rebelião contra Ele e contra os líderes por Ele escolhidos.






PARTE I - PREPARAÇÃO NO SINAI (1.1–10.10)


I. Israel é organizado logisticamente para seu tempo de caminhada e acampamento no deserto (1.1–4.49).

A. O poderio militar de Israel é avaliado (1.1-54).

1. A ordem e as orientações para o censo vêm de Javé (1.1-16).

• Deveria ser feito no Sinai e deveria incluir cada homem com mais de vinte anos de idade (1.1-3).

• Deveria ser coordenado por Moisés com a ajuda de um homem de cada tribo (1.4-16).

2. Os resultados do censo indicam como Israel havia crescido de status, passando de um clã a uma nação (1.17-46).

3. A tribo de Levi foi separada para o serviço de Javé no tabernáculo (1.47-54).

B. O acampamento de Israel é organizado de acordo com as doze tribos, com o tabernáculo como seu centro (2.1-34).

1. O tabernáculo deveria ocupar a posição central com as tribos acampadas ao seu redor (2.1, 2).

2. A leste do tabernáculo (e os primeiros a marchar) ficaram as tribos de Judá, Issacar e Zebulom (2.3-9).

3. Ao sul do tabernáculo (e os segundos na ordem de marcha) ficaram as três tribos de Rúben, Simeão e Gade (2.10-16).

4. O tabernáculo deveria ocupar o centro do acampamento, cercado pela tribo de Levi (2.17).

5. A oeste do tabernáculo (e os terceiros na ordem de marcha) ficaram as três tribos de Efraim, Manassés e Benjamim (2.18-24).

6. Ao norte do tabernáculo (e os últimos na ordem de marcha) ficaram as três tribos de Dã, Aser e Naftali (2.25-31).

7. O acampamento de Israel foi organizado de acordo com as orientações de Javé por meio de Moisés (2.32-34).

C. A posição e o papel especial dos levitas são definidos em um censo especial (3.1–4.49).

1. Os levitas são apontados como assistentes dos sacerdotes de Arão, no lugar dos primogênitos de Israel (3.1-13).

2. Os levitas são contados de acordo com seus clãs e recebem suas tarefas principais (3.14-37).

• A idade para contagem no censo foi estabelecida em um mês (3.14-16).

• Os clãs principais são apresentados (3.17-20).

• O clã dos gersonitas tinha 7.500 homens e foi incumbido de cuidar da cobertura do tabernáculo (3.21-26).

• O clã dos coatitas tinha 8.600 homens e foi incumbido de cuidar da mobília do tabernáculo (3.27-32).

• O clã dos meratitas tinha 6.200 homens e foi incumbido de cuidar da estrutura do tabernáculo (3.33-37).

3. Moisés, Arão e suas famílias recebem um lugar dentro do acampamento próximo ao tabernáculo, como ministros especiais de Israel ali (3.38).

4. A provisão é suprida para a redenção dos primogênitos de Israel que excederam o número dos levitas (3.39-51).

5. As responsabilidades de cada clã são alistadas (4.1-33).

• A responsabilidade dos coatitas era transportar a mobília do tabernáculo depois de ter sido “empacotada” pelos sacerdotes (4.1-20).

• A responsabilidade dos gersonitas era embalar e transportar as cortinas e coberturas do tabernáculo (4.21-28).

• A responsabilidade dos meratitas era embalar e transportar a estrutura do tabernáculo (4.29-33).

6. O número de levitas com idade para servir (30–50) de acordo com seus clãs é fornecido (4.34-49).

II. A importância da pureza e dedicação a Javé é declarada em uma legislação específica antes da nação partir do Sinai (5.1–6.27).

A. A sociedade de Israel precisa ser caracterizada pela pureza em todos as esferas de relacionamento (5.1-31).

1. O acampamento deveria ser mantido limpo para permanecer ritualmente puro (5.1-4).

2. O acampamento deveria ser mantido moral e economicamente limpo, por meio da confissão e restituição (5.5-10).

3. O acampamento deveria ser mantido matrimonialmente limpo pela aplicação da lei do ciúme, que preservaria a estrutura familiar em Israel (5.11-31).

• A suspeita de infidelidade conjugal deveria ser tratada dentro do contexto da comunidade da aliança (5.11-14).

• O ritual prescrito envolvia a invocação de uma maldição pelo sacerdote, cujo resultado seria a esposa culpada sofrer aborto e a esposa inocente não sofrer qualquer dano (5.15-26).

• O resultado do ritual restauraria a unidade conjugal ou sujeitaria a mulher culpada à penalidade da lei (5.27-31).

B. A devoção a Javé no serviço (tornar-se um nazireu) deveria ser expressa por um estilo de vida de separação maior para Ele, de acordo com Suas condições (6.1-27).

1. As condições para assumir um voto de separação eram a abstinência de produtos da vinha, do corte de cabelo e de qualquer contato com cadáveres (6.1-8).

2. A contaminação acidental devido ao contato com um cadáver requeria cerimônias especiais de purificação e a renovação do voto (6.9-12).

3. O cumprimento de um voto temporário deveria ser marcado por cerimônias especiais (6.13-21).

• As ofertas de expiação, dedicação e de comunhão deveriam ser realizadas (6.13-17).

• O cabelo deveria ser raspado e cerimonialmente queimado com a oferta da comunhão (6.18).

• Uma parte da oferta da comunhão deveria ser movida perante Javé e dada ao sacerdote (6.19-21).

4. A bênção sacerdotal era a forma prescrita por Javé de demonstrar Seu compromisso para fazer de Israel sua nação devotada (6.22-27).

III. Os últimos preparativos de Israel para a viagem incluem a dedicação nacional e o desenvolvimento de um sistema de pronta resposta à orientação de Javé (7.1–10.10).

A. A dedicação nacional a Javé deveria acontecer antes que a viagem recomeçasse (7.1–9.14).

1. Os líderes das tribos consagram a Javé as ofertas voluntárias da nação à medida que o tabernáculo é consagrado (7.1-83).

2. Os objetos e animais consagrados são apresentados a Javé durante a dedicação do tabernáculo (7.84-89).

3. A montagem das lâmpadas tornou o tabernáculo totalmente funcional (8.1-4).

4. Os levitas foram oficialmente consagrados a seu ministério de apoio no tabernáculo (8.5-26).

• A consagração envolvia lavagem e raspagem cerimonial, a oferta de expiação e dedicação e a apresentação solene diante de Javé e da nação (8.5-14).

• A consagração dos levitas a Javé significava o serviço vicário no tabernáculo, em favor das doze tribos (8.15-22).

• Os levitas deveriam servir no tabernáculo por 25 anos, começando [seu aprendizado] com a idade de 25 anos [e no serviço aos 30] (8.23-26).

5. A Páscoa deveria ser observada em lembrança da libertação de Israel do Egito (9.1-14).

• A Páscoa é observada no dia 14 de Nisã, de acordo com a ordem de Javé (9.1-5).

• A provisão é feita para uma Páscoa alternativa para aqueles que estavam cerimonialmente impuros na ocasião oficial (9.6-14).

B. Um sistema de orientação divina e pronta resposta da nação é desenvolvido (9.15–10.10).

1. A orientação divina era dada por meio de uma coluna de nuvem/fogo que pairava sobre o tabernáculo (9.15-23).

2. A reação nacional era direcionada por toques claros de duas trombetas de prata, que também indicavam as ocasiões especiais na vida de Israel (10.1-10).




PARTE II - PEREGRINAÇÃO NO DESERTO (10.11–22.1)


O fracasso da geração do êxodo em alcançar a totalidade das bênçãos da aliança na Terra Prometida ocorreu devido à incredulidade e ao desprezo para com Javé.

I. Israel se desloca em sua ordem de marcha sob a bênção de Javé, do Sinai até Parã, com a ajuda de Hobabe (10.11-35).

A. A data [20 de Iyyar de 1444 a.C.] e o itinerário da primeira marcha são fornecidos (10.11-13).

B. A ordem de marcha segue a distribuição do acampamento de Israel, com o tabernáculo sendo desmontado, transportado e armado antes da chegada do povo (10.14-28).

C. A perícia de Hobabe no deserto é requerida (10.29-32).

D. A direção era fornecida pela arca do Senhor, à medida que Moisés invocava a proteção militar de Javé durante o dia e a Sua presença durante a noite (10.33-36).

II. A deserção de Israel em Cades-Barneia e sua rejeição por Javé foram o auge de vários episódios de incredulidade e ingratidão (11.1–14.45).

A. As primeiras reclamações acerca das dificuldades da viagem foram punidas com fogo por um Deus irado, em Tabera (11.1-3).

B. A ingratidão para com a provisão de Javé leva à murmuração, que o Senhor pune depois de dar a provisão a um líder sobrecarregado e a um povo difícil de suportar (11.4-35).

1. A insatisfação é gerada pela multidão semítica que havia deixado o Egito com Israel, ao desejarem sua versão das provisões que os egípcios davam aos escravos (11.4, 5).

2 A provisão que Israel desprezou é descrita (11.6-9).

3 A queixa justificada de Moisés acerca da frustrante tarefa de liderar um povo tão rebelde é ouvida e atendida por Deus com a provisão de um “conselho de anciãos” e a garantia de que Ele supriria as necessidades que Israel cobiçara pecaminosamente (11.10-30).

• A frustração de Moisés foi causada pela constante rebelião de Israel e por seu sentimento de incapacidade (11.10-15).

• A resposta de Javé a Moisés foi para que ele separasse um “conselho de anciãos” com quem pudesse dividir as responsabilidades da liderança (11.16, 17).

• A resposta de Javé ao pedido do povo foi a promessa de carne suficiente para fazê-lo detestá-la, a despeito da incredulidade de Moisés (10.18-24a).

• A capacitação sobrenatural de Javé aos anciãos deu a Moisés a certeza da resposta divina (11.24b-30).

• A punição de Javé para a cobiça do povo foi uma praga, enquanto eles engoliam Sua provisão miraculosa e abundante (11.31-35).

C. O desprezo para com a liderança divina por meio de Moisés fez com que Miriã e Arão desafiassem sua autoridade em rebeldia à autoridade de Javé (12.1-16).

1. O desprezo pela escolha divina de seus cargos leva Miriã e Arão a murmurar contra Moisés, sob o pretexto de seu casamento com a mulher etíope (12.1, 2).

2. O caráter de Moisés era tal que ele não defendeu sua própria causa (12.3).

3. O próprio Javé tomou a defesa de Seu servo, comparando a natureza superior do privilégio de Moisés, a despeito da natureza comum de seus ministérios (12.4-8).

4. O juízo de Javé sobre esse ato de ingratidão e arrogância foi limitado a um período simbólico de lepra sobre Miriã, graças à intercessão de Moisés (12.9-16).

D. A incredulidade de Israel atinge seu auge e gera uma rejeição divina sobre a geração do Êxodo, à medida que o povo escolhe não confiar em Javé para a conquista de Canaã, a despeito de Seu histórico de milagres em favor de Israel (13.1–14.45).

1. O relato dos doze espias faz um último teste da disposição de Israel de confiar que Javé cumpriria Suas promessas (13.1-33).

• Doze espias são nomeados para investigar a terra por ordem de Javé (13.1-15).

• A missão de 40 dias compreendia um trabalho de exploração geográfica, militar e agrícola da terra de Canaã (13.17-25).

• O relato da exploração se deteve no perigo da invasão, a despeito dos esforços de Josué e Calebe para contrabalançar o pessimismo exagerado da maioria incrédula (13.26-33).

2. A rebelião causada pela incredulidade e desprezo de Israel por Javé traz o juízo da perda irreversível das promessas relativas à terra para a geração do Êxodo (14.1-45).

• Israel reage à notícia negativa com desprezo assassino para com Deus e com os líderes que tentaram encorajar uma reação de fé (14.1-10a).

• A resposta de Javé à rebelião é a proposta de destruir aquela geração e de um novo começo com os fiéis (14.10b-12).

• A intercessão de Moisés dá a Israel uma trégua da ameaça de imediata retribuição de Javé (14.13-21).

– O apelo foi feito com base na reputação de Javé (14.13-16).

– O apelo foi feito com base no caráter de Javé (14.17-19).

– Javé anuncia o abrandamento de sua ameaça de punição imediata (14.20, 21).

• A punição de Javé compreendeu a exclusão da geração do êxodo de Canaã e a morte dos espias incrédulos (14.22-38).

– A geração do êxodo não entraria em Canaã em razão de sua rebelião (14.22-25).

– Toda a geração do êxodo morreria no deserto, com exceção de Josué e Calebe (14.26-35).

– Os dez espias incrédulos morrem de uma praga (14.36-38).

• O arrependimento tardio de Israel por sua conduta incrédula traz apenas o desgosto adicional em uma tentativa frustrada de conquista sem a bênção de Javé (14.39-45).

III. A culpa de Israel por sua rejeição deliberada para com o melhor que Javé lhe oferecera é realçada pela legislação a ser instituída em Canaã e pela pena capital obrigatória para a quebra intencional das regras da aliança, da qual Israel deveria sempre se lembrar (15.1-41).

A. As ofertas suplementares de bebida ou grãos deveriam ser trazidas com as ofertas normais em Canaã, com sua quantidade variando de acordo com o tamanho da oferta principal (15.1-16).

B. O primeiro pão de cada colheita deveria ser consagrado a Javé (15.17-21).

C. Os pecados não intencionais, coletivos ou individuais, exigiam sacrifícios de expiação e dedicação (15.22-29).

1. O pecado não intencional coletivo exigia sacrifícios maiores (15.22-26).

2. O pecado não intencional individual exigia um sacrifício menor (15.27-29).

D. O pecado intencional, equivalente a blasfemar contra Javé, não era passível de expiação e deveria ser punido com a morte, conforme ilustrado por aquele que violou o sábado (15.30-36).

E. A necessidade de Israel de sempre se lembrar das exigências da aliança, desistindo da cobiça pessoal, é a razão para a ordem de vestir borlas nas extremidades das roupas (15.37-41).

IV. O desprezo contínuo de Israel para com Deus se manifesta em uma rebelião político-religiosa contra Moisés e Arão, seus líderes divinamente escolhidos, com consequências desoladoras para o povo (16.1–17.13).

A. A rebelião contra Moisés e Arão foi tanto política quanto religiosa em sua origem e nos motivos alegados (16.1-14).

1. Os instigadores da revolta foram um levita [religioso] e alguns rubenitas [político] (16.1, 2).

2. Os motivos alegados para a revolta eram tanto religiosos quanto políticos, conforme visto na resposta de Moisés (16.3-15).

• A alegação de Corá de que Moisés e Arão haviam monopolizado de forma indevida a liderança em Israel baseia-se na premissa mal aplicada de que todo o Israel é santo (16.3).

• A resposta de Moisés a isso foi uma convocação para um desafio por meio do fogo e a denúncia da tentativa enganosa de Corá tomar para si o sacerdócio (16.4-11).

• A acusação insolente de Datã e Abirão é de que a liderança ineficiente de Moisés era a causa da condenação de permanecer no deserto, de modo que ele não tinha o direito de permanecer como líder (16.12-14).

• A resposta de Moisés a essa acusação foi de direcionar sua ira para Javé e protestar a Ele a inocência de sua motivação (16.15).

B. A rebelião é abreviada pelo juízo sobrenatural de Javé sobre os líderes e os sacerdotes por eles delegados depois que a intercessão poupou a nação de uma completa destruição (16.16-40).

1. A prova de fogo é realizada com os 250 sacerdotes delegados contra Moisés e Arão (16.16-18).

2. A proposta de Javé de uma punição nacional é evitada pela intercessão de Arão e Moisés (16.19-22).

3. O juízo sobrenatural de Javé sobre Corá e seus associados de acordo com a palavra de Moisés não deixa dúvida acerca da falsidade de suas reivindicações (16.23-34).

4. O juízo sobrenatural de Javé sobre os 250 sacerdotes delegados justifica a Arão, dando uma lição visual sobre o alto custo da rebelião (16.35-40).

C. A rebelião atinge todo o povo e a punição destrói uma multidão antes que a intercessão interrompa seus efeitos mortais (16.41-50).

1 O povo responsabiliza Moisés e Arão pela morte dos rebeldes, desprezando a intervenção de Deus (16.41).

2. A ira de Javé irrompe em juízo e é interrompida pela intercessão sacerdotal de Arão (16.41-48).

3. O número de mortes da revolta popular é de 14.700 pessoas (16.49, 50).

D. Arão é vindicado como verdadeiro sacerdote de Javé por meio de um sinal miraculoso em uma competição entre todas as tribos (17.1-13).

1. A proposta de Javé para cessar a controvérsia é uma competição quanto ao poder de produzir vida (17.1-7).

2. Arão é vindicado quando sua vara floresce e torna-se um símbolo do perigo de rebelião (17.8-11).

3. O medo do juízo de Javé finalmente leva os israelitas ao bom senso (17.12, 13).

V. Uma nova legislação é apresentada à luz dos acontecimentos perturbadores com relação à rebelião de Corá (18.1–19.22).

A. À luz da controvérsia entre sacerdotes e levitas, uma legislação acerca dos deveres e privilégios de cada classe é incorporada (18.1-32).

1. Arão e sua família, com a ajuda de alguns levitas, recebem a responsabilidade pelo santuário, seu funcionamento e proteção (18.1-7).

2. Os suprimentos normais por meio do sistema sacrificial, como também por meio de eventuais conquistas de guerra, são prometidos a Arão e sua família, em vista de não possuírem propriedades em Israel (18.8-20).

3. Os levitas, que fazem os serviços domésticos no tabernáculo, viveriam às custas de todos os dízimos, uma vez que também não possuiriam terras (18.21-32).

B. O grande número de mortes resultantes da rebelião de Corá levou à instituição de legislação acerca da purificação pelo contato com cadáveres (19.1-22).

1. A purificação pelo contato com um cadáver exigia um sacrifício de uma novilha sem defeito fora do acampamento (19.1-4).

2. A purificação pelo contato com um cadáver exigia a queima da novilha e a preservação de suas cinzas (19.5-10).

3. A purificação pelo contato com um cadáver exigia a aspersão da pessoa contaminada com a água das cinzas no terceiro e sétimo dias de isolamento (19.11-13).

4. A lei exigia a purificação com as águas das cinzas por diversas situações nas quais um contato primário ou secundário com cadáveres acontecia, com a excomunhão pela desobediência (19.14-22).

VI. A volta de Israel para Cades encerra o ciclo de punição e estabelece o estágio de preparação para a conquista de Canaã (20.1–22.1).

A. Miriã morreu e foi sepultada em Cades, depois que os israelitas completaram o ciclo de peregrinação (20.1).

B. A nova murmuração de Israel contra Javé levou Moisés a um orgulho pecaminoso e a roubar de Javé a glória devida a Ele por suprir Seu povo (20.2-13).

1. A murmuração pela falta de água continua a mesma depois de 38 anos de disciplina divina (20.2-5).

2. A provisão graciosa e paciente de Javé exigia que Moisés falasse àquela rocha, que daria a água necessária (20.6-8).

3. O ato de arrogância de Moisés trouxe honra sobre si mesmo e sobre Arão ao bater duas vezes na rocha (20.9-11).

4. A disciplina de Javé foi a exclusão de Moisés e de Arão de Canaã (20.12, 13).

C. Edom recusa o pedido de Israel para passar pelo meio de seu território [forçando, portanto, Israel a caminhar ao longo do lado sudoeste do mar Morto] (20.14-20).

1. O pedido de seguir pela estrada do rei é rejeitado, a despeito de seu apelo de fraternidade (20.14-17).

2. O pedido de seguir pela estrada do rei e pagar pela água consumida é respondido com uma demonstração militar por parte de Edom (20.18-20).

3. Israel decide seguir por uma rota mais longa (20.21).

D. A disciplina divina de morte antes de Canaã vem sobre Arão, quando os israelitas chegam ao monte Hor, onde o sumo sacerdócio é transferido a seu filho, Eleazar (20.22-29).

E. A primeira vitória militar da fase de conquista de Israel acontece contra Arade, que é consagrada à destruição (21.1-3). Isso implica uma mudança nos planos, marchando em direção norte e tentando entrar em Canaã pelo sul.

F. A punição das serpentes venenosas contra a nova murmuração de Israel, possivelmente motivada por uma nova mudança de percurso (para o sudeste, novamente), ensina a Israel uma lição de dependência para com Javé (21.4-9).

1. A queixa de Israel mostra o contínuo desprezo da nação por Deus e por Sua provisão (21.4, 5).

2. A reação de Javé à murmuração contra o pão do céu é a experiência da morte no deserto por meio das serpentes venenosas (21.6).

3. A intercessão de Moisés dá a Israel um meio de escapar da morte, ao confiar em Javé quando olhasse para o símbolo de seu pecado, uma serpente de bronze (21.7-9).

G. Israel desloca-se com sucesso por Moabe, onde encontra água, e chega à fronteira do território dos amorreus (21.10-20).

H. Os reis amorreus são derrotados por Moisés e Israel conquista o território deles (21.21-35).

1. O ataque de Siom contra os israelitas transforma-se em derrota e seu território é destruído (21.21-31).

2. O ataque de Ogue contra os israelitas se transforma em derrota e seu território é conquistado (21.32-35).

I. A peregrinação disciplinar de Israel se encerra nas planícies de Moabe, para além do Jordão, perto de Jericó, à vista da Terra Prometida (22.1).




PARTE III – PREPARAÇÃO NA TRANSJORDÂNIA (22.2–36.13)


O compromisso de Javé em estabelecer Israel na Terra Prometida é demonstrado na proteção contra maldições, punição por traição, nas provisões para a vida e para a vitória e na preparação para a ocupação.

I. O compromisso de Javé em estabelecer Israel na Terra Prometida é demonstrado na proteção contra maldições (22.2–24.24).

A. O medo que Moabe tinha de Israel leva Balaque a pedir ajuda a um adivinho da Mesopotâmia, chamado Balaão, conhecido por ser eficiente em suas predições de destino (22.2-20).

• O medo de Moabe é motivado pelo triunfo devastador de Israel sobre os amorreus (22.2-4).

• Os primeiros mensageiros de Balaque relatam a situação e pagam os honorários (22.5-7).

• A revelação de Javé a Balaão de que Israel não podia ser amaldiçoado porque era uma nação abençoada faz com que ele rejeite os mensageiros de Balaque (22.8-13).

• Os próximos mensageiros de Balaque têm êxito em levá-lo a Moabe, depois que Deus permite que ele vá apenas na condição de ser somente Seu porta-voz (22.14-20).

B. As emoções conflitantes de Balaão são confrontadas por Javé, quando Seu anjo corrige o profeta pagão por meio de sua jumenta (22.21-35).

1. A aparição do anjo para a jumenta antes que Balaão perceba Sua presença revela a cegueira do coração do adivinho (22.21-27).

2. O acontecimento incomum de uma jumenta falar sacode Balaão em sua duplicidade espiritual quando o anjo ordena que ele fale apenas o que recebeu de Javé (22.28-35).

C. Balaão é recebido com grandes honras por Balaque, mas anuncia sua condição como porta-voz de Deus (22.36-41).

D. Os oráculos de Balaão confirmam as antigas bênçãos de Javé para Israel, em lugar de amaldiçoar a nação escolhida (23.1–24.24).

1. O trabalho de Balaão é precedido de um ritual de adivinhação (23.1-6).

2. O primeiro oráculo de Balaão confirma a promessa de crescimento de Israel, como um povo separado (23.7-12).

3. A nova tentativa de Balaque de amaldiçoar Israel leva ao segundo oráculo de Balaão, no qual ele confirma a promessa de segurança e triunfo para Israel (23.13-26).

4. A terceira tentativa de Balaque de amaldiçoar a Israel leva ao terceiro oráculo de Balaão, no qual ele confirma as promessas a Israel de prosperidade e vitória diante dos reis (23.27–24.9).

5. A irritação final de Balaque por sua incapacidade de amaldiçoar a Israel leva Balaão ao quarto oráculo, no qual ele prediz a vinda de um poderoso governante em Israel, que conquistará Moabe e Edom (24.10-19).

6. Os últimos dois oráculos de Balaão descrevem a derrota definitiva das outras nações que teriam contato com Israel (24.20-25).

II. O compromisso de Javé em estabelecer Israel na Terra Prometida é demonstrado na punição que elimina os culpados de traição à aliança (25.1-18).

A. A violação da aliança em Israel por meio da adoração idólatra imoral a um Baal midianita traz a ira de Javé sobre eles (25.1-3).

B. O juízo de Javé exigido pela aliança é uma praga que cessaria apenas com a execução dos líderes da traição (25.4, 5).

C. O zelo de Fineias em punir o pecado patente de um líder simeonita dá a ele o reconhecimento nacional, pois seu ato fez com que a praga cessasse, depois de vitimar 24 mil pessoas (25.6-15).

D. O juízo de Javé sobre os midianitas exige que Israel os extermine como a inimigos em razão de sua tentativa enganosa de destruir a Israel (25.16-18).

III. O compromisso de Javé com o estabelecimento de Israel na Terra Prometida é demonstrado nas provisões para a vida e para a vitória (26.1–30.16).

A. O censo da nova geração mostra que Javé foi fiel ao preservar Israel durante todas as peregrinações pelo deserto (26.1-51).

B. A terra de Canaã deveria ser distribuída por sorteio às tribos recémpurificadas, de acordo com suas populações, à exceção dos levitas (26.52-65).

C. A legislação para assegurar que as mulheres possam preservar a linhagem de seu clã, ao herdar a porção de terra de seus pais mortos, é instituída (27.1-11).

D. A provisão de um novo líder é feita na pessoa de Josué, que levará Israel até Canaã (27.12-22).

1. Moisés é relembrado da razão da perda de seu privilégio com respeito a Canaã (27.12-14).

2. Josué é escolhido em resposta à solicitação de Moisés, com a exigência de que parte da autoridade seja transmitida imediatamente (27.15-21).

3. Josué é oficialmente comissionado como o novo líder (27.22, 23).

E. Um novo conjunto de instruções é dado para o funcionamento do sistema sacrificial na terra (28.1–29.40).

1. As ofertas diárias, representando a consagração de Israel a Javé, eram duas ofertas queimadas com ofertas complementares de cereais e vinho (28.1-8).

2. A oferta de Sábado exigia quatro ofertas queimadas e seus acompanhamentos (28.9, 10).

3. As ofertas da Lua Nova exigiam uma oferta pelo pecado e dez animais perfeitos para os holocaustos, com o devido acompanhamento de cereais e vinho (28.11-15).

4. As festas religiosas exigiam ofertas especiais além das ofertas diárias (28.16–28.40).

• As ofertas especiais na Páscoa e pães ázimos incluíam holocaustos diários de dez animais, com o devido acompanhamento de cereais e vinho, além das ofertas diárias (28.16-25).

• As ofertas especiais na Festa das Semanas exigiam uma oferta pelo pecado e dez holocaustos com seu devido acompanhamento de ofertas de cereais, além dos sacrifícios normais (28.26-31).

• As ofertas especiais na Festa das Trombetas incluíam uma oferta pelo pecado e nove animais para os holocaustos, com seus acompanhamentos de ofertas de cereais, além dos sacrifícios diários e da lua nova (29.1-6).

• As ofertas especiais no Dia da Expiação incluíam uma oferta pelo pecado, mais nove animais para os holocaustos, com seu acompanhamento de oferta de cereais, além dos sacrifícios diários normais e de expiação (29.7-11).

• As ofertas especiais na Festa dos Tabernáculos incluem uma escala descendente para o número de holocaustos [de 29 no primeiro dia até 23 no sétimo dia] com seu devido acompanhamento de ofertas de cereal e bebida, além dos sacrifícios normais (29.12-40).

F. Os votos individuais ao Senhor devem ser levados a sério pela comunidade israelita (30.1-16).

1. O voto de um homem era inviolável (30.1, 2).

2. O voto de uma filha solteira poderia ser anulado por seu pai (30.3-5).

3. O voto de uma mulher casada poderia ser anulado por seu marido (30.6-8).

4. O voto de uma mulher viúva ou divorciada é inviolável (30.9).

5. A responsabilidade do marido é de agir prontamente no caso da anulação de um voto da esposa, ou ele será responsabilizado por aquele voto (30.10-16).

IV. O compromisso de Javé com o estabelecimento de Israel na Terra Prometida é demonstrado na preparação para a ocupação (31.1–36.13).

A. Israel recebe a ordem de destruir os traiçoeiros midianitas em uma guerra santa, preparando-se para entrar em Canaã (31.1-54).

1. Midiã é destruída de acordo com a ordem de Deus (31.1-18).

• O propósito da guerra contra Midiã é vingar a honra de Javé em Israel (31.1-6).

• A vitória de Israel sobre Midiã foi completa, incluindo o inconstante Balaão (31.7-12).

• A execução de todos os homens e de todas as mulheres não virgens foi exigida pelo risco de uma nova contaminação (31.13-18).

2. A batalha contra Midiã ofereceu a oportunidade de reforçar as leis acerca da purificação após uma batalha (31.19-24).

• O homem que tivesse matado na batalha ou mesmo tocado um cadáver tinha de seguir o processo de sete dias de purificação para ele mesmo e para seus prisioneiros (31.19, 20).

• Os objetos capturados deveriam ser cerimonialmente purificados por meio do fogo ou da água da purificação (31.21-24).

3. A batalha contra Midiã ofereceu a oportunidade de reforçar as leis acerca da divisão dos despojos de guerra (31.25-54).

• A totalidade dos despojos seria dividida pela metade entre os guerreiros que lutaram e o resto do povo (31.25-27).

• Os guerreiros deveriam contribuir com 1/500 de seus despojos para o Senhor (31.28, 29).

• Os israelitas deveriam contribuir com 1/50 de seus despojos para o serviço dos levitas (31.30, 31).

• Os números referentes ao despojo de Midiã são apresentados (31.32-47).

• Os oficiais do exército que destruiu Midiã ofereceram uma oferta considerável para o tabernáculo (31.48-54).

B. O estabelecimento de duas tribos e meia é autorizado como parte do cumprimento da promessa, desde que as tribos orientais permaneçam fiéis à aliança e ajudem seus irmãos a conquistar o outro lado (32.1-42).

1. A razão para o pedido de estabelecimento na Transjordânia é a adaptabilidade daquela região para a criação de gado (32.1-5).

2. A ira relutante de Moisés reflete o perigo de outra Cades na vida de Israel (32.6-15).

3. O compromisso das tribos orientais com a conquista de toda a Canaã ganha a aprovação de Moisés e as autoriza a estabelecer suas famílias antes de continuar caminhando com o restante do exército (32.16-32).

4. A herança das tribos orientais é descrita (32.33-42).

C. O registro do fracasso de Israel nos seus 40 anos de peregrinação no deserto fornece pano de fundo e motivação para obedecer aos mandamentos de Javé acerca da conquista (33.1-56).

1. A rota de peregrinação de Israel é apresentada (33.1-49).

• Do Egito ao Sinai (33.1-15).

• Do Sinai até Cades (33.16, 17).

• De Cades para o deserto e a volta a Cades (33.18-36).

• De Cades até Moabe (33.37-49).

2. Os mandamentos de Deus para que Israel não sofresse a punição divina, eram de expulsar totalmente os habitantes, destruir radicalmente sua religião e dividir a terra de forma apropriada (33.50-56).

D. As instruções relativas à divisão da terra cobrem a definição de suas fronteiras, a provisão para os levitas e a legislação acerca das cidades de refúgio (34.1–35.34).

1. As fronteiras da Terra Prometida são definidas e os líderes para dirigir a distribuição são nomeados (34.1-29).

2. A herança dos levitas compreendia 48 cidades espalhadas por Canaã, das quais seis deveriam servir como cidades de refúgio (35.1-34).

• A provisão para os levitas é fornecida em Israel por meio das cidades dos levitas (35.1-6).

• Seis das cidades dos levitas serviriam de cidades de refúgio, para impedir a contaminação da terra com derramamento de sangue em casos de homicídio não doloso (35.7-15).

• Os assassinos não tinham provisão para sua proteção (35.16-21).

• As provisões acerca das cidades de refúgio e a punição de crimes capitais revelam a santidade da vida aos olhos de Javé e Sua preocupação por uma terra descontaminada de crimes (35.22-34).

E. A instrução acerca do casamento das herdeiras dentro de seus próprios clãs revela o desejo de Javé pela estabilidade dentro da comunidade de Israel em Canaã (36.1-12).

1. A regulamentação normal do casamento torna-se uma preocupação, pois ele pode alterar a posse da terra se uma herdeira se casar fora de sua tribo (36.1-4).

2. O caso das filhas de Zelofeade - que limitava o casamento de herdeiras ao círculo de seu próprio clã - é transformado em lei para evitar a instabilidade social (36.5-9).

3. As filhas de Zelofeade submetem-se à legislação (36.10-12).

F. Epílogo – As últimas instruções de Moisés em Moabe foram dadas por Javé (36.13).




1 A. Noordtzij, Numbers, BSC, p. 11.

2 Ronald B. Allen, “Numbers” em The Expositor’s Bible Commentary 2:668-671.

3 G. B. Gray, A Critical and Exegetical Commentary on Numbers, ICC, xxvi-xxix; W. S. LaSor et al, Old Testament Survey,

4 E. Smick, “Numbers”, Wycliffe Bible Commentary, e R. B. Allen, “Numbers”, Expositors Bible Commentary, 2.675.

5 Consultar Gordon J. Wenham, Números. Introdução e Comentário, SCB, 16-21.

6 Isto não significa que todo conhecimento de Balaão a respeito de Yahweh tenha acontecido depois de sua vinda para Canaã. Sendo uma pessoa envolvida com mágica e rituais politeístas, Balaão tinha o dever e a necessidade de conhecer as divindades nacionais de sua região. Vale a pena lembrar que os ancestrais de Israel, a quem fora dada a revelação inicial sobre Yahweh, eram arameus, provenientes da região em que Balaão vivia. Sua informação insuficiente (apesar de correta) sobre Yahweh acabou por levá-lo a ignorar a verdade por amor às riquezas.

7 Wenham, Números, 64-71.
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